
UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO SUL 

 

 

 

RAMIRO BAPTISTA KALIL 

 

 

 

 

 

 

O TRÁFICO TRANSNACIONAL DE DROGAS NO CONTEXTO 

BRASILEIRO: o impacto da globalização sobre a ação estatal brasileira e o 

auxílio dos organismos internacionais 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Porto Alegre 

2011 



RAMIRO BAPTISTA KALIL 

 

 

 

 

 

 

 

O TRÁFICO TRANSNACIONAL DE DROGAS NO CONTEXTO 

BRASILEIRO: o impacto da globalização sobre a ação estatal brasileira e o 

auxílio dos organismos internacionais 

 

 

 

 
 

Trabalho de Conclusão apresentado ao Curso de Ciências 
Jurídicas e Sociais da Faculdade de Direito da 
Universidade Federal do Rio Grande do Sul, como 
requisito parcial para a obtenção do título de bacharel em 
direito. 
 
Orientador: Prof. Marcus Vinicius Aguiar Macedo 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Porto Alegre 
2011 



 

 

RAMIRO BAPTISTA KALIL 

 

 

O TRÁFICO TRANSNACIONAL DE DROGAS NO CONTEXTO 

BRASILEIRO: o impacto da globalização sobre a ação estatal brasileira e o 

auxílio dos organismos internacionais 

 

Trabalho de Conclusão apresentado ao Curso de Ciências 
Jurídicas e Sociais da Faculdade de Direito da 
Universidade Federal do Rio Grande do Sul, como 
requisito parcial para a obtenção do título de bacharel em 
direito. 
 

 

Aprovado, em Porto Alegre, em 05 de dezembro de 2011. 

 

BANCA EXAMINADORA 

 

 

 

_____________________________________________________ 

Prof. Dr. Marcus Vinicius Aguiar Macedo e presidente da Banca 

Orientador 

 

_____________________________________________________ 

Prof. Dr. Danilo Knijnik 

 

_____________________________________________________ 

Prof. Dr. Odone Sanguiné 

 

 

 



De acordo do Graduando: ______________________________. 

 

AGRADECIMENTOS 

 

 

Inicialmente agradeço a Deus, o criador do universo. 

Agradeço a minha maravilhosa namorada Luiza Helena, companheira incondicional, 

que me apoiou e tornou possível o trabalho. 

 Agradeço à minha família pelo carinho. 

Agradeço ao professor Dr. Marcus Vinicius Aguiar Macedo pela incansável disposição 

em me orientar e auxiliar no trabalho. 

Agradeço aos meus amigos pelas palavras de conforto. 

E finalmente, agradeço à sociedade pela oportunidade de me graduar na UFRGS.  

 
 
 
 
 
 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

RESUMO 

 

 

Buscou-se por meio do presente trabalho, discorrer acerca da problemática do tráfico 

transnacional de drogas, frente ao fenômeno da globalização e do fortalecimento das 

organizações criminosas voltadas ao narcotráfico. Para tanto, analisou-se a situação da 

comunidade internacional vivenciada desde o período pós II Guerra Mundial e sua 

intensificação após a dissolução da URSS. Analisou-se as características do crime organizado, 

bem como as medidas tomadas, nacionalmente e internacionalmente, sobre o tema. Entendeu-

se como imprescindível o combate multifacetado da oferta e da demanda de drogas para 

alcançar a efetividade na luta contra o tráfico de drogas, sendo a cooperação internacional um 

dos seus pressupostos basilares.  

 

 

Descritores: Tráfico transnacional de drogas. Globalização. Cooperação Internacional. 

Combate multifacetado. Crime organizado. 



 

ABSTRACT 

 

 

We tried through this work, talk about the problem of transnational drug trafficking, in 

the context of globalization and the strengthening of criminal organizations aimed at drug 

trafficking. To this end, we´ve analyzed the situation experienced by the international 

community since the period after World War II and its intensification after the dissolution of 

the USSR. As well we observed the characteristics of organized drug trafficking, and the 

measures taken nationally and internationally on the subject . Through a multi-faceted fight 

against drug supply and demand whith international cooperation will society wins. 

 

Keywords: Transnational drug trafficking. Globalization. International Cooperation. Multi-

faceted fight. Organized-crime. 
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INTRODUÇÃO 

 
 

A comunidade internacional sofre uma enxurrada de informações, consequência direta 

da globalização. Internet, rádio e televisão fornecem notícias em tempo real acerca das 

peripécias do cotidiano. Dentre as diversas matérias expostas na mídia, as questões mais em 

voga são o tráfico, o consumo, os efeitos e a produção das drogas. 

Apresentam-se na vida real ações policiais cinematográficas contra o tráfico, mães 

acorrentando filhos às camas para lutar contra o vício, marchas em favor à maconha, dentre 

outras situações semelhantes que estão em constante enfoque e análise social.  

Originariamente, tem-se o consumo de drogas psicotrópicas há longa data. Há quem 

sustente, inclusive, que as drogas eram utilizadas, na antiguidade, para fins religiosos.  

Com o passar do tempo, o consumo de entorpecentes passou a se dar como forma de 

fuga da realidade e de alteração dos sentidos. Os indivíduos, assim, diante dos mais diversos 

motivos, passaram a prejudicar  a sua capacidade de compreensão do mundo através do uso 

de psicotrópicos.  

Considerando-se os principais efeitos produzidos pelas substâncias psicoativas, quais 

sejam a diminuição da compreensão e a redução da capacidade volitiva, foram empregadas, 

também, para dominar, controlar e manipular as massas. Como exemplo, temos a dominação 

do povo chinês do final do século XIX, início do século XX, pelos ingleses, que forneciam 

ópio indiano como forma de pagamento pelas mercadorias chinesas, fato esse que deu início à 

Guerra do Ópio, em que a Inglaterra foi vencedora. 

Foi a partir das constatações de que um quarto da população masculina chinesa estava 

viciada e de que a taxa de mortalidade cresceu exponencialmente, que se passou a analisar os 

diversos males das drogas e se pretendeu criar uma norma legal, nacional e internacional, no 

combate a essa situação que beirava a calamidade pública.  

Desde então, mais de 100 anos se passaram e, como não podia deixar de ser, a 

sociedade alterou-se significativamente. Após o consumo excessivo de drogas e das diversas 

verificações de seus efeitos nocivos, entendeu-se que a licitude do uso dessas substâncias 

entorpecentes era extremamente perigosa à saúde, à paz e, consequentemente, à ordem 

pública.  
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Perante essas constatações, a grande maioria dos países passou a proibir o uso e a 

produção desses psicotrópicos. O tráfico de drogas deixou de ser uma política nacional de 

comércio exterior.  

Indivíduos, observando a grande rentabilidade da proibição do comércio, da produção 

e do tráfego, passaram a explorar essa atividade ilícita de comercialização das drogas.  

Os Estados, por sua vez, passaram a tentar coibir essa comercialização, tipificando 

condutas e realizando policiamento ostensivo. Contudo, as ações institucionais se limitavam à 

repressão e à persecução penal, além de delimitarem-se ao território nacional. Essa atuação 

deficiente, embora tenha conseguido, inicialmente, reduzir o consumo de substâncias ilícitas 

bem como de sua produção e de seu tráfico, demonstrou-se insuficiente para combater, de 

maneira efetiva, o problema. 

Agrava-se essa situação com o advento da globalização. Em muitos aspectos, a dizer, 

circulação de informação, pessoas, bens, cultura, tecnologia, esse fenômeno foi benéfico para 

sociedade.  

Todavia, assim como beneficiou a sociedade, também auxiliou os criminosos, tendo 

em vista que as facilidades proporcionadas ao cidadão comum, também beneficiaram os 

agentes praticantes de atos ilícitos. Como consequência, dificultou-se significativamente a 

persecução penal desses crimes, estagnadas em procedimentos ultrapassados. 

Trataremos, pois, dessa problemática, a dizer, da questão do tráfico de drogas frente à 

globalização, da organização em grupos dos agentes criminosos, das respostas legislativas e 

concretas nacionais, bem como a união internacional, seja por convenções, seja por 

organismos supranacionais, contra a comercialização e o locupletamento ilícito dos 

criminosos. Para tanto, dividimos o trabalho em três capítulos, sendo que cada capítulo tratará 

de uma questão específica.  

No primeiro capítulo, definiremos o que é o fenômeno da globalização, o conceito de 

tráfico de drogas, bem como sua relevância para a sociedade internacional. Ainda, 

abordaremos no que consiste o crime organizado de acordo com o ordenamento jurídico 

brasileiro e acerca de tratados internacionais sobre drogas. 
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No segundo capítulo, por sua vez, tratar-se-á da resposta legislativa brasileira para 

enfrentar os diversos problemas das drogas, diante da elaboração de uma nova lei sobre a 

matéria - Lei nº 11.343 de 2006 - e as políticas adotadas pelo Poder Executivo. 

 Por fim, no capítulo terceiro trataremos dos organismos internacionais existentes que 

auxiliam no combate ao comércio ilícito.      
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1 UM MUNDO GLOBALIZADO E UMA CRIMINALIDADE SEM FRONTEIRAS. 
 

1.1 O fenômeno da globalização e a expansão da criminalidade transnacional. 
 

A sociedade contemporânea passa, desde o final do século XX, por profundas 

mudanças que “vão desde o incremento tecnológico até as rupturas epistemológicas e 

paradigmáticas em praticamente todos os campos do conhecimento humano”1. Esse fenômeno 

de profundas mudanças e rompimentos ficou conhecido pelo nome de globalização2. 

Comumente, define-se a globalização como um fenômeno em que há a “destruição de 

barreiras”, em um “procedimento uniforme no qual os Estados-nações, as culturas nacionais, a 

sociedade, o direito, dentre tantos outros campos, são transformados pela integração 

econômica”3.  

Para Odete Maria de Oliveira, historicamente a globalização é de origem remota, 

tendo em vista a tendência transcendente do homem e seu consequente impulso de expansão 

para novos horizontes e dominação de diferentes espaços, formando, com isso, um império 

inabalável do poder4. A globalização, portanto, seria o reflexo da concretização desses desejos 

“tão antigos e também recentes, tornando-se realidades na forma de processos globais – 

sucessão de processos com específicos tipos de fluxos e redes – buscando conformar o mundo 

como um todo global”5. Assim, para a autora, têm-se, ao longo da história, processos de 

globalização6 e processos de “desglobalização”, ou seja, conjunto sucessivo de processos 

globais, ligado diretamente com o movimento de poder, diante do movimento histórico 

dialético.  

No entanto, o último processo de globalização, o “Período Global em consolidação”, 

destacou-se dos demais pela distinção de seus elementos (fluxos de interconexões 

informatizadas) e estruturas caracterizantes (estruturas em redes virtuais) em relação aos 

anteriores. Assim, com o fim da Guerra Fria e a consequente dissolução de uma das “últimas 

                                                           
1 BECK, Francis Rafael. Perspectivas de controle ao crime organizado e crítica à flexibilização das garantias. IBCCRIM 
São Paulo, 2004. p. 22. 
2 Ibidem. loc. cit. 
3 Ibidem, p. 26. 
4 OLIVEIRA, Maria de. Teorias Globais, Elementos e Estruturas. Volume I. Editora Unijuí. Ijuí, 2004. p. 289. 
5 Ibidem, loc. cit. 
6 No percurso histórico global de Oliveira temos o “Período Global Iniciante”, consistente no período de evolução do 
fenômeno das Idades Antiga e Medieval, destacando-se aqui, além da Pax Romana, os processos religiosos globais, o 
“Período Global Intermediário”, consistente no período moderno (compreendido para autora de meados do Século XV até a 
Segunda Guerra Mundial) e, por fim, o “Período Global em consolidação” , que consiste no após Segunda Guerra Mundial 
até a atualidade. Ibidem, p. 289-300. 
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estruturas imperiais existentes no planeta”7, cedeu-se espaço para um poder único. Com a 

existência de um único poder vinculado e a existência dos avanços tecnológicos - como 

Internet, satélites, rádios, dentre outras novas tecnologias –, propiciou-se o surgimento de uma 

integração econômico-financeira, baseada em políticas neoliberais, em intenso fluxo de 

capital (empresas transnacionais), das informações e das mercadorias8.    

De forma efetiva, o termo globalização comumente aceito se refere ao fenômeno que 

se deu com o aperfeiçoamento tecnológico e o consequente desenvolvimento do capitalismo. 

Por meio desse aprimoramento tecnológico (meios de produção, transporte, comunicação, 

envio e recebimento de informações) passou-se por verdadeira integração econômica 

mundial9. Ainda que anteriormente já houvesse integração10, esta era limitada, 

principalmente, por questões geográficas11. Após a Segunda Guerra Mundial, as trocas 

internacionais e a produção global aumentaram exponencialmente, causando mudanças 

significativas na distribuição espacial da produção. A economia, assim, “deixou de ser local, 

espalhando-se pelo mundo, sendo movida pelo intenso comércio internacional”12. O aumento 

da produção, bem como sua descentralização pelo mundo somente foi possível com a 

revolução tecnológica. Na realidade, a evolução tecnológica reduziu, e muito, essas 

limitações, praticamente “acabando com as fronteiras”13. Não só a economia foi influenciada 

pelos avanços tecnológicos. As relações humanas também acabaram por se modificar 

substancialmente, sendo que grande número de indivíduos mudou-se do campo para a 

cidade14.  

Segundo o Historiador Eric Hobsbawn, a globalização econômica começou lentamente 

na década de 1960 e se acelerou na década de 1970. De início, a explosão econômica foi 

apenas uma “versão gigantesca”15 do capitalismo norte americano, ou seja, a disseminação do 

modelo de sociedade capitalista existente nos Estados Unidos da América pré-1945 baseado 

no modelo de produção fordista16. Esse panorama, no entanto, mudou devido a uma 

verdadeira “revolução tecnológica”17. Sustentada na melhora dos produtos existentes e na 

                                                           
7 OLIVEIRA, Maria de. op. cit. p. 298. 
8 Ibidem, p. 297-300. 
9 BECK, Francis Rafael. op. cit. p. 21-24. 
10 No século XIX, como antecedente ao fenômeno de globalização, tem-se a intensificação das trocas comerciais. MORAES, 
Paulo Roberto. GEOGRAFIA Geral e do Brasil. 3ª Edição. Editora Harbra. São Paulo, 2005. p.285. 
11 Ibidem, p. 281. 
12 Ibidem, loc. cit. 
13 Ibidem, p.281-285. 
14 Ibidem, p.473. 
15 HOBSBAWM, Eric. A ERA DOS EXTREMOS. O breve século XX 1914-1991. Editora Companhia das Letras. São 
Paulo, 1995. p. 259. 
16 Ibidem, loc. cit. 
17 Ibidem loc. cit. 
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produção de novos bens “inteiramente sem precedentes”18, a globalização econômica se 

expandiu pelo mundo e permaneceu ao longo das décadas. O crescimento econômico ficou 

atrelado ao desenvolvimento de novas tecnologias e à diminuição de necessidade de mão-de-

obra devido à mecanização da produção19. 

Logo, o “terremoto tecnológico” transformou absolutamente a vida cotidiana, tanto no 

“mundo rico” quanto no “mundo pobre”20. Revolucionou o cenário dos países de uma 

perspectiva rural para os grandes centros urbanos. Consequentemente, multiplicou-se a 

população citadina.  

Ainda, segundo o historiador, a “revolução nos transportes e comunicações modernos 

tornou possível e econômica uma produção verdadeiramente mundial”21. Como consequência 

direta dessa globalização econômica, deu-se o aumento da desigualdade entre “países ricos e 

pobres”22 e a circulação de pessoas, formando cidades multiculturais, visto que “a 

globalização provocava movimentos mais evidentes de seres humanos que cruzavam as linhas 

divisórias entre regiões e classificações”23. 

Para André-Jean Arnaud, as condições para que se tenha o fenômeno da globalização 

são as seguintes: mudanças nos modelos de produção; desenvolvimento de mercados de 

capitais com fluxo livre de investimentos sem que as fronteiras dos Estados sejam observadas; 

multiplicação e expansão das empresas transnacionais; crescente importância da formação de 

blocos econômicos regionais e de realização de acordos comerciais; ajuste estrutural do 

Estado (privatizações); hegemonia dos conceitos neoliberais em matéria de economia; 

aparecimento de atores supranacionais e transnacionais24.  

Com a globalização, os “espaços econômicos, culturais e informativos, que antes se 

estruturavam quase que exclusivamente nacional – e, mesmo quando transnacionais, ficavam 

restritos ao âmbito das relações entre nações -, se tornam globais”25. Assim, tem-se um 

enfraquecimento do “Estado Nacional”, diante da interdependência entre as nações em 

relação à economia, aliada ao fortalecimento das comunidades supranacionais e ao 

                                                           
18 HOBSBAWM, Eric. op. cit. p. 259-260. 
19 Ibidem, p. 260-262. 
20 Como exemplo, temos a revolução verde, os sintéticos, a higiene pessoal, miniaturização de certos produtos, dentre outros. 
Ibidem, p. 261. 
21 Ibidem, p. 354. 
22 Ibidem, p. 259-263; 354-355; 527.  
23 Ibidem, p. 355. 
24 ARNAUD, André-Jean apud BECK, Francis Rafael. Perspectivas de controle ao crime organizado e crítica à 
flexibilização das garantias. IBCCRIM. São Paulo, 2004. p. 24. 
25 BECK, Francis Rafael. op. cit. p. 29 
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fortalecimento das empresas transnacionais sem nenhum vínculo com um Estado particular26. 

Sobrepõe-se, pois, a primazia do econômico sobre o político27.  

A globalização, portanto, implica em profundas transformações na vida de pessoas, 

sociedades e Estados. As “fronteiras entre países hoje são mais permeáveis e o trânsito de 

pessoas, mercadorias, serviços e recursos é cada vez mais ágil”28. No entanto, não só as 

atividades lícitas são atingidas pelo desenvolvimento tecnológico e social oriundo da 

globalização. Esse processo  também modifica a dinâmica dos crimes e da violência, visto que 

as mesmas tecnologias que são utilizadas para a realização de atividades lícitas, também são 

utilizadas por aqueles que “burlam as leis, cometem crimes e desafiam a justiça”29. Vale dizer, 

os meios tecnológicos disponíveis aos criminosos são, normalmente, semelhantes aos dos 

cidadãos com mínima capacidade consumidora (por exemplo, celulares, computadores, 

automóveis), pois que a criminalidade está inserida no seio social30.  O desenvolvimento dos 

transportes e das comunicações, por conseguinte, viabilizou a ação conjunta de pessoas de 

diferentes nações com interesses ilícitos.  

A transnacionalidade, de acordo com a Convenção de Palermo, é característica da 

criminalidade que tem relação com a facilitação e o transporte de bens e de pessoas, assim 

como o desenvolvimento das comunicações, a intensificação do comércio internacional e a 

abertura das fronteiras31. 

Atualmente, o fenômeno da integração econômico-social levou ao aparecimento de 

uma nova concepção de delito, centrada nos elementos organização, transnacionalidade e 

poder econômico32. A criminalidade da globalização é, assim, “uma criminalidade de sujeitos 

poderosos, caracterizada pela magnitude dos seus efeitos – normalmente econômicos, mas 

também políticos e sociais”33.  

Frise-se, contudo, que não é recente a existência de uma criminalidade organizada. 

Nos séculos XVI e XVII, era comum a existência de piratas. Posteriormente, ainda, tem-se o 

surgimento das estruturas mafiosas, as quais alteraram a forma da atuação criminosa, 

passando “a agir com amparo nas idéias (sic) de hierarquia, organização, violência, fidelidade 

                                                           
26 BECK, Francis Rafael. op. cit. p. 28-29. 
27 Ibidem, p.45. 
28 ESCRITÓRIO DAS NAÇÕES UNIDAS SOBRE DROGAS E CRIME. PREVENÇÃO ao crime e Justiça Criminal. 
Disponível em: <http://www.unodc.org.br>. Acesso em: 21 jul. 2011. 
29 Ibidem. 
30 BALTAZAR JÚNIOR, José Paulo. Crime Organizado e Proibição de Insuficiência. Editora Livraria do advogado. Porto 
Alegre, 2010. p. 142-144. 
31 Ibidem, p. 142-144. 
32 BECK, Francis Rafael. op. cit. p. 42. 
33 Ibidem, p. 42. 
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e corrupção”34. No entanto, devemos destacar que a globalização e a evolução tecnológica 

deram nova feição à criminalidade organizada. Raramente veremos hoje a figura caricata de 

criminoso como a de “Al Capone”. Na realidade, se comparado com os chefes criminosos da 

atualidade, a máfia da época era limitada às suas regiões. Todavia, foram esses criminosos 

que começaram “a se associar, com a finalidade de se expandirem para outros espaços 

geográficos de atuação”35, atuando nas mais diferentes frentes e, com isso, deram origem à 

criminalidade organizada hoje existente, provavelmente ligados aos grandes bancos e 

corporações, aos cargos importantes dos governos, dentre outras instituições36.  

Em suma, a criminalidade transnacional trata-se de um fenômeno multifacetado, 

manifestando-se em diferentes tipos de crime. Por exemplo, temos o tráfico de seres humanos, 

o contrabando de migrantes, o tráfico de armas, os crimes cibernéticos, a lavagem de dinheiro, 

o tráfico de drogas (tema deste trabalho), dentre outros37. Não é sem motivo que a 

Organização das Nações Unidas (ONU) definiu o crime organizado não só como uma das 

principais ameaças à segurança pública, mas também como entrave ao desenvolvimento 

social, econômico e político das sociedades em todo o mundo38. 

 

1.2 Da relevância social das drogas e de seu tráfico 
 

Inicialmente, insta definirmos no que consistem as palavras “drogas” e “tráfico”. O 

termo tráfico possui origem em sentido econômico, sendo definido como comércio ou 

negócio, transporte. Contudo, no que tange à esfera penal, o termo tráfico consiste na 

negociação ou comércio de ilícitos39.  

A Lei nº11.343/2006,  em seu artigo primeiro, parágrafo único, define o termo 

“drogas” como produtos ou substâncias que são capazes de causar dependência. Diante da 

indeterminação do conceito, necessita-se haver a definição de quais substâncias são essas. Tal 

                                                           
34 Ibidem, p. 57. 
35 BECK, Francis Rafael, op. cit. p. 60. 
36 Ibidem, p. 61-63. 
37 ESCRITÓRIO DAS NAÇÕES UNIDAS SOBRE DROGAS E CRIME. PREVENÇÃO ao crime e Justiça Criminal. 
Disponível em: <http://www.unodc.org.br> . Acesso em: 21 jul. 2011 
38 Ibidem. 
39 SOARES, Orlando. Curso De Criminologia: O Fenômeno Criminal, evolução da criminalidade, crime organizado, 
narcotráfico, mediocridade, astúcia, indolência, criminalidade, a criminologia sob a ótica da Escola de Direito do 
evolucionismo, estratégia operacional de combate à criminalidade, globalização e seus efeitos criminológicos, terrorismo, 
pena de morte. Editora Forense. Rio de janeiro, 2003. p.156. 
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definição deverá ser especificada em lei ou relacionada junto a listas atualizadas 

periodicamente pelo poder executivo40. 

De acordo com o Observatório Brasileiro de Informações de Drogas (OBID), o termo 

droga tem sua origem da palavra holandesa “drogg”, a qual significa folha seca. Essa 

denominação se dá devido ao fato de que, preteritamente, a maioria dos medicamentos tinha 

como base compostos vegetais41. Hoje, todavia, segundo a Organização Mundial de Saúde 

(OMS), droga é, em tradução livre,: 

Um termo de variado uso. Na medicina, refere-se a qualquer substância com 
o potencial de prevenir ou curar doenças ou aprimorar a saúde mental ou 
física, e na farmacologia se refere a qualquer agente químico que altere o 
processo bioquímico ou fisiológico de tecidos ou organismos. No 
entendimento popular, o termo ou se refere especificamente a drogas 
psicoativas ou se refere a drogas ilícitas, onde não se pretende o uso 
médico42 (tradução nossa).   
 

Diante dessa definição da OMS, o OBID adotou o conceito farmacológico, visto que 

definiu o termo drogas como aquele que abrange “qualquer substância não produzida pelo 

organismo que tem a propriedade de atuar sobre um ou mais de seus sistemas produzindo 

alterações em seu funcionamento”43. Assim, englobar-se-ia desde o “paracetamol” (droga 

para o controle da febre e dores no corpo) até a cocaína44. O termo droga, segundo esses 

organismos, é muito abrangente, havendo subdivisões. Uma dessas subdivisões é o das drogas 

psicotrópicas ou psicoativas. Estas consistem naquelas em que se tem como consequência 

alterações no funcionamento cerebral e, assim, modificações do estado mental45.  Por essa 

razão, são também conhecidas como substâncias psicoativas. As drogas psicotrópicas, ainda, 

dividem-se em três grupos, a dizer, depressoras 46 (álcool, barbitúricos, benzodiazepínicos, 

                                                           
40 BRASIL, Lei 11.343/2006. Art. 1º “Esta Lei institui o Sistema Nacional de Políticas Públicas sobre Drogas - Sisnad; 
prescreve medidas para prevenção do uso indevido, atenção e reinserção social de usuários e dependentes de drogas; 
estabelece normas para repressão à produção não autorizada e ao tráfico ilícito de drogas e define crimes. 
Parágrafo único.  Para fins desta Lei, consideram-se como drogas as substâncias ou os produtos capazes de causar 
dependência, assim especificados em lei ou relacionados em listas atualizadas periodicamente pelo Poder Executivo da 
União”.  
41 OBSERVATÓRIO BRASILEIRO INFORMAÇÕES DE DROGAS. INFORMAÇÕES sobre drogas/Definição e 
Histórico. Disponível em: < http://www.obid.senad.gov.br/portais/OBID/index.php#consequencias>. Acesso em: 20 ago. 
2011. 
42 “A term of varied usage. In medicine, it refers to any substance with the potential to prevent or cure disease or enhance 
physical or mental welfare, and in pharmacology to any chemical agent that alters the biochemical agent that alters the 
biochemical or physiological process of tissues or organisms. In common usage, the term often refers specifically to 
psychoactive drugs, and often, even more specifically, to illicit drugs, of which there is non-medical use in addition to any 
medical use.” (grifos no original) WORLD HEALTH ORGANIZATION LEXICON of alcohol and drugs terms. 
Disponível em: <http://www.who.int/substance_abuse/terminology/en/>. Acesso em: 15 set. 2011. p. 59 
43 OBSERVATÓRIO BRASILEIRO INFORMAÇÕES DE DROGAS. INFORMAÇÕES sobre drogas/Definição e 
Histórico op. cit. 
44 Ibidem. 
45 Ibidem. 
46 São chamadas de depressoras por atuarem no sistema nervoso central (o cérebro), fazendo com que esse trabalhe 
lentamente, ou seja, reduzindo atividade motora, concentração, capacidade de memorização, ansiedade e capacidade 
intelectual (Ibidem) 
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inalantes e opiáceos), estimulantes47 (anfetaminas, cocaína e tabaco) e perturbadoras ou 

alucinógenas (maconha, alucinógenos, LSD, êxtase e anticolinérgicos) 48.   

O vício nas substâncias tóxicas ou narcóticas consiste no estado mental decorrente de 

seu uso. Esse estado pode criar dependência psicossomática, transformando-se em 

toxicomania. Essas substâncias, sem exceção (cada uma com um efeito correspondente) 

ocasionam graves moléstias, inclusive lesão cerebral49. A utilização dessas drogas ocasiona 

“um estado geral de entorpecimento e robotização na parte da população consumidora das 

mesmas, o que equivale dizer, alienação, verificada inclusive, nas penitenciárias, de maneira 

freqüente (sic)”50. A título de exemplo, observem-se os efeitos nocivos da maconha, alvo de 

marchas anuais pela sua liberação. De acordo com o OBID,  

O uso crônico de maconha está associado a problemas respiratórios, visto 
que a fumaça é muito irritante, seu teor de alcatrão é muito alto (maior que 
do tabaco) e contém benzopireno, substância cancerígena. Outras 
conseqüências do fumo, semelhantes ao tabaco, são: hipertensão, asma, 
bronquite, cânceres, doenças cardíacas e doenças crônicas obstrutivas 
aéreas. Há conseqüências também na fertilidade do homem por haver uma 
queda de 50 a 60% na produção de testosterona.  
A maconha tem como efeito mais comum o bem-estar, porém, 
ocasionalmente traz um desconforto acompanhado de uma ansiedade 
intensa e idéias (sic) de perseguição. Mais raramente pode haver 
alucinações. Há também, os ocasionais flashbacks que consistem em 
sintomas da intoxicação após a interrupção do uso. Pode haver também, no 
caso de pessoas com transtornos psicóticos pré-existentes, uma exacerbação 
do quadro, como a esquizofrenia, exigindo mudanças no tratamento da 
doença psiquiátrica. 
Esse psicotrópico, quando usado regularmente, traz problemas cognitivos 
como o prejuízo na memória e na habilidade de resolver problemas, 
comprometendo seu rendimento intelectual. Pode gerar a síndrome 
amotivacional, caracterizada por problemas de atenção e motivação. 
A tolerância é observada apenas em casos de consumo elevado da 
substância. Quanto à dependência, 10% dos usuários crônicos apresentam a 
fissura (desejo intenso pela droga) e centralidade na droga. 
Já a abstinência, também observada em usuários crônicos e em altas doses, 
é caracterizada por: ansiedade, insônia, perda de apetite, tremor das mãos, 
sudorese, reflexos aumentados, bocejos e humor deprimido51. 
 

                                                           
47 As drogas estimulantes, por sua vez, influem no sistema nervoso central através da aceleração da atividade de certos 
sistemas neurais e, consequentemente, fazem com que o usuário fique em um estado de alerta exagerado, com insônia e 
aceleração dos processos psíquicos (OBSERVATÓRIO BRASILEIRO INFORMAÇÕES DE DROGAS. INFORMAÇÕES 
sobre drogas/Definição e Histórico. op. cit.).  
48 as drogas perturbadoras são aquelas que “produzem uma série de distorções qualitativas no funcionamento do cérebro, 
como delírios, alucinações e alteração na senso-percepção”(Ibidem). 
49 SOARES, Orlando. op. cit. p.158. 
50 Ibidem, p.156. 
51 OBSERVATÓRIO BRASILEIRO INFORMAÇÕES DE DROGAS. INFORMAÇÕES SOBRE DROGAS/Tipo de 
Drogas/Maconha. Disponível em: <http://www.obid.senad.gov.br/portais/OBID/index.php#consequencias>. Acesso em: 18. 
set.2011. 
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Saliente-se, no que tange à problemática da autorização ou não de uso de drogas 

até então consideradas ilícitas, o movimento social pela restrição ao uso das drogas chamadas 

lícitas como o álcool e o cigarro. Como exemplo, temos a criação da Política Nacional sobre o 

Álcool52, oriunda do Decreto nº 6.117/2007.“ Encarado como droga lícita, cujo abuso causa 

graves problemas sociais, de saúde pública em particular, e (sic) de segurança, o álcool é 

também, em determinadas circunstâncias, ‘uma porta de entrada’ ao consumo de drogas” 

(grifei) 53. Outro exemplo é a Lei nº 11.705 de 2008, a qual proíbe comercialização de bebidas 

alcoólicas nas Rodovias Federais, estabelecendo sanções administrativas e penais para o 

motorista que dirigir influenciado por substância alcoólica54.  Como se observa, o abuso de 

drogas, assim como o álcool e o tabaco – que cada vez mais estão sofrendo restrições com o 

escopo de restringir o consumo, seja por aumento da tributação, seja por restrições acerca de 

locais de consumo-, acarreta alto risco de comprometer direitos coletivos que deveriam ser 

preservados55.  

Nesse sentido, defende Juarez Freitas que é dever da Administração Pública, ou quem 

faça as suas vezes, adotar medidas antecipatórias diante da grande probabilidade de que 

determinada situação implicará dano injusto (princípio da prevenção) ou quando há juízo de 

forte verossimilhança de ocorrência de dano injusto56. Explicita-se, outrossim, que, segundo o 

referido administrativista, o dever de evitar danos injustos (prevenção e precaução) não se 

restringe à seara ambiental, devendo ser adotado como base para concreção do “direito 

fundamental à boa administração”57. Assim, dentro do seu “poder de polícia”, a administração 

pública tem o dever, em hipóteses excepcionais, de restringir a comercialização de 

determinados produtos, “em homenagem à preservação da saúde popular ou à formação de 

estoques reguladores, sem que se pretenda crer, com ingenuidade realista, na infalibilidade 

das escolhas do consumidor ou do mercado”58. 

                                                           
52 A Política Nacional sobre Álcool estabelece os princípios fundamentais para enfrentamento dos problemas relacionados ao 
álcool. 
53 MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES. Panorama da Ação Governamental: Prevenção do Crime e Justiça 
Criminal: os desafios globais e a dinâmica do seu enfretamento. XII Congresso das Nações Unidas sobre Prevenção do 
Crime e Justiça Criminal, Salvador, 12-19 de abril de 2010. – Brasília, DF: FUNAG, 2010. p. 130. 
54 Além desses dois fatores, podemos destacar, em relação ao cigarro, o aumento da carga tributária, como forma de 
desestimular o uso, restrição nas propagandas sobre cigarro, bem como a obrigatoriedade de fotos demonstrando os males na 
carteira.  
55 MATHIASEN, Bo. Seminário: Drogas, Redução de Danos, Legislação e Intersetoriedade. Disponível em: 
<http://www.unodc.org/southerncone/pt/imprensa/artigos/2010/25-10-politica-sobre-drogas-acoes-abrangentes.html>. 
Acesso em: 21 jul. 2011. 
56 FREITAS, Juarez. O CONTROLE DOS ATOS ADMINISTRATIVOS e os princípios fundamentais. Editora Malheiros. 
4ª Edição. São Paulo, 2009. p. 247-250. 
57 Ibidem, p. 247-250. 
58 Ibidem, p.195. 
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Segundo Bo Mathiasen, representante do Escritório das Nações Unidas sobre Drogas e 

Crimes (UNODC) para o Brasil e o Cone Sul, 

[...]é preciso perceber que a tensão entre os direitos individuais e os direitos 
coletivos muitas vezes é resolvida com a prevalência do que é coletivo, pois a 
escolha de usar drogas, em alguns casos, traz consequências e impactos à 
coletividade, seja no âmbito da família, do trabalho ou da sociedade como um 
todo59 
 

A proibição do consumo de substâncias psicotrópicas no âmbito administrativo reflete 

na seara criminal. A Lei Antitóxicos, conforme Gilberto Thums e Vilmar Pacheco, busca 

tutelar a saúde pública como bem transindividual, da coletividade, vale dizer, a “preocupação 

da lei na criminalização do tráfico não é a de evitar os males causados pela droga àqueles que 

consomem, mas o de o risco à integridade social que os entorpecentes acarretam”60.  

O objeto jurídico principal é a saúde pública, entendida como o nível de saúde da 

coletividade61, de modo que, “quando lesionados, interferem na vida real de todos os 

membros da sociedade ou de parte dela antes de haver dano ou perigo de lesão individual”62. 

Mediatamente, a tipificação do uso indevido e o tráfico de drogas têm como objetivo a 

proteção ao direito à vida, à saúde individual, à juventude, à segurança coletiva e à ordem 

pública63. Contudo, ressalte-se que o bem jurídico “saúde pública” não consiste em referência 

meramente abstrata, mas é um bem palpável, visto que se relaciona com todos os membros da 

coletividade e a cada um considerado em sua individualidade64.  

Devido à vedação da circulação, o tráfico ilícito de entorpecentes se torna a saída para 

os indivíduos que buscam burlar a proibição legal, colocando em risco toda a coletividade. A 

essa tentativa de se esquivar da lei, o tráfico de drogas se fortalece no crime organizado, 

notadamente com a facilitação do transporte do produto ilícito e da comunicação entre os 

narcotraficantes.  

Efetivamente, grande parte do financiamento do crime se dá direta ou indiretamente 

com o tráfico de drogas diante da alta rentabilidade que se obtém com o narcotráfico, embora 

se destaque que o comércio de entorpecentes não é o único financiador do crime organizado65.  

                                                           
59 MATHIASEN, Bo. Seminário: Drogas, Redução de Danos, Legislação e Intersetoriedade op. cit. 
60 THUMS, Gilberto e PACHECO, Vilmar. Nova Lei De Drogas: Crimes, Investigação e Processo. Editora Verbo Jurídico. 
3ª Edição. Porto Alegre, 2010. p. 34.  
61 JESUS, Damásio de. A Lei Antidrogas Anotada, comentários à Lei n. 11.343/2006. 10ª Edição. Editora Saraiva. São 
Paulo, 2010. p. 97. 
62 Ibidem, p. 96. 
63 Ibidem, loc cit. 
64 Ibidem, p. 95. 
65 “Afinal, para se sustentar, o crime organizado sempre irá procurar as oportunidades mais rentáveis, independentemente de 
sua categoria no código penal. Sequestros, tráfico de armas e de pessoas, jogo ilícito, falsificação de medicamentos, 
pedofilia”. MATHIASEN, Bo. Política sobre Drogas: ações abrangentes. Disponível em: 
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Em estimativa de 1994, por exemplo, o narcotráfico obtinha lucros anuais na casa de US$ 400 

bilhões66.  

O tráfico de drogas e os crimes a ele associados (violência e crime organizado) 

“constituem um dos problemas mais graves enfrentados pelos países” 67, tendo em vista que, 

além de burlarem a proibição e prejudicarem a saúde pública, associam-se às demais práticas 

delituosas. Como exemplo, temos os cartéis de drogas, que “representam uma ameaça à saúde 

pública, à segurança e, consequentemente ao Estado de Direito e à Democracia”68. Inclusive, 

de acordo com o Relatório Anual de drogas das Nações Unidas, os seus Estados-membross 

reconhecem amplamente que as drogas e seu tráfico impedem que as metas de 

desenvolvimento do milênio sejam atingidas69.  

Diante deste quadro, resta claro que o tráfico de drogas transnacional é um dos 

principais ilícitos internacionais, pois não só “destrói” o indivíduo, mas acaba influenciando 

negativamente toda a sociedade, seja no âmbito familiar, seja no âmbito comunitário, seja no 

âmbito nacional e, inclusive, internacional, pois o tráfico de drogas não só impede o 

crescimento econômico, como também corrompe as relações e interações sociais.  

1.3 A estrutura organizacional do tráfico de drogas.  
 

O desenvolvimento natural da sociedade decorrente da modernização tecnológica dos 

meios de comunicação, transporte e de processos de dados, trouxe “a reboque o incontrolável 

incremento da criminalidade mas (sic), em especial, da criminalidade organizada.” 70. 

Conforme já delineado, a criminalidade, hoje, estrutura-se organizadamente, 

hierarquicamente, utilizando-se dos meios tecnológicos existentes71.  Nesta seara, o 

“narcotráfico, como é notório, constitui um negócio bilionário, manipulado pelo crime 

organizado, com muitas facetas e braços em ação” 72 (grifo nosso). É, pois, o narcotráfico uma 

das facetas do crime organizado – o narcotráfico é espécie do gênero crime organizado.  

As organizações criminosas da atualidade têm, como produto mais lucrativo, as drogas. 

A participação na “cadeia produtiva” das substâncias ilícitas é, no entanto, variada. Algumas 

                                                                                                                                                                                     
<http://www.unodc.org/southerncone/pt/imprensa/artigos/2010/25-10-politica-sobre-drogas-acoes-abrangentes.html.> 
Acesso em: 21 jul. 2011. 
66 SOARES, Orlando. op. cit. p.157. 
67 Ibidem, loc cit. 
68 Ibidem, loc cit. 
69 UNITED NATIONS. WORLD Drug Report 2011. Disponível em: < www.unodc.org.br.> Acesso em: 21 jul. 2011. p. 06 
70 MENDRONI, Marcelo Batlouni. Crime Organizado: Aspectos Gerais e Mecanismos Legais. Editora Juarez de Oliveira. 
São Paulo, 2002. p. 3. 
71 Ibidem, loc cit. 
72 SOARES, Orlando. op. cit. P. 157. 
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organizações são especializadas no narcotráfico, enquanto outras se focam na logística da 

produção (cultivo, produção e distribuição das drogas)73.  

Em qualquer dos casos, utilizam-se de uma série de outros crimes com o escopo de 

garantir o funcionamento da cadeia. Dentre estes crimes conexos, temos, por exemplo, a 

lavagem de dinheiro, a corrupção, o tráfico de armas, as fraudes internacionais com 

documentos e cartões de crédito e os tráficos de órgãos, de mulheres e de crianças74. Saliente-

se que os danos que essa criminalidade causa à comunidade e ao Estado são incalculáveis, 

“até por que essas organizações têm a capacidade de corroer a honestidade pública, 

corrompendo policiais e autoridades e gerando descrédito às instituições oficiais, bem como 

fomentando a impunidade”75.  

Segundo Bo Mathiasen, representante do UNODC, 

[...] não adianta prender apenas os ‘aviõezinhos’ ou ‘mulas’, que são a 
parte menos beneficiada desse comércio ilegal. não adianta prender 
somente essas pessoas que são facilmente substituídas na engrenagem do 
tráfico. é preciso realmente identificar as altas hierarquias do tráfico e tirá-
los de suas posições de comando. além disso, é preciso também que o crime 
organizado e a corrupção associada a ele não sejam enfrentados de maneira 
isolada76. 
 

Nesse sentido, devemos analisar a estrutura organizacional do crime, para, após, 

adentrarmos especificamente na questão do tráfico de drogas. Pois bem, não há, na legislação 

brasileira77, definição legal de organização criminosa, nem o poderia ter, visto que são 

“inúmeras as organizações criminosas que existem atualmente. Cada uma assume 

características próprias e peculiares, amoldadas às próprias necessidades e facilidades que 

encontram no âmbito territorial que atuam” 78É, pois, “consenso na doutrina (e nem poderia 

ser diferente) a ideia de que, pelo menos até o presente momento, não é possível o 

estabelecimento de um conceito definitivo”79.  

Há, no entanto, características básicas semelhantes80, ou seja, “as linhas gerais dessas 

modalidades de comissão de delitos podem ser comuns”81. A organização criminosa 

tradicional82, portanto, conforme Mendroni, 

                                                           
73 MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES. Panorama da Ação Governamental: Prevenção Do Crime E Justiça 
Criminal. op. cit.. P. 53-57 
74 Ibidem, loc cit. 
75 NUCCI, Guilherme de Souza. Leis Penais e Processuais Penais Comentadas. 5ª Edição revisada, atualizada e ampliada. 
Editora Revista dos Tribunais. São Paulo, 2010. p.283 
76 MATHIASEN, Bo. Seminário: Drogas, Redução de Danos, Legislação e Intersetoriedade. op. cit. 
77 BECK, Francis Rafael. op. cit. p.70. 
78 MENDRONI, Marcelo Batlouni. op. cit. p.10. 
79 BECK, Francis Rafael. op. cit. p.68 
80 Destaque-se que essas empresas voltadas à prática de crimes “evoluem [em] velocidade, muito maior do que a capacidade 
da Justiça de percebê-las (...) Amanhã e depois seguramente surgirão formas novas, que, pela simples verificação de 
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[...] pode ser concebida como um organismo ou empresa, cujo objetivo seja 
a prática de crimes de qualquer natureza – ou seja, a sua existência sempre 
se justifica porque – e enquanto estiver voltada para a prática de atividades 
ilegais. É portanto, (sic) empresa voltada à prática de crimes83 

 

Diante da dificuldade de definição, insta analisar as características consideradas gerais 

nas diferentes organizações criminosas. As características consideradas comuns pela doutrina 

são, portanto, as seguintes84: 

 

1.3.1 Estrutura plúrima hierarquizada e permanente 
 

A estrutura plúrima refere-se à necessidade de se possuir mais de um agente, sendo 

que, segundo a jurisprudência, para a configuração de crime de quadrilha, necessita-se de no 

mínimo 4 agentes85. Não existe obviamente crime organizado de autoria única86.  

Em segundo lugar, tem-se que nas organizações criminosas, na maioria dos casos, 

costuma-se agir com amparo em um rígido esquema de níveis hierárquicos distintos. 

Distingue-se o centro que toma as decisões dos agentes executantes dos atos, sendo que, 

muitas vezes os níveis hierarquicamente inferiores sequer possuem conhecimento de quem 

                                                                                                                                                                                     
atividades organizadas para a prática de crimes, será considerada também organização criminosa”. MENDRONI, Marcelo 
Batlouni. op. cit p. 10-11. 
81 BECK, Francis Rafael. op. cit. p. 69. 
82 Saliente-se de que, conforme Baltazar Júnior, a definição de um conceito de crime organizado possui como entrave a 
obsessão em relação ao que ele chama de “paradigma mafioso”, não se levando, por conseguinte, em consideração os 
diferentes paradigmas das organizações criminosas. Assim para Baltazar Júnior, além do paradigma mafioso ou tradicional, 
temos o paradigma da rede, o paradigma empresarial e o paradigma endógeno. 1) O paradigma mafioso ou tradicional 
consiste na organização criminosa “com efetivo domínio territorial, fortemente hierarquizada, dotada até mesmo de uma 
comissão dirigente, como um verdadeiro sindicato de ladrões, a exercer o monopólio sobre certos mercados ilegais, com 
ingresso de modo ritualístico e pretensões de lealdade feudal, integrada essencialmente por estrangeiros”; 2) O paradigma de 
rede, também conhecido como o modelo do entrelaçamento de grupos ou agentes criminosos, centra-se na ideia de 
cooperação entre diferentes grupos criminosos (relações mais frouxas entre os grupos), possibilitando a formação de uma 
rede criminosa com diversos desdobramentos ilícitos. Tem-se como componente principal é o lucro pessoal, sem o caráter 
ritualístico e da lealdade. 3) O paradigma empresarial, por sua vez, é reflexo direto da ascensão da figura da empresa como 
motor da vida econômica. “Nessa medida, as organizações criminosas assemelham-se às empresas lícitas, das quais se 
distinguem por utilizar principalmente de métodos ilícitos, enquanto nas primeiras são utilizados, predominantemente, 
métodos lícitos” (Idem, P. 110). 4) O quarto paradigma foi nomeado como o paradigma endógeno ou institucional por nascer 
dentro e instituições ou órgãos públicos. Os agentes públicos corruptos valem-se de sua posição para obter vantagens ilegais 
por longos períodos de tempo. Maiores informações, vide BALTAZAR JUNIOR. op. cit. p. 103-117.  
83 MENDRONI, Marcelo Batlouni. op. cit. p.10 
84 BALTAZAR JUNIOR divide as características da ação criminosa em características essenciais e não-essenciais. De acordo 
com ele, as caraterísticas essenciais podem ser definidas como aquelas que se encontram em todos os paradigmas de 
organizações criminosas (chamo essas de características comuns). As não-essenciais, por sua vez, figurarão no conceito ou 
no tipo penal não como elementares, mas como dados acidentais, como influência no apenamento, como causas especiais de 
aumento da pena. BALTAZAR JUNIOR, José Paulo. op. cit. p. 123.  
85 Para maiores informações, vide a decisão da Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal no HC  72992, julgado em 
21/11/1995, DJ 14-11-1996 PP-44469 EMENT VOL-01850-02 PP-00350, de relatoria do Excelentíssimo doutor  Min. Celso 
De Mello. 
86 BECK, Francis Rafael, op. cit. p. 80. 
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toma as decisões87. Decorrência lógica da hierarquização é a divisão de trabalho ou de 

tarefas88.  

Baltazar Junior, no entanto, considera mais correto delimitar como características a 

“organização” no lugar da “hierarquia”. Esta não seria traço essencial, tendo em vista que há 

organizações criminosas com vínculo horizontal. A organização seria a racionalização das 

atividades criminosas, tendo por fim a eficiência e o lucro. “Em outras palavras, há uma 

profissionalização da atividade criminosa que não é vista como algo eventual e súbito, mas 

uma atividade cuidadosamente planejada”89, sistemática e adotada como meio de vida. 

Por fim, o grupo organizado tem como objetivo a continuidade, a perdurabilidade. 

Essa característica a distingue o crime organizado do mero concurso eventual de agentes, ou, 

ainda, do delito isolado cometido de forma organizada.  

1.3.2 Finalidade de lucro ou poder 
 

Unanimidade na doutrina90, a finalidade de obter lucro ou poder também consta na 

Convenção de Palermo, em seu artigo segundo. O referido artigo, em que se trata sobre 

criminalidade transnacional, aponta expressamente como traço da organização criminosa a 

intenção de obter benefício econômico ou outro benefício material.   

Beck entende que há exceção a essa característica essencial, a dizer, o terrorismo91. 

Baltazar Junior, por sua vez, frisa que há diferenças entre o crime organizado em sentido 

estrito e os grupos terroristas. Resumidamente, segundo este autor, as suas diferenças 

consistiriam em 1) objetivos diferenciados - visto que, enquanto os grupos terroristas têm 

como escopo último a tomada do poder político, o crime organizado possui como fim último 

o lucro - e 2)divergência quanto aos métodos de execução92.  

Há, no entanto, características que não são comuns a todos os tipos de organizações 

criminosas. Essas são: 1)Internacionalização ou transnacionalidade93; 2) Uso de violência ou 

                                                           
87MENDRONI, Marcelo Batlouni, op. cit. p. 14-15. 
88 Ressalte-se que não necessariamente implica em divisão rígida e inflexível de tarefas. A própria Convenção de Palermo, ao 
definir o conceito de grupo estruturado, em seu artigo segundo, “não demandam que os seus membros tenham funções 
formalmente divididas.” BALTAZAR JUNIOR, José Paulo. op. cit. p. 129 
89 Ibidem, p. 126.  
90 Ibidem, p. 125. 
91 BECK, Francis Rafael, op. cit. p. 81. 
92 BALTAZAR JUNIOR, José Paulo. op. cit. p. 120-122. 
93 “A transnacionalidade, na expressão da Convenção de Palermo, é característica que tem relação com a facilitação e o 
barateamento do transporte de bens e pessoas, bem como de comunicações, oportunizadas pelas técnicas contemporâneas, 
com a abertura de fronteiras e com a intensificação do comércio internacional, no chamado processo de globalização e 
criação de zonas de livre circulação. (...) Mas a transnacionalidade também é decorrência da exploração de mercados nos 
quais os países produtores ou fornecedores não são os maiores centros consumidores de produtos, como é o caso do tráfico de 
drogas”. (BALTAZAR JUNIOR, José Paulo. op. cit. p. 143-144).  
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intimidação; 3) Utilização de meios tecnológicos94; 4) Conexão do poder público (agentes 

públicos participantes ou envolvidos), ou seja, a corrupção de agentes públicos; 5) Domínio 

territorial95; 6) Obstrução à justiça96. Em relação à transancionalidade, saliente-se que a 

Convenção de Palermo sobre Crime Organizado Transnacional97 qualifica, em seu artigo 

terceiro, como transnacional a infração que a) For cometida em mais de um Estado; b) For 

cometida num só Estado, mas uma parte substancial da sua preparação, planeamento, direção 

e controle tenha lugar em outro Estado; c) For cometida num só Estado, mas envolva a 

participação de um grupo criminoso organizado que pratique atividades criminosas em mais 

de um Estado; ou d) For cometida num só Estado, mas produza efeitos substanciais noutro 

Estado. 

O Brasil, muito embora não possua conceito legal – como já delineado -, possui 

legislação específica para tratar sobre os meios operacionais para a prevenção e repressão de 

ações praticadas por organizações criminosas, a dizer, a Lei nº 9.034 de 03 de maio de 1995. 

A falta de tipificação da criminalidade organizada, contudo, faz com que os casos análogos 

sejam enquadrados no tipo de formação de quadrilha. No entanto, adverte Baltazar Junior a 

insuficiência do conceito de bando ou quadrilha para a caracterização do crime organizado98. 

Frente às necessidades contemporâneas, imperiosa a criação de um novo tipo penal ou 

caracterização do crime organizado como uma das causas de aumento da pena. 

Independentemente da medida adotada, deverá o Estado brasileiro adotar uma incriminação 

específica no que se refere aos grupos organizados transnacionais, em virtude do 

compromisso na Convenção de Palermo99. 

 Nucci, por sua vez, sustenta que “Não há a definição [de organização criminosa] e, 

além disso, incluíram-se a quadrilha ou bando e também qualquer tipo de associação 

criminosa. Esta Lei representa outra construção casuística, sem respeito ao princípio da 

                                                           
94 “Diferentemente da regra geral que atua sobre a criminalidade convencional, o crime organizado é amparado por um vasto 
arcabouço de recursos tecnológicos de ponta. Ao mesmo passo que facilitam a conduta criminosa, a utilização de 
instrumentos de alta tecnologia assegura outro elemento essencial para o sucesso da empresa criminosa: a eliminação do 
maior número possível de vestígios do delito. Não raro se encontram no emprego de organizações delituosas tecnologias 
sequer empregadas pelos próprios Estados nos quais as organizações se inflitram” (BECK, Francis Rafael, op. cit. p. 81). 
95 “Uma Organização Criminosa, para ser bem estabelecida, isso é, para ter bases mais sólidas, necessita manter um domínio 
territorial considerado o seu QG (Quartel General). Isto não impede que, na medida do seu crescimento venha aventurar-se 
em territórios neutros, sem domínio de qualquer outra Organização ou até em territórios de domínio de outras” MENDRONI, 
Marcelo Batlouni, op cit. p. 18. 
96 Não confundir a obstrução à justiça com o exercício legal do direito de ampla defesa, contraditório e devido processo legal, 
mas casos como suborno de testemunhas (CP, art. 343), a fraude processual (CP, 347) nos termos da Convenção de Palermo, 
em seu artigo 23. 
97Internalizada no Brasil pelo Decreto nº 5015/2004. 
98 BALTAZAR JUNIOR, José Paulo. op. cit. p. 220-227. 
99 Ibidem, P.227-232; Convenção de Palermo, artigos quinto e trigésimo-quarto. NAÇÕES UNIDAS. Convenção de 
Palermo contra o Crime Organizado Transnacional. Disponível em: <www.unodc.org.br>. Acesso em: 10.  out. 2011. 
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taxatividade”100. Assim, a “ilogicidade (da lei) foi a equiparação, para os mesmos fins, desse 

tipo de empresa-crime à quadrilha ou bando e à genérica expressão associação criminosa de 

qualquer tipo”101. A quadrilha ou bando seria a associação de quatro ou mais pessoas, com o 

escopo de praticar crimes, necessitando haver estabilidade e durabilidade No entanto, frisa o 

autor que um grande número de quadrilhas não passa de associações de “infratores amadores, 

que se unem, embora com caráter de estabilidade, para o cometimento de delitos, sem o real 

perigo que a organização criminosa representa à sociedade” 102. Por sua vez, “um mero 

concurso de pessoas é uma associação criminosa, motivo pelo qual já seria suficiente” 103.  

Ainda, segundo MENDRONI, não podemos confundir a organização criminosa com 

quadrilha ou bando. Enquanto estes se evidenciam “tão- somente pela reunião de pessoas para 

a prática de crimes, aquela exige mínima organização para a mesma finalidade”104. 

De qualquer sorte, saliente-se que a lei nº 9.034 de 1995 estabeleceu, em seu artigo 

segundo, a possibilidade de, em qualquer fase da persecução criminal e além das demais 

provas permitidas em lei, 1) a ação controlada (a qual consiste no retardo da interdição 

policial); 2) o acesso a dados como informações fiscais, bancárias e demais documentos em 

geral; 3) a captação e a interceptação ambiental e 4) a infiltração de agentes de polícia.  

 

1.4 O tráfico de entorpecentes no Direito Internacional 
 

Em 1909, diante do alto consumo de ópio da época e as consequências para a saúde, 

países se reuniram para discutir a problemática das drogas. Tem-se o primeiro tratado 

internacional105, a Conferência de Shangai de 1909, a qual reuniu 13 países na tentativa de 

combater a questão do ópio indiano infiltrado na China. 

Com o escopo de esclarecer o porquê deste primeiro Tratado, destacamos a situação da 

China no período. O ópio consumia o povo chinês, sendo que, na primeira tentativa de frear 

essa prática gerou-se a famosa “Guerra do Ópio” entre China e Inglaterra106, sendo esta última 

a vencedora. Ora, os ingleses eram os principais fornecedores da droga, utilizando-a como 

forma de pagamento pelos produtos chineses. Assim, os ingleses compravam o ópio na Índia 

                                                           
100 NUCCI, Guilherme de Souza. op. cit. p.282. 
101 Ibidem, p. 283. 
102 Ibidem, p. 282. 
103 Ibidem, p. 283 
104 MENDRONI, Marcelo Batlouni. op. cit. p. 10 
105ESCRITÓRIO DAS NAÇÕES UNIDAS SOBRE DROGAS E CRIME. INFO DROGAS, Convenções Internacionais 
sobre drogas. Disponível em: <http://www.imesc.sp.gov.br/infodrogas/convenc.htm.> Acesso em: 10 de ago. 2011;  Idem, 
DROGAS, marco legal. Disponível em <http://www.unodc.org/southerncone/pt/drogas/marco-legal.html>  Acesso em: 10.  
ago. 2011. 
106 FREITAS NETO, José Alves de; TASINAFO, Célio Ricardo. História Geral e do Brasil. Editora Harbra, São Paulo, 
2006, p.545-546. 
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(que por muito tempo foi sua colônia) e revendiam aos chineses, representando metade do 

comércio dos britânicos com os chineses no passado107. Desse comércio, gerou-se uma 

epidemia nacional chinesa, com consequências danosas à saúde pública (cerca de um quarto 

da população chinesa masculina era, em 1906, dependente do ópio). Esta foi a maior epidemia 

de abuso de drogas já enfrentada por um país em toda a sua história108.  Resumidamente, o 

tratado de 1909 buscou estabelecer a cooperação entre nações para a repressão ao tráfico 

ilícito. 

No entanto, esta primeira tentativa (Tratado de 1909) não apresentou resultados práticos 

para os países da região. Assim, em 1912, deu-se a Primeira Convenção Internacional do 

Ópio109, a qual foi ratificada pelo Brasil em 1915 pelo Decreto 11.481110. Em 1921 houve a 

criação da Comissão Consultiva do Ópio e Outras Drogas Nocivas, que foi sucedida, 

posteriormente, pela Comissão de Narcóticos (sigla CND em inglês) das Nações Unidas.  

Já em 1924, vinculado à Liga das Nações (Sociedade nas Nações), tem-se a Conferência 

de Genebra, a qual resultou no Acordo de Genebra de 1925, que “tornou realidade os 

dispositivos da Conferência de Haia de 1912”111, sendo revisado pela Conferência de 

Bangkok de 1931. 

Em 1936, tem-se uma nova conferência, a Convenção para Repressão do Tráfico Ilícito 

das Drogas Nocivas, ratificada pelo Brasil através do Decreto 2.994 de 1938. 

Em 1946, a Organização das Nações Unidas, um ano após a sua criação, convocou os 

países para assinar novo Protocolo, “atualizando acordos anteriores”112.  Ainda, mais dois 

Protocolos foram assinados, a dizer, o de Paris, em 1948, e o de Nova Iorque, em 1953. Este 

último buscou restringir a produção de opiáceos na fonte113. 

 

1.4.1 A Convenção Única de Entorpecentes de 1961 
 

As Nações Unidas, em colaboração com os seus países-membros, resolveu, em 

1961, realizar uma nova convenção sobre a matéria (tráfico de drogas), no intuito de atualizar 

e unificar os diplomas anteriores em um único tratado, operacionalizando sua aplicação. 

                                                           
107 FREITAS NETO, José Alves de TASINAFO, Célio Ricardo. op. cit. p.545-546. 
108 ESCRITÓRIO DAS NAÇÕES UNIDAS SOBRE DROGAS E CRIME. DROGAS, marco legal. op. cit. 
109 LIMA, Rita de Cássia Cavalcante. O Problema das Drogas no Brasil: Revisão Legislativa Nacional. Libertas, Online. 
Revista da Faculdade de Serviço Social/ UF.IF- Programa de Pós-Graduação em Serviço Social. Disponível em: 
<http://www.ufjf.br/revistalibertas/files/2011/02/artigo05_12.pdf>. Acesso em: 10 ago. 2011. 
110 Ibidem. 
111ESCRITÓRIO DAS NAÇÕES UNIDAS SOBRE DROGAS E CRIME. INFO DROGAS, op cit. 
112 Ibidem. 
113 Ibidem. 
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Destaque-se que no Brasil houve a internalização dessa convenção com o Decreto nº 54.216 

de 1964, assinado pelo então Presidente Castello Branco. 

Ressalte-se, desde já, que a Convenção Única de Entorpecentes de 1961 não 

possui importância somente pelo seu caráter histórico. O tratado é, pois, ainda vigente nos 

âmbitos internacional e nacional114. 

De acordo com as próprias declarações preliminares, a convenção tem como 

escopo proteger a saúde física e moral da humanidade, combatendo o “mal” (mal individual e 

perigo social e econômico para a sociedade) causado pela toxicomania, mas reconhecendo 

que o uso médico de entorpecentes é uma necessidade para o alívio da dor e do sofrimento e, 

assim, garantindo o seu fornecimento para uso medicinal. Ainda, o Protocolo reconhece que 

somente com o combate sincronizado internacional (cooperação transnacional), orientado por 

princípios e objetivos comuns, pode-se contornar esse problema. Visa, portanto, à proteção da 

Saúde Pública Nacional, dos males sociais e econômicos que são consequência do uso de 

alucinógenos. Para tanto, a Convenção reconheceu a competência das Nações Unidas e seus 

órgãos para o controle de entorpecentes. 

A Convenção estabelece quatro listas anexas, sendo que em cada uma destas listas 

tem-se um rol de drogas. Dependendo de qual lista a droga estiver situada, a medida tomada 

será diferente.  

Nesse Diploma, além do reconhecimento da competência da ONU em matéria de 

fiscalização internacional de entorpecentes, cria-se a Junta Internacional de Fiscalização de 

Entorpecentes (JIFE), conforme o artigo quinto do Protocolo.  

No artigo quarto do Tratado, definem-se as obrigações gerais das partes signatárias 

do tratado. Essas obrigações consistem, resumidamente, na adoção de todas as medidas 

necessárias - sejam legislativas, sejam administrativas – para atingir o cumprimento da 

Convenção em seus territórios, a cooperação entre Estados na execução das disposições da 

Convenção e o comprometimento na busca de limitar a fabricação, produção, importação, 

distribuição e uso de entorpecentes para fins médicos e científicos. Busca, pois, regualr a 

produção, exportação e importação, com o fim de limitar o consumo de entorpecentes e, com 

isso, estabelecer um controle internacional. Uma das formas de controle, por exemplo, é o 

licenciamento e fiscalização das empresas que produzem as substâncias licitamente.  Frise-se, 

                                                           
114Por exemplo, temos a seguinte decisão do Tribunal Regional Federal da 4ª Região: TRF4, AR 0038828-67.2010.404.0000, 
Segunda Seção, Relator Fernando Quadros da Silva, D.E. 09/02/2011. Disponível em: <www.trf4.jus.br>. Acesso em: 05 out. 
2011. 
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ainda, que disposição interna permissionária da posse para uso pessoal não autorizado violaria 

o disposto no artigo 36 da Convenção115.  

Acerca do tráfico ilícito, merece destaque o artigo 35 da Convenção. Diante do 

fracasso da Convenção de 1936116, percebeu-se a necessidade de proporcionar um sistema 

doméstico e internacional de cooperação mais flexivo, definindo apenas aspectos gerais e, 

assim, possibilitando maior aderência pelos Estados117. Nesse artigo, definiu-se a 

obrigatoriedade de adoção de medidas, no plano nacional e internacional, de coordenação de 

ações preventivas e repressivas contra o tráfico, tendo como causa a indispensabilidade da 

cooperação entre órgãos para que o combate seja efetivo118.  

Ademais, saliente-se que o Protocolo, em seu artigo 37, delimita que os 

equipamentos utilizados na realização, ou na tentativa, dos crimes sejam sujeitos à apreensão 

e ao confisco, ou seja, impor-se-ia uma obrigação aos estados-parte da Convenção.  

Por fim, o artigo 38 da convenção estabelece que se deve dar atenção especial para 

concessão de tratamento médico e reabilitação dos “Toxicômanos”, ou seja, os viciados.  

Destaque-se que o Diploma buscou deixar livre para que os Países escolhessem qual seria o 

melhor método para tratamento, tendo em vista as diferentes condições financeiras, sociais e 

políticas entre os signatários, bem como divergências em relação a qual tratamento seria o 

mais indicado119. 

Em 25 de março de 1972, na cidade de Genebra120,  foram realizadas alterações no 

texto da Convenção Única de Entorpecentes de 1961. Basicamente, o protocolo de 

modificação mudou dispositivos acerca da regulação da JIFE, bem como aumentou o espectro 

de suas funções. Por exemplo, tem-se a mudança de 11 membros para 13 membros121.  

Saliente-se que, no texto brasileiro do decreto em vigor, não houve a inserção das 

alterações.  

 

1.4.2 Convenção Sobre Substâncias Psicotrópicas de 1971 
 

                                                           
115UNITED NATIONS Commentary on The Single Convention on Narcotic Drugs, 1961, Prepared by the Secretary-
General in accordance with paragraph 1 of Economic and Social Council resolution 914 D”. United Nations, Nova Iorque, 
1973, p 402. 
116 Maiores informações, vide o item anterior sobre o histórico das convenções. 
117 Destaque-se que a Convenção de 1936, diante dos diversos avanços que apresentou, foi a única, com a exceção de seu 
artigo 9º, que não foi extinta pela Convenção Única de 1961. Commentary on The Single Convention on Narcotic Drugs, 
1961, op cit. p. 416. 
118 Ibidem, p. 418 
119 Ibidem, p. 446-448. 
120UNITED NATIONS, Comentarios Al Protocolo de Modificacion de la Convencion Única de 1961 Sobre 
Estupefacientes. Publicação das Nações Unidas. Nova Iorque, 1977. 
121 Ibidem. 
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Após 10 anos da realização da Convenção Única de 1961, o mundo passou por 

diversas alterações. Dentre essas mudanças, destaque-se o aumento no espectro de drogas 

entorpecentes existentes. Explica-se: em 1961, quando da criação da Convenção Única, os 

Países-signatários buscavam o controle do uso de “substâncias naturais” cultivadas. Como 

exemplo, temos a cocaína, o ópio e a maconha.  

Em 1971, no entanto, diversas drogas sintéticas surgiram122. Por exemplo, de acordo 

com a lista nº 2, anexa à Convenção, temos as anfetaminas e as dexanfetaminas. Assim, 

preocupados com a saúde pública e os problemas resultantes do abuso de substâncias 

psicotrópicas, bem como o bem-estar e a saúde de toda humanidade, uma nova Convenção foi 

feita para combater e prevenir o uso dessas substâncias (ressalvados os casos de utilização 

para fins médicos e científicos), a dizer, a Convenção sobre Substâncias Psicotrópicas de 

1971.  

Destaque-se, inicialmente, que o Brasil é signatário da referida Convenção, tendo 

internalizado a norma através do Decreto nº 79.388, de 14 de março de 1977, assinado pelo 

presidente Ernesto Geisel. 

O artigo terceiro definiu as disposições especiais em relação ao controle de preparos, 

vale dizer, com a exceção dos casos previstos nesse artigo, “um preparo está sujeito às 

mesmas medidas de controle que a substância neles contidas” 123, sendo que, caso detenha 

mais de uma substância, será aplicada as restrições de cuja substância o controle for mais 

severo. Saliente-se que, de acordo com o artigo primeiro, alínea f, preparado pode significar 

“qualquer solução ou mistura, em qualquer estado físico, que contenha uma ou mais 

substâncias psicotrópicas” e “uma ou mais substâncias psicotrópicas em doses”.  

Diversas medidas de controle foram adotadas na tentativa de regular e limitar o 

consumo dos entorpecentes. Assim, para a fabricação e o comércio nacional, os signatários 

deverão exigir licença ou medida de controle semelhante (nos termos do artigo oitavo), 

verificando124 se são os locais adequadamente qualificados para efetivar e executar fielmente 

as normas e regulamentos decorrentes da Convenção. No que se refere ao comércio 

internacional, o artigo treze do Protocolo possibilita que um dos Países-Signatários possa 

proibir a importação para todo o seu território nacional ou somente para alguma região de seu 

                                                           
122UNITED NATIONS. Convention on Psychotropic Substances, 1971. Disponível em: 
<http://www.incb.org/incb/convention_1971.html>. Acesso em: 22 set. 2011.  
123 NAÇÕES UNIDAS, Convenção sobre Drogas Psicotrópicas de 1971: “Artigo 3ºDisposições Especiais Relativas ao 
Controle de Preparados: 
1. Excetuando-se o disposto nos seguintes parágrafos deste artigo, um preparado está sujeito às mesmas medidas de 
controle que a substância psicotrópica nele contida, e, se ele contiver mais de uma substância, às medidas aplicáveis à 
substância cujo controle for mais severo”. 
124 Através da fiscalização, do controle e medidas de segurança a serem tomadas. 
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território, devendo os demais aderentes buscar proibir a exportação para a localidade. Além 

disso, o artigo catorze define as formas de transporte das substâncias previstas nas listas em 

estojos de primeiros socorros.  

Com o intuito de possibilitar a fiscalização e o controle do uso dessas drogas, o 

Tratado também prevê ações contra o tráfico ilícito.  As Partes devem, no âmbito nacional, 

tomar medidas de coordenação de atividades preventivas e repressivas contra o tráfico. No 

âmbito internacional, devem prestar assistência mútua entre Estados-Soberanos e suas 

respectivas repartições. Ademais, devem cooperar com Organismos Internacionais na luta 

contra o tráfico, respeitados evidentemente os sistemas constitucionais, legais e 

administrativos125.  

Em relação ao consumo individual, além de vedar o uso das substâncias da Lista I 

anexa ao Tratado, determina que as demais substâncias (previstas nas Listas II, III e IV) 

somente sejam fornecidas ou preparadas mediante receita médica126, com a exceção dos casos 

de fornecimento para o exercício de funções terapêuticas ou científicas explicitamente 

autorizadas em lei, conforme o artigo nono da referida Convenção Internacional.  

A sistemática do Protocolo de 1971 é, pois, muito parecido com o anterior, ao passo 

que funciona no sistema de listas, as quais possuem rigor variável de acordo com a 

prejudicialidade127. Além do mais, as questões de prevenção, educação, reinserção social, bem 

como tipificação dos crimes relacionados, são similares ao da Convenção de 1961. 

Os crimes cometidos transnacionalmente possuem, contudo, tratamento especial. No 

caso de haver várias ações para a realização de um delito em mais de um país, cada ação 

deverá ser tratada como um delito distinto. Já no caso de existir sentença condenatória no 

estrangeiro, essa deverá ser considerada para fins de determinação da reincidência. Por fim, 

caso cometido por nacional ou estrangeiro, os delitos serão processados no território do país 

em que o delito foi cometido ou no Estado-Parte em que se encontra o delinquente. Este 

último somente se dará caso a extradição solicitada pela nação em que foi cometida o delito 

não seja aceita e se o réu não tiver sido processado com sentença emitida.  

Saliente-se, por fim, que é facultado as Partes-Signatárias a adoção de medidas de 

controle mais severas do que as presentes na Convenção.  

                                                           
125 Tudo conforme art. 21 da Convenção de 1971. 
126  A receita somente deve ser fornecida, nos termos do artigo nono, parágrafo segundo, quando existente base sólida em 
experiências médico-científicas dos seus efeitos,  bem como existente regulamentos em que se defina os números de vezes 
que poderão ser renovadas, com o escopo de proteger a saúde e o bem-estar públicos. 
127 NAÇÕES UNIDAS, Comentarios al Convenio sobre Sustancias Psicotropicais, Viena,  21 fev. de 1971. Edição pela 
Nações Unidas, Nova Iorque, 1977. 
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1.4.3 Convenção contra o Tráfico Ilícito de Entorpecentes e Substâncias Psicotrópicas 
de 1988 
 

Embora a existência de duas convenções anteriores para a regulação da matéria, no 

período compreendido nas décadas de setenta e de oitenta, o mundo passou por grandes 

modificações. Nas esferas de influência do capitalismo norte-americano, os processos 

produtivos se modernizavam e se interligavam de forma surpreendentemente ágil. Não só a 

economia foi beneficiada com os avanços tecnológicos e com a interligação da economia 

mundial, os criminosos, conforme já delineado, também o foram, destacando-se, aqui, os 

traficantes de drogas. 

Deu-se, assim, o aumento na produção e na demanda por drogas nos mais diversos 

grupos sociais com o consequente aumento do tráfico de entorpecentes e substâncias 

psicotrópicas, desenvolvendo a faceta internacional dessa criminalidade. Vale dizer, a 

evolução tecnológica (inclusive dos meios de transporte e circulação), bem como o 

estreitamento dos laços econômicos mundiais, beneficiou os narcotraficantes, visto que se 

passou a gerar rendimentos financeiros vultosos. Permitiu-se que as organizações criminosas 

transnacionais invadissem, corrompessem e contaminassem as estruturas das administrações 

públicas estatais e as estruturas das atividades comerciais e financeiras privadas lícitas. 

Consequentemente, além de ameaça à saúde pública e ao bem-estar dos seres humanos, o 

tráfico e o consumo de drogas produzem efeitos “nefastos sobre as bases econômicas, 

culturais e políticas da sociedade” 128, ameaçando a “estabilidade, a segurança e a soberania 

dos Estados” 129.  

Ainda, a mão-de-obra utilizada para a produção, a distribuição e o comércio ilícitos de 

entorpecentes também se diversificou, uma vez que se passou a explorar crianças pelo mundo 

como instrumentos na produção, distribuição e no comércio ilícito, além da exploração dessas 

como consumidoras. 

Perante esse contexto social, mais uma vez, os Estados-Soberanos, reconhecendo a 

finalidade de fortalecer e complementar as medidas adotadas pelos tratados anteriores, 

uniram-se para lutar em conjunto contra o problema do uso indevido das drogas e assim. Para 

tanto, em 1988, reuniram-se, respeitando os princípios da igualdade soberana e da integridade 

territorial dos Estados e da não ingerência em assuntos internos de outros Estados, para a 

realização da Convenção contra o Tráfico Ilícito de Entorpecentes e Substâncias 

                                                           
128 Preâmbulo da Convenção de 1988. 
129 Ibidem. 
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Psicotrópicas.  De acordo com o parágrafo primeiro do artigo 2º da referida Convenção, o 

propósito dessa  “é promover a cooperação entre as Partes a fim de que se possa fazer frente, 

com maior eficiência, aos diversos aspectos do tráfico ilícito de entorpecentes e de 

substâncias psicotrópicas que tenham dimensão internacional”130. Para tanto, devem adotar 

medidas administrativas e legislativas para a efetivação do referido tratado, respeitados seus 

ordenamentos internos. O Diploma ingressou no sistema jurídico brasileiro, através do 

Decreto nº 154 de 16 de julho de 1991, assinado pelo presidente Fernando Collor. 

O artigo terceiro do Protocolo Internacional de 1988 define, diminuindo a 

indeterminação das convenções anteriores, situações fáticas que devem ser tipificadas pelos 

Estados-Signatários à Convenção. No referido artigo, determina-se que as partes deverão 

caracterizar como “delitos penais em seu direito interno, quando cometidos 

internacionalmente”131, em linhas gerais, as seguintes situações: 1) todas as etapas produtivas 

(da produção, fabricação, transporte, venda, gestão ou financiamento) das substâncias 

previstas nas convenções anteriores já delineadas (inclusive a fabricação para consumo 

pessoal, bem como a tentativa de obstrução à justiça ou ocultação da precedência de 

determinada substância; 2) “a fabricação, o transporte ou a distribuição de equipamento, 

material ou das substâncias enumeradas no Quadro I e no Quadro II” 132, desde que de 

conhecimento do réu, que serão utilizados para o cultivo, a produção ou fabricação de 

entorpecentes ou substâncias psicotrópicas; 3) ocultar a origem ilícita do bem, assim como 

sua natureza, localização, movimentação destino ou propriedade verdadeira do bem 4) 

auxiliar terceiro na prática de delito referido no ponto 1; 5) instigar ou induzir publicamente 

terceiro, independentemente do meio, a cometer ilícito relativo a drogas ou a utilizar 

ilicitamente entorpecente. Nessa perspectiva, buscam também a reduzir a demanda ilícita 

desses compostos e a impossibilitar que as pessoas dedicadas ao tráfico ilícito possam se 

beneficiar de seus resultados (lucro). 

Ademais, a Convenção prevê que deve haver proporcionalidade entre a sanção e a 

gravidade do delito, podendo ser aplicadas penas restritivas de liberdade, sanção pecuniária e 

confisco. Pode-se, ainda, aliar à sanção a submissão do condenado para tratamento, educação, 

reabilitação ou reintegração social.  

                                                           
130 Artigo segundo da Convenção de 1988. 
131 Artigo terceiro da Convenção de 1988. 
132 De acordo com o anexo à convenção, os quadros I e II são referentes a precursores de drogas. Explica-se. A partir da 
união de um ou mais produto presentes nos quadros, ter-se-á a fabricação de droga ilícita. 
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Com o escopo de tutelar o princípio da proporcionalidade, a Convenção delimita os 

dois extremos. Possibilita-se substituir a pena privativa de liberdade, quando há concreção de 

infração de menor caráter ofensivo, por meio da aplicação de outras medidas que possibilitem 

a reabilitação e a reinserção social. 

 A convenção também tratou acerca da competência jurisdicional para julgar os casos 

de tráfico internacional de drogas. De acordo com o artigo quarto da Convenção, será o país 

competente quando: 1) o delito é cometido em seu território, navio ou aeronave que trás seu 

pavilhão (ou quando o Estado tenha sido autorizado a entrar no navio de outro); 2) o 

delinquente for nacional ou tenha residência habitual em seu território; 3) o delito é cometido 

fora do território do estado-signatário, mas se tem o intuito de perpetrar no território desse o 

delito; 4) o suposto delinquente que cometeu crime em outro estado, mas se encontre em seu 

território, e a parte competente não o extradite. Todavia, ressalte-se que o Protocolo de 1988 

buscou não interferir no exercício do foro penal delimitado pelo direito interno de um Estado-

soberano. Além da definição, em linhas gerais, da jurisdição, o Diploma Internacional de 

1988 facilitou a extradição de réus quando da realização de determinados delitos, mas 

respeitados limites do direito interno. Não só a extradição foi estabelecida pelo Tratado no 

que tange à cooperação internacional. 

Prevê a Convenção que os Estados-Signatários deverão prestar auxílio mútuo e 

assistência jurídica, além de outras formas colaboração, como, por exemplo, a manutenção de 

canais de comunicação entre os órgãos competentes, a cooperação na condução de inquéritos,  

criação de equipes conjuntas, programas de aperfeiçoamento e treinamento de pessoal para 

detecção e repressão do tráfico de drogas, dentre outros. 

Com o escopo de exercer o controle do uso de drogas unicamente para fins médicos e, 

consequentemente, combater a produção, o tráfico e o consumo ilícitos, o Diploma de 1988 

tratou de descrever várias formas possíveis de controle a serem implementadas pelos Estados-

signatários, desde que de acordo com o ordenamento jurídico interno de cada nação. Busca o 

Diploma, também, erradicar o cultivo ilícito, respeitado o meio ambiente. 

Em suma essa convenção:  

“fornece medidas abrangentes contra o tráfico de drogas, inclusive métodos 
contra a lavagem de dinheiro e o fortalecimento do controle de percussores 
químicos. Ela também fornece informações para uma cooperação 
internacional por meio, por exemplo, da extradição de traficantes de drogas, 
seu transporte e procedimentos de transferência.”133 

 

                                                           
133 ESCRITÓRIO DAS NAÇÕES UNIDAS SOBRE DROGAS E CRIME. DROGAS: marco legal. op. cit. 
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2 O BRASIL E O TRÁFICO DE DROGAS. 
 

Em 2003, de acordo com o relatório global de consumo de drogas ilícitas, o tráfico 

internacional de drogas demonstrou crescimento. A taxa de crescimento, em 2001, foi de 6%, 

batendo a marca de 1.374,987 milhões de casos de apreensão de drogas. Em contraposição, 

têm-se 285 mil casos de apreensão de drogas durante o ano de 1985134. O aumento do tráfico 

foi, efetivamente, reflexo do aumento do consumo mundial, a qual cresceu, para a população 

com mais de 15 anos para, então, 4,7% da população mundial135.   

Já em 2011, de acordo com o relatório anual de drogas de 2011, o consumo de drogas 

ficou entre 3,3% a 6,1% da população mundial entre 15 a 64 anos. Fica claro, portanto, que 

houve um aumento mundial136 do consumo de drogas ilícitas137. Destaca o relatório, também, 

que houve um aumento no tráfico transnacional. No entanto, esse tráfico não apresenta um 

fluxo único, o que dificulta a atuação repressiva138. 

A sociedade brasileira atual também enfrenta um aumento substancial do consumo de 

drogas de forma ilícita.  De acordo com o OBID, em uma análise comparativa dos dados 

coletados em pesquisa realizada no ano de 2001 e no ano de 2005, observamos que houve um 

aumento no uso das drogas ilícitas, visto que naquele ano 19,4% da população brasileira já 

havia usado algum tipo de droga (exceto tabaco e álcool) pelo menos uma vez em sua vida, 

enquanto que, em 2005, essa porcentagem aumentou para 22,8%. Houve, portanto, um 

aumento de prevalência de uso em 2005, em relação a 2001. Em relação a essa majoração na 

utilização, destacou o órgão brasileiro a maior utilização das seguintes substâncias: maconha, 

solventes, cocaína, estimulantes, benzodiazepínicos, alucinógenos, crack, esteróides e 

barbitúricos139. O “Annual Drug Report” de 2011 destacou, ainda, que houve aumento da 

transmissão de doenças infecciosas pelos usuários de drogas injetáveis. De acordo com o 

referido relatório, um em cada cinco usuários de drogas injetáveis é soro positivo, chegando, 

                                                           
134UNITED NATIONS. Global Ilicit Drug Trends 2003. Chapter 1. Trends: Trafficking-Overview. United Nations Office 
on Drugs and Crime. United Nations. New York, 2003. p. 47.  
135Idem, p. 101. 
136UNITED NATIONS. Annual Drug Report, 2011.  United Nations Office on Drugs and Crime. United Nations. New 
York, 2011. E-book. Disponível em <www.unodc.org.br>.Acesso em: 23 out. 2011. p. 22 
137Ressalte-se, contudo, que o tabaco, droga lícita, possui consumo de 25% da população mundial (Ibidem, loc cit). 
138Ibidem, p. 23 
139 OBSERVATÓRIO BRASILEIRO DE INFORMAÇÕES SOBRE DROGAS. II Levantamento Domiciliar sobre o uso 
de Drogas Psicotrópicas no Brasil,  2005.. Disponível em: < 
http://www.obid.senad.gov.br/portais/OBID/index.php#I_lev_dom> . Acesso em 01 out.2011. p. 305 
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no Brasil, a representar 48% dos indivíduos usuários de drogas injetáveis. Por fim, ressalte-se 

que o nosso país corresponde a 33% do consumo de drogas na América do Sul140. 

O êxodo rural com a consequente expansão das cidades sem qualquer planejamento 

(formando-se verdadeiros “bolsões de miséria”141), aliados ao tamanho das fronteiras 

nacionais e desenvolvimento tecnológico, contribuíram para o aumento do consumo de 

entorpecentes. Assim, diante da falta de perspectiva de crescimento social e pessoal, restou à 

população carente a utilização de subterfúgios das substâncias entorpecentes e alucinógenas.   

A toxicomania e o narcotráfico, pois, “envolvem múltiplos e complexos aspectos, de 

natureza psicológica e darwínica (sic)”142. Além das conotações de vício e desvio de 

comportamento, o usuário e o traficante de substâncias psicoativas ilícitas revestem-se de um 

caráter desafiador às normas sociais e criminais de conduta, indo de confronto direto com a 

repressão policial143. Portanto, “o narcotraficante se empolga e delira com o seu gênero de 

vida, com o poder que dispõe, não só de ordem econômica, mas também de subornar e 

corromper os agentes da administração pública e o de vida e morte sobre as pessoas em 

geral”144. A concepção darwiniana defende que  

[...] os fenômenos da criminalidade em geral e, especialmente (sic) o crime 
organizado constituem expressões manifestas do darwinismo social, em que 
os protagonistas– agentes do crime–se afirmam pela força, astúcia, 
velhacaria, perversidade, hegemonia, egoísmo.145  

Diante dessa problemática, passaremos a analisar a situação do crime organizado no 

que tange ao tráfico de drogas na comunidade brasileira. Para tanto, inicialmente, 

discorreremos sobre a resposta legislativa dada ao narcotráfico e ao uso de substâncias 

psicoativas. Por fim, destacaremos a concreção dessa resposta nacionalmente. 

 

2.1 A resposta legislativa ao tráfico de drogas 
 

Após a breve análise da estrutura organizada bem como da lei brasileira sobre o tema, 

passemos a estudar a espécie tráfico de drogas. Para tanto, insta verificar inicialmente a 

resposta do legislativo nacional frente à problemática das drogas. 

                                                           
140 UNITED NATIONS, Referências sobre o Brasil no “Annual Drug Report, 2011”. Disponível em: < 
http://www.unodc.org/documents/southerncone//Topics_drugs/WDR/2011/Brazil_References_WDR_2011- 
_PORT_FINAL_2.pdf >.  Acesso em: 10 set 2011. 
141 MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES. Panorama Da Ação Governamental: Prevenção Do Crime E Justiça 
Criminal. op. cit. p. 53-57. 
142 Soares, Orlando. op. cit. p. 160.  
143 Ibidem, loc cit. 
144 Ibidem, loc cit. 
145 Ibidem, loc cit. 
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Pois bem, segundo conclusões do Ministério de Justiça, após “quatro décadas atuando 

essencialmente na repressão ao crime urbano, o Governo constatou que os resultados não 

foram os esperados na redução dos índices de criminalidade”146. Não só o Governo Federal, 

mas os Organismos Internacionais, notadamente as Nações Unidas, verificaram que a 

repressão penal como única forma de solução da questão das drogas era ineficaz. Nas palavras 

de Bo Mathiasen,  

Com essa decisão [decisão da Corte Suprema Argentina de descriminalizar o 
usuário], a Argentina se junta a outros países que, de diferentes maneiras, 
estão caminhando em direção a fazer com que usuários de drogas não sejam 
necessariamente levados à prisão. Vale ressaltar, no entanto, que isso não 
muda o fato de que o consumo de drogas ilegais continua sendo um ato 
ilícito, sujeito a sanção por parte da sociedade. É preciso deixar claro que 
não se trata de um passo em direção à legalização das drogas, já que as 
convenções internacionais continuam considerando crime plantar, extrair, 
manufaturar, armazenar, transportar, distribuir, comprar e vender drogas 
ilícitas. 
Entretanto, observa-se uma tendência de que os limitados recursos do 
sistema de justiça criminal e de segurança pública sejam direcionados não 
aos usuários de drogas, mas aos financiadores do tráfico e ao crime 
organizado. Nesse sentido, seria importante investir em uma repressão 
qualificada, direcionada por ações de inteligência policial, para 
efetivamente reduzir a oferta de drogas147  
 

Aliada a essa política criminal unicamente repressiva, têm-se as profundas 

transformações na sociedade brasileira. Nos últimos cinquenta anos, a população urbana do 

Brasil passou de 36% em 1950, para 78% em 1990, sem que as cidades possuíssem estrutura 

(trabalho, serviços, residências, dentre outros) ou investissem para absorver esse crescimento 

populacional148.  

Assim, diante deste quadro, um novo paradigma foi enfocado, a dizer a tentativa de 

privilegiar ações preventivas e educativas em relação ao consumo de drogas e de forte 

repressão ao tráfico e à produção das drogas, bem como seus colaboradores e financiadores. 

Foi exatamente o que a nova lei de drogas (Lei nº 11.343/2006) fez ao instaurar a 

diferenciação entre a figura do traficante e do dependente químico, “assegurando tratamento 

distinto aos mesmos”149, além de tipificar o crime de financiamento do narcotráfico, com o 

objetivo de retirar recursos do crime organizado150. Uniu-se, portanto, duas correntes distintas 

que surgiram na década de 90, a dizer, 1) a corrente proibicionista, que “apregoava que a 
                                                           
146 Soares, Orlando. op. cit. p. 56 
147 MATHIASEN, Bo. POLÍTICAS SOBRE DROGAS NA AMÉRICA LATINA. Disponível em: < www.unodc.org.br >. 
Acesso em: 21 jul. 2011. 
148 A ausência de investimentos se deu por diversos fatores, dentre eles: instabilidade econômica, alta inflação e perda da 
capacidade de investimento do Estado. (MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES. Panorama Da Ação 
Governamental: Prevenção Do Crime E Justiça Criminal. op cit. p. 56; 128.) 
149 Ibidem, loc cit. 
150 Ibidem, loc cit. 
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redução da oferta e da demanda poderia e deveria ocorrer por meio da intervenção penal”151, 

2) e a corrente prevencionista, voltada para atividades de redução de danos, preocupados com 

a moderação e controle do abuso, além da “desestigmatização” do usuário ou dependente 152. 

As Nações Unidas, conforme manifestações do representante da UNODC para o Cone 

Sul, compartilha essa ideia, a dizer, o ataque por múltiplas frentes através da redução da oferta 

(combate direto aos narcotraficantes, através de ações policiais inteligentes) e redução da 

demanda (através de ações preventivas e educativas no que condiz à utilização de drogas 153. 

E não poderia ser diferente. Ora, o bem jurídico tutelado pela Lei de Drogas, conforme já 

delineado, é “a saúde pública (tutela imediata ) e a saúde individual de pessoas que integram a 

sociedade (tutela mediata). A saúde pública é um bem jurídico supra-individual que deve 

sempre ter como referência última os bens jurídicos individuais”154. Assim sendo uma questão 

de saúde pública, deve-se adotar uma política simultânea de proibição, “dirigida contra a 

produção não autorizada e o tráfico ilícito de drogas”155, e de prevenção, “aplicada para o 

usuário e para o dependente”156.  

 

2.1.1 Centralização do combate: o Sistema Nacional de Políticas Públicas sobre Drogas 
 

Em seu artigo primeiro, a Lei nº 11.343/2006 instituiu o Sistema Nacional de Políticas 

Públicas sobre Drogas (SISNAD)157. Esse sistema, composto por órgãos e entidades da 

Administração Pública158, exerce as atividades de reprimir o “uso, tráfico e produção ilegal de 

                                                           
151 GOMES, Luiz Flávio (coord). et. al. (coord.) et al. Lei De Drogas Comentada. Artigo por artigo. 3ª edição revista, 
atualizada e ampliada. Editora Revista dos Tribunais. São Paulo, 2008. p. 27 
152 Ibidem, loc cit. 
153 “A aparente contradição entre legalização ou não-legalização tende a tirar a discussão do foco que realmente interessa e 
que, na verdade, revela muito mais convergências do que divergências: a busca por uma abordagem equilibrada entre as 
ações de prevenção, incluindo o amplo acesso aos serviços de saúde para os usuários, e as ações de repressão, focadas no 
controle ao crime organizado transnacional e aos grandes financiadores do tráfico. Se as convergências forem mais 
observadas do que as divergências, o debate em relação às políticas sobre drogas poderá se converter em um processo que 
efetivamente resulte em benefícios concretos para todos” (grifo nosso). BO, Mathiasen. Políticas Sobre Drogas: foco nas 
convergências. Disponível em: < http://www.unodc.org/southerncone/pt/imprensa/artigos/2009/08-20-politicas-sobre-drogas-
foco-nas-convergencias.html >. Acesso em: 22.set.2011. 
154 GOMES, Luiz Flávio (coord). et. al. (coord.); et. al. op. cit. p. 210.   
155 Ibidem, p. 27. 
156 Ibidem, loc. cit. 
157 Esse é a “atual denominação do Sistema Nacional Antidrogas, que era previsto no art. 3º da Lei nº 6.368/76 e 
regulamentado pelo Decreto 3.696/2000 (ambos já revogados)”. NUCCI, Guilherme de Souza. op. cit. p.332. 
158 De acordo com o artigo segundo do Decreto nº 5912/2006: 
“Art. 2o  Integram o SISNAD: 
I - o Conselho Nacional Antidrogas - CONAD, órgão normativo e de deliberação coletiva do sistema, vinculado ao 
Ministério da Justiça;  
II - a Secretaria Nacional Antidrogas - SENAD, na qualidade de secretaria-executiva do colegiado; 
III - o conjunto de órgãos e entidades públicos que exerçam atividades de que tratam os incisos I e II do art. 1o: 
a) do Poder Executivo federal;  
b) dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal, mediante ajustes específicos; e 
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entorpecentes”159, bem como atuar “na prevenção do uso indevido de drogas, que causem 

dependência física ou psíquica, além da atividade de tratamento, recuperação e reinserção 

social de pessoas dependentes”160. Articula, integra, organiza e coordena, portanto, essas 

atividades161. 

Com o fito de atingir essas finalidades, a nova legislação elencou onze princípios e 

quatro objetivos.  

Os princípios que devem reger o Sistema são, de acordo com o artigo quarto,: 1) 

respeito aos direitos fundamentais da pessoa humana, especialmente quanto à sua autonomia e 

à sua liberdade162; 2) respeito à diversidade e às especificidades populacionais existentes163; 

3) Promoção dos valores éticos, culturais e de cidadania do povo brasileiro, reconhecendo-os 

como fatores de proteção para o uso indevido de drogas e outros comportamentos 

correlacionados164; 4) Promoção de consensos nacionais, de ampla participação social, para o 

estabelecimento dos fundamentos dos fundamentos; 5) Promoção da responsabilidade 

compartilhada entre o Estado e sociedade, reconhecendo a importância da participação social 

nas atividades do SISNAD; 6) Reconhecimento da intersetoriedade dos fatores 

correlacionados com o uso indevido de drogas, com a sua produção não autorizada e o seu 

tráfico165; 7) Integração de estratégias nacionais e internacionais de prevenção ao uso 

indevido, atenção e reinserção social de usuários e dependentes de drogas e de repressão à 

produção não-autorizada e ao seu tráfico ilícito (é pois a necessidade de se compreender que a 

temática das drogas já está globalizado, tornando-se ineficaz combater esse mal unicamente 

                                                                                                                                                                                     
IV - as organizações, instituições ou entidades da sociedade civil que atuam nas áreas da atenção à saúde e da assistência 
social e atendam usuários ou dependentes de drogas e respectivos familiares, mediante ajustes específicos.” 
159 NUCCI, Guilherme de Souza. op. cit. p.332. 
160 Ibidem, loc. cit. 
161 GOMES, Luiz Flávio (coord). et. al. (coord). et. al. op. cit. p. 33. 
162 BIANCHINI sustenta que o princípio de respeito aos direitos fundamentais inaugura nova mentalidade no que condiz à 
problemática das drogas, estando em conformidade com as tendências criminológicas modernas e com a concepção de 
Estado Democrático. Muda-se “o enfoque estereotipado do consumidor-doente cede lugar à autonomia da vontade, 
respeitando e permitindo que o sujeito envolvido com drogas deixe a situação passiva, para passar a participar do processo 
que envolve o uso ou a dependência da droga”. Assim, por intermédio do respeito aos direitos fundamentais, notadamente 
pelo princípio da liberdade, preocupa-se com o exercício da máxima liberdade individual que não comprometa a liberdade 
alheia e, simultaneamente, punindo-se os atos atentatórios e ofensivos à liberdade alheia. [GOMES, Luiz Flávio (coord). et. 
al. (coord). et. al. op. cit. p. 37-38].  
163 O princípio do respeito à diversidade, segundo Bianchini, é decorrência direta do anterior, mas aqui no âmbito coletivo. 
Ao Estado Democrático caberia a realização de políticas sociais – tarefa árdua diante de uma sociedade pluralista com 
diferentes valores – respeitada as diferenças étnico-religiosas. Com isso, a “coexistência democrática de todos os grupos 
sociais só se faz possível com a renúncia de imposições coativas de exigências resultantes de formulações éticas, como a da 
Justiça. (...) O perdurar de um sistema jurídico, incluído o Direito penal, não pode s estender além da existência de consenso 
social mínimo que o legitime”. Ibidem, p. 39-40. 
164 “Ao lado do reconhecimento dos fatores de risco que levam o indivíduo ao uso e, em alguns casos, ao abuso de drogas, há 
que se ressaltar a importância dos fatores de proteção, os quais, se bem identificados e se houver investimento para que eles 
se viabilizem, podem representar ganhos significativos de prevenção”. Ibidem, loc. cit. 
165 “As circunstâncias relacionadas com o uso, a produção e o comércio ilegal de drogas, muitas vezes, encontram-se 
indissociáveis. É por isso que se torna importante a análise global do tema, percebendo-se a intersetoriedade que o 
caracteriza”. Ibidem, p.40. 
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nacionalmente)166; 8) Articulação com os órgãos do Ministério Público e dos Poderes 

Legislativo e Judiciário visando à cooperação mútua nas atividades do SISNAD; 9) Adoção 

de abordagem multidisciplinar que reconheça a interdependência e a natureza complementar 

das atividades de prevenção do uso indevido, atenção e reinserção social de usuários e 

dependentes de drogas, repressão da produção não autorizada e do tráfico ilícito de drogas167. 

10) Observância do equilíbrio entre a prevenção e a repressão; 11) Observância às orientações 

e normas emanadas do Conselho Nacional Antidrogas (CONAD), órgão normativo e de 

deliberação coletiva do sistema, vinculado ao Ministério da Justiça superior ao SISNAD168.  

Já os objetivos, previstos no artigo quinto, são os seguintes: 1) Contribuir para a 

inclusão social do cidadão, visando a torná-lo menos vulnerável a assumir comportamentos de 

risco para o uso indevido de drogas, seu tráfico ilícito e outros comportamentos 

correlacionados169; 2) Promover a construção e a socialização do conhecimento sobre drogas 

no Brasil170; 3) Promover a integração entre as políticas de prevenção do uso indevido, 

atenção e reinserção social de usuários e dependentes de drogas, de repressão à sua produção 

não autorizada, ao tráfico ilícito e as políticas públicas setoriais dos órgãos do Poder 

Executivo da União, Distrito Federal, Estados e Municípios; 4) Assegurar as condições para a 

coordenação, a integração e a articulação das finalidades do SISNAD. 

Assim, conforme o artigo segundo do Decreto 5.923/2006, o Sistema Nacional de 

                                                           
166 Destaque-se que “Não se pode, todavia, descurar que as políticas devem ser voltadas à realidade social”. GOMES, Luiz 
Flávio (coord). et. al. (coord). et. al. op. cit. p. 43.  
167 “O tema drogas é um daqueles que exige compartilhamento do conhecimento e trânsito entre as especialidades de vários 
setores, sendo, portanto, transdisciplinar.” Ibidem, p. 44-45  
168 Atualmente, o CONAD é denominado de Conselho Nacional Antidrogas, órgão colegiado normativo e de deliberação, e 
foi criado pela Lei 10.683 de 28 de maio de 2003. Hoje, de acordo com a nova redação do art. 2º do Decreto 5.912/2006, o 
CONAD passou a ser vinculado ao Ministério da Justiça. 
“Art. 4o  Compete ao CONAD, na qualidade de órgão superior do SISNAD: 
I - acompanhar e atualizar a política nacional sobre drogas, consolidada pela SENAD; 
II - exercer orientação normativa sobre as atividades previstas no art. 1o; 
III - acompanhar e avaliar a gestão dos recursos do Fundo Nacional Antidrogas - FUNAD e o desempenho dos planos e 
programas da política nacional sobre drogas; 
IV - propor alterações em seu Regimento Interno; e 
V - promover a integração ao SISNAD dos órgãos e entidades congêneres dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal” 
169 Os fatores de vulnerabilidade do indivíduo são denominados fatores de risco. Estes são representados pelas circunstâncias 
sociais ou características pessoais que tornam a pessoa mais vulnerável a realização de comportamentos arriscados, como uso 
de drogas e o tráfico para sustentar esse vício. Contrapõe-se a esse comportamento arriscado, os fatores de proteção, 
consistentes naqueles que tornam as pessoas menos suscetíveis de assumir comportamentos de risco. 
São os fatores de risco pessoais: A insegurança, a insatisfação com a vida, Sintomas depressivos, Curiosidade e a busca pelo 
prazer. Já os Fatores de proteção individual: Habilidades sociais, cooperação habilidades para resolver problemas, vínculos 
positivos com pessoas, instituições e valores, autonomia. 
Na escola, os fatores de risco são: baixo desempenho escolar, falta de regras claras, baixas expectativas em relação às 
crianças, exclusão social, falta de vínculos com as pessoas ou com a aprendizagem. Os fatores de risco na escola são: 
ligações forte com a escola, bom desempenho escolar, boa inserção e adaptação no ambiente escolar, oportunidades de 
participação e decisão, vínculos afetivos com professores e colegas, possibilidades de desafios e expansão da mente. 
SCIOVELETTO, Sandra; ALBERTANI, Helena M.B., ZEMEL, Maria de Lurdes APUD GOMES, Luiz Flávio (coord). et. 
al. (coord). et. al. op. cit. p.47-51.  
170 Os dados estatísticos acerca do consumo e do tráfico de drogas são indispensáveis para a elaboração de políticas públicas 
eficientes. 
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Políticas Públicas sobre Drogas integra-se 1) Com o CONAD; 2) Com o SENAD ( Secretaria 

Nacional Antidrogas). “na qualidade de secretaria executiva do colegiado”; 3) Com o 

conjunto de órgãos e entidades públicos dos Poderes Executivos Federais, Estaduais, Distrital 

e Municipais, através de ajustes específicos, com o intuito de se realizar a prevenção ao uso 

indevido de drogas, bem como reinserção social dos usuários, repressão à produção e ao 

tráfico ilícitos; 4) Com as organizações, instituições ou entidades da sociedade civil que 

atuam nas áreas da atenção à saúde e à assistência social171. 

Por fim, em relação ao SISNAD, saliente-se que a sua atuação, conforme o artigo 

sétimo da Lei Antidrogas, pode se dar de forma descentralizada caso haja maior chance de 

resultados práticos, visto que “o problema relativo a drogas necessita tanto de soluções de 

cunho nacional como de ações voltadas às realidades locais, a partir de diagnósticos 

elaborados na região”172. Para tanto, o Decreto nº 5.912/2006 criou o OBID, unidade 

administrativa criada para a análise estatística da situação brasileira e, com isso, orientar as 

medidas do SISNAD. 

 

2.1.2 Das ações preventivas e reintegradoras presentes na nova Lei Antidrogas 
 

2.1.2.1 Da descrição das atividades preventivas na lei nº 11.343/2006 
 

No título terceiro da nova lei de drogas, tem-se uma série de atividades estabelecidas 

para a prevenção ao uso indevido, atenção e reinserção social de usuários e dependentes de 

drogas. Caso bem utilizadas, “têm o condão de, efetiva e finalmente, alterar o quadro de 

drogas no Brasil”173. 

As atividades preventivas ao uso indevido de drogas são, conforme o artigo 18 da Lei 

nº 11.343/2006, “aquelas voltadas para a redução dos fatores de vulnerabilidade e risco e para 

a promoção e o fortalecimento dos fatores de prevenção”174. De acordo com Damásio de 

Jesus, tratou-se, efetivamente, com rigor técnico e detalhamento a prevenção do uso indevido 

de drogas, pois não haveria eficácia nas políticas públicas de combate às drogas sem a ênfase 

na profilaxia175. O estabelecimento de políticas públicas de prevenção ao uso é, portanto, 

                                                           
171JESUS, Damásio de. op. cit. p. 22-23. 
172GOMES, Luiz Flávio (coord). et. al. (coord). et. al. op. cit. p.53. 
173Ibidem. p.57. 
174BRASIL, Lei de Drogas (Lei 11.343/2006) “Art.18. Constituem atividades de prevenção do uso indevido de drogas, para 
efeito desta Lei, aquelas direcionadas para a redução dos fatores de vulnerabilidade e risco e para a promoção e o 
fortalecimento dos fatores de proteção”. 
175JESUS, Damásio de. op. cit. p. 43. 
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assunto de cunho científico e deve, no Brasil, seguir as diretrizes básicas e gerais 

mencionadas na referida norma, não se podendo inovar em ações176. Por conseguinte, 

necessita-se a presença de especialistas na matéria, pois “uma política criminal racional 

encontra-se desautorizada a exigir do Estado atuação em áreas seguramente ineficazes ou de 

duvidosa eficácia”177. 

Nas palavras de BACILA e RANGEL, 

É muito melhor prevenir uma doença do que remediá-la, conforme adverte o 
ditado popular. Podemos afirmar, singelamente, que esse é o mecanismo 
mais adequado para evitar o caos gerado em países inteiros que se viram 
envolvidos no tráfico ou viram seus habitantes sucumbirem diante do 
consumo e das consequências das drogas178 
 

No intuito de viabilizar seu caráter preventivo, a Lei Antidrogas, em seu artigo décimo 

nono, definiu uma série de princípios e diretrizes179 de prevenção ao uso indevido de drogas a 

serem seguidos: 1) Reconhecimento do uso indevido de drogas como fator de interferência na 

qualidade de vida do indivíduo e na sua relação com a comunidade a qual pertence; 2) Adoção 

de conceitos objetivos e de fundamentação científica como forma de orientar as ações dos 

serviços públicos comunitários e privados e de evitar os preconceitos e a estigmatização das 

pessoas e dos serviços que as atendem; 3) Fortalecimento da autonomia e da responsabilidade 

individual em relação ao uso indevido de drogas; 4) Compartilhamento de responsabilidades, 

além da colaboração mútua com as instituições do setor privado e com os diversos segmentos 

sociais, incluindo usuários e dependentes de drogas e respectivos familiares, por meio do 

estabelecimento de parcerias180; 5) Adoção de estratégias preventivas diferenciadas e 

adequadas às especifidades socioculturais das diversas populações, bem como das diferentes 

drogas utilizadas; 6) Reconhecimento do “não-uso”, do retardamento do uso e da redução de 

riscos como resultados desejáveis das atividades de natureza preventiva, quando da definição 

dos objetivos a serem alcançados; 7) Tratamento especial dirigido às parcelas mais 

                                                           
176Essa opção legislativa, segundo BIANCHINI, deu-se devido à a) gravidade do problema das drogas no Brasil e b) 
“necessidade de tratar o tema sob o ponto de vista científico, pois inúmeras são as estratégias que, além de não alcançarem 
resultado algum, contribuem para piorar a situação”. GOMES, Luiz Flávio (coord). et. al. (coord). et. al. op. cit. p. 59. 
177 Ibidem, loc cit. 
178BACILA, Carlos Roberto. RANGEL, Paulo. RANGEL, Paulo. Comentários Penais e Processuais à lei de drogas. 
Editora Lumen Juris. Rio de Janeiro, 2007. p. 20. 
179De acordo com Salo de Carvalho, os “princípios e as diretrizes norteadores das ações preventivas são, em sua maioria, 
inspirados em fundamentos redutores, notadamente aqueles relativos ao reconhecimento da autonomia e da responsabilidade 
individual; do reconhecimento do não-uso e do retardamento do uso como resultados desejáveis; da individualização do 
tratamento aos sujeitos e grupos vulneráveis; e o reconhecimento do uso indevido de drogas como fator de interferência na 
qualidade de vida do indivíduo”. CARVALHO, Salo de. A Política Criminal De Drogas No Brasil: Estudo Criminológico e 
Dogmático da Lei 11.343/2006. 5ª Edição ampliada e atualizada. Editora Lumen Iuris. Rio de Janeiro, 2010. 
180Devemos destacar que “Embora a reversão do uso indevido de drogas deva ter como protagonista principal o próprio 
usuário, não se pode prescindir de outros atores na condução de tal processo”. GOMES, Luiz Flávio (coord). et. al. (coord). 
et. al. op. cit. p70-71 
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vulneráveis da população, levando em consideração as suas necessidades específicas181; 8) 

Articulação entre os serviços e organizações que atuam em atividades de prevenção do uso 

indevido de drogas e a rede de atenção a usuários e dependentes de drogas e respectivos 

familiares; 9) Investimento em alternativas esportivas, culturais, artísticas, profissionais, entre 

outas, como forma de inclusão social e melhoria da qualidade de vida; 10) Estabelecimento de 

políticas de formação continuada na área de prevenção do uso indevido de drogas para 

profissionais da educação nos três níveis de ensino (fundamental, médio e superior); 11) 

Implantação de projetos pedagógicos de prevenção do uso indevido de drogas, nas instituições 

de ensino público e privado, alinhados às Diretrizes Curriculares Nacionais e aos 

conhecimentos relacionados a drogas 12) Observância das orientações e normas emanadas 

pelo CONAD; 13) Alinhamento às diretrizes dos órgãos de controle social de políticas 

setoriais específicas.  

 Com o escopo de possibilitar as políticas de prevenção, a nova lei comportou três 

momentos preventivos distintos. São eles: 1) Prevenção primária, que possui a finalidade de 

evitar ou retardar o primeiro contato do indivíduo com a droga182; 2) Prevenção secundária, a 

qual busca evitar que os usuários moderados de drogas passem a utilizá-las de forma mais 

frequente e prejudicial183; 3) Prevenção terciária, incidente nos momentos em que há 

dependência do usuário, por meio de ações voltadas para a recuperação do dependente184. 

A prevenção, pois, além de seu caráter educacional (ensinamentos em escolas, 

campanhas de conscientização da população dos efeitos negativos das drogas), deve intentar 

reduzir os fatores de vulnerabilidade social e reduzir os fatores de risco, bem como promover 

os fatores de segurança. A vulnerabilidade define-se como a “reduzida ou inexistente 

capacidade do indivíduo ou do grupo social de decidir sobre sua situação de risco. Ela 

encontra-se diretamente ligada a fatores culturais, sociais, políticos, econômicos e 

biológicos”185. Os fatores de risco, por sua vez, podem ser individuais ou sociais. Os fatores 

                                                           
181Ressalta BIANCHINI, que a “vulnerabilidade, aqui, deve ser entendida em seus aspectos sociais, psicológicos e 
econômicos”. (GOMES, Luiz Flávio (coord). et. al. (coord). et. al. op. cit. p. 71). Nos fatores sociais, “a convivência com 
familiares ou amigos que fazem uso de drogas tende a tornar o convivente mais vulnerável ao envolvimento” (Ibidem, p. 72). 
Em relação aos aspectos psicológicos, “inúmeros são os fatores que tornam o sujeito mais vulnerável, podendo-se citar, 
exemplificativamente, os que constam no Anexo da Resolução da Diretoria Colegiada 101, de 30 de maio de 2001, da 
ANVISA – Agência Nacional de Vigilância Sanitária – Regulamento Técnico para o funcionamento das comunidades 
terapêuticas – serviços de atenção a pessoas com transtornos decorrentes do uso de substâncias psicoativas, segundo modelo 
psicossocial” (Ibidem, loc. cit).  
182GOMES, Luiz Flávio (coord). et. al. (coord). et. al. op. cit. p. 58. 
183A prevenção secundária encontra-se atrelada de forma direta com a existência do diagnóstico precoce acerca dos fatores de 
risco e proteção ligados à pessoa. (Ibidem, loc cit.). 
184Por exemplo, temos o artigo 47 da lei, em que se faculta ao juiz o encaminhamento do agente para tratamento. (Ibidem, p. 
58-59).  
185Ibidem, P. 64. Ademais, “Quando da análise do indivíduo para fins de tratamento, todas as questões referentes à sua 
vulnerabilidade são analisadas, destacando-se as de comprometimento social, familiar e legal.” (Ibidem, loc. cit). 
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de risco pessoais são, por exemplo, a insegurança, a insatisfação com a vida, sintomas 

depressivos, curiosidade e a busca pelo prazer. Os fatores de risco sociais estariam 

intimamente ligados com a situação econômico-financeira do Brasil e a criação de condições 

favoráveis à manutenção das atividades ilícitas, pois as faltas de perspectivas geram o risco de 

o cidadão optar pelo mundo do crime186. Por fim, os fatores de proteção são o contraponto a 

esse comportamento arriscado. Baseiam-se, logo, nos fatores que tornam as pessoas menos 

suscetíveis de assumir comportamentos de risco187. 

 

2.1.2.2 Das ações de atenção e de reinserção social previstas na Lei Antidrogas 
 

As atividades de atenção ao usuário e ao dependente de drogas, bem como seus 

familiares, conforme preceitua o artigo 20 da Lei nº 11.343/2006, são “aquelas que visem à 

melhoria da qualidade de vida, à redução dos riscos e dos danos associados ao uso de 

drogas”188. Usuários e dependentes passam a ser estigmatizados socialmente, sendo tratados, 

alternadamente, com enorme visibilidade social (por exemplo, ao ser considerado suspeito de 

um crime), ou como fossem invisíveis (ausência de interação social como, por exemplo, ações 

do dia a dia, uma simples saudação)189. Diante desse panorama, esse sujeito necessita de 

atenção.  

Caberá, pois, ao profissional da Assistência Social do Estado fazer um levantamento e 

indicar quais fatores podem estar atuando negativamente ou positivamente, com o escopo de 

orientar o cidadão e seus familiares; sem, contudo, violar o livre-arbítrio das pessoas 

envolvidas190. Deverá esse profissional, portanto, desenvolver seu trabalho com as seguintes 

características: 1) acolhimento (capacidade de acolher e compreender o outro, sem impor ou 

impor-se quaisquer condições ou julgamentos); 2) cooperação (demonstração do real interesse 

em ajudar e compartilhar na busca das soluções); 3) disponibilidade (demonstração e 

associação a um compromisso solidário); 4) respeito às diferenças (étnicas, religiosas, 

econômicas e sociais); 5) tolerância (capacidade de suportar a presença ou interferência do 

outro sem sentimento de ameaça ou invasão) e 6) generosidade (afetiva)191 

Segundo BIANCHINI, são “consideradas, pela Lei, como atividades de atenção 

                                                           
186GOMES, Luiz Flávio (coord). et. al. (coord). et. al. op. cit. p. 61-67. 
187Ibidem, p. 47-51; 65-67. 
188 BRASIL, Lei 11.343/2006 “Art. 20.  Constituem atividades de atenção ao usuário e dependente de drogas e respectivos 
familiares, para efeito desta Lei, aquelas que visem à melhoria da qualidade de vida e à redução dos riscos e dos danos 
associados ao uso de drogas”. 
189BACILA, Carlos Roberto. RANGEL, Paulo. op. cit. p. 29. 
190Ibidem, p. 30. 
191GOMES, Luiz Flávio (coord). et. al. (coord). et. al. op. cit. p 97. 
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voltadas ao usuário e ao dependente aquelas que tenham por objetivo a melhoria da qualidade 

de vida, bem como a redução dos riscos e dos danos advindo do uso de drogas”192. Ressalte-se 

que a “política de redução de danos representa um avanço muito significativo”193, não 

podendo, todavia, ser confundida com o incentivo ao uso, mas conjunto de ações voltadas 

para a saúde pública e os direitos humanos194. De acordo com Salo de Carvalho,  

Inúmeras práticas estão associadas aos fundamentos e às políticas de 
redução de danos. As ações envolvem desde projetos educativos de 
informação sobre os riscos aos consumidores e acolhimento de dependentes 
em locais de tratamento à distribuição de materiais esterilizados para 
consumo. Em sua intervenção mais incisiva, compreende a própria 
prescrição de drogas (substitutivas ou não) para dependentes como forma de 
reinserção social e melhoria de sua qualidade de vida195 
 

Ainda, segundo Bo Mathiasen, 

“Do lado da demanda é preciso focar na prevenção e atenção ao usuário 
problemático de drogas. Os estados devem investir mais na prevenção por 
meio da conscientização dos cidadãos sobre as consequências [sic] nocivas 
do uso de drogas à saúde. Os países não podem continuar deixando que 
drogas como a cocaína e seus derivados, cujos efeitos se mostram 
devastadoras, entrem na vida de jovens que muitas vezes desconhecem os 
riscos que correm ao consumir a droga ou de se envolver nos esquemas do 
tráfico. A falta de informação qualificada também coloca o usuário numa 
situação de maior vulnerabilidade em relação a infecções como o HIV, as 
hepatites e a tuberculose, além dos riscos associados a uma overdose. O 
debate sobre as formas e áreas de prevenção é, de fato, urgente. A temática 
deve ser abordada de forma abrangente nas escolas, junto às famílias e às 
comunidades por meio de campanhas educativas e informativas sobre o uso 
de drogas, sobre a responsabilidade que cada um tem diante do problema, 
sobre os perigos que o tráfico representa, sobre a violência associada ao 
tráfico e sua associação ao crime organizado.”196 
 

As atividades de reinserção social do usuário ou do dependente de drogas, de acordo 

com o artigo 21 da nova Lei, são aquelas direcionadas para a integração ou reintegração do 

usuário ou dependente, bem como de seus familiares. Tem-se o escopo de viabilizar o 

exercício da cidadania por parte desses, atacando a exclusão social197.  

As atividades de atenção e reinserção social também possuem princípios e diretrizes 

próprias definidas em Lei. De acordo com o artigo 22, são eles: 1) respeito ao usuário e ao 

dependente de drogas, independentemente de quaisquer condições, observados os direitos 

                                                           
192GOMES, Luiz Flávio (coord). et. al. (coord). et. al. op. cit. p. 88 
193Ibidem, p. 90. A nova lei, pois, “ao falar expressamente de atividades de redução de danos, aniquila a insegurança que se 
grassava entre os profissionais de saúde, já que, anteriormente, várias condutas que integravam programas de redução de 
danos poderiam, em tese, serem interpretadas como incentivadoras ao uso”. (Ibidem, p. 93) 
194JESUS, Damásio de. op cit. p. 46 
195CARVALHO, Salo de. op cit. p. 177. Destaque-se, outrossim, que Carvalho considera incongruente a manutenção de uma 
política repressiva. A política proibicionista seria, pois, incompatível com a política de redução de danos. (Ibidem, loc. cit) 
196MATHIASEN, Bo. Políticas sobre drogas: ações abrangentes. op cit.  
197GOMES, Luiz Flávio (coord). et. al. (coord). et. al. op. cit. p. 93-94. 
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fundamentais da pessoa humana, os princípios e diretrizes do Sistema Único de Saúde e da 

Política Nacional de Assistência Social; 2) adoção de estratégias diferenciadas de atenção e 

reinserção social do usuário e do dependente de drogas e respectivos familiares que 

considerem as suas peculiaridades socioculturais; 3) definição do projeto terapêutico 

individualizado, orientado para a inclusão social e para a redução de riscos de danos sociais e 

à saúde198; 4) atenção ao usuário ou dependente de drogas e aos respectivos familiares, 

sempre que possível, de forma multidisciplinar e por equipes multiprofissionais; 5) 

observância das orientações e normas emanadas do CONAD; 6) o alinhamento às diretrizes 

dos órgãos de controle social de políticas setoriais específicas. 

Destaque-se, por fim, que os entes da federação podem conceder benefícios a 

instituições privadas em que se desenvolvem programas de reinserção no mercado de 

trabalho, do usuário e do dependente de drogas encaminhados por órgão oficial.  

 

2.1.3 O usuário, o dependente e sanções legais previstas na Lei nº 11.343/2006  
 

        Inicialmente, insta salientar que, de acordo com a doutrina, não podemos 

confundir o usuário com o dependente de substâncias químicas. Segundo GOMES,  

[...] em regra o usuário de droga não se converte num dependente. Ser 
usuário de droga (ou de álcool) não significa ser tóxico-dependente 
(ou alcoólatra). A distinção é muito importante para o efeito de se 
descobrir qual medida alternativa será mais adequada em cada caso 
concreto199 
 

Transposta essa distinção passemos a analisar o tipo penal. De acordo com o artigo 28 

da Lei Antidrogas, tem-se como núcleo do tipo (tipo objetivo): adquirir (comprar, obter 

mediante certo preço, conseguir, obter à título oneroso ou gratuito) guardar (tomar conta de 

algo, proteger),  ter em depósito (manter em reservatório ou armazém), transportar (levar de 

um lugar a outro) ou trazer consigo (transportar junto ao corpo) para consumo pessoal drogas 

sem autorização ou em desacordo com a determinação legal ou regulamentar200. O uso ou 

                                                           
198Note-se que “a Lei é repetitiva e elementar”(BACILA, Carlos Roberto. RANGEL, Paulo. op. cit. p. 31). 
199GOMES, Luiz Flávio (coord). et. al.. op. cit. p. 110. 
200De acordo com Bacila, enquanto o verbo adquirir do tipo é de efeito instantâneo, pois “a consumação é atingida com a 
obtenção da coisa” (BACILA, Carlos Roberto. RANGEL, Paulo. op.cit. P. 44-45), nos casos de guardar, transportar, ter em 
depósito ou trazer consigo caracterizam o tipo permanente. A diferença, para este autor, seria importante ao passo  que (1) 
seria mais difícil de o agente se encontrar em flagrante delito no caso da aquisição (uma vez que já teria se desfeito do bem) 
do que nos demais casos, já que nestes casos, “a consumação se protrai no tempo, ensejando maior possibilidade de flagrante 
(…) (2) além da contagem do prazo prescricional ter início somente no momento em que o autor se desfaz da droga” (Ibidem, 
loc. cit). 
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estar sobre os seus efeitos201, portanto, visto que não consta no tipo, não é incriminado202. A 

existência de autorização legal ou regulamentar, uma vez que elemento normativo ligado à 

ilicitude, também constitui fato atípico. 

O tipo subjetivo, ou elemento subjetivo, consiste na necessidade de existência de dolo 

(adquirir, guardar, ter em depósito, transportar ou ter consigo para consumo próprio), não se 

punindo a forma culposa203. Frisa a doutrina que se necessita a existência do dolo e de 

elemento subjetivo do tipo diverso do dolo, vale dizer, a vontade de ter a droga para consumo 

pessoal204. Trata-se, pois, de tipos de ação múltipla, “porquanto ainda que o agente pratique 

mais de uma ação descrita no tipo mediante os verbos, somente responde por um crime”, de 

acordo com o princípio da alternatividade e a vedação ao “ne bis in idem”205. Destaque-se, 

conforme Bacila, que se constatada a ausência do princípio ativo da substância psicotrópica, 

tem-se a figura do crime impossível, forte no artigo 17 do Código Penal206. 

Diante da ausência na disposição de “o que se deve entender por droga”207, vale dizer, 

o termo drogas não constar como elemento normativo do tipo208, precisa-se de 

complementação a lhe dar sentido. Representa, pois, “um branco a ser completado pela norma 

específica, originária do órgão governamental próprio, vinculado ao Ministério da Saúde, 

encarregado do controle de drogas”209. Hoje, é a Agência Nacional de Vigilância Sanitária 

(ANVISA) quem realiza essa complementação ao estabelecer lista de quais substâncias se 

enquadrariam no conceito de droga. 

Diverge a doutrina acerca da possibilidade da aplicação do princípio da insignificância 

e da Bagatela210. Para Bacila, há diversos casos de posse da droga para uso próprio constituem 

condutas insignificantes “que são tratadas como casos de exclusão de tipicidade”211. Nucci, 

que outrora, sustentou, perante a inexistência de pena privativa de liberdade, o cabimento, 

mesmo que em quantidade diminuta de droga, uma advertência, evitando, no futuro, males 

maiores212, passou a entender, em função dos princípios da dignidade da pessoa humana e da 

                                                           
201JESUS. Damásio de. op. cit. p. 66. 
202NUCCI, Guilherme de Souza. op. cit. p 343. Damásio de Jesus ressalta, contudo, que há jurisprudência que entende que o 
uso da droga seria conduta criminalizada, pois estaria se configurando o trazer consigo. Não é, todavia, a posição do autor, 
que sustenta que o uso é conduta atípica. (JESUS, Damásio de. op. cit. p. 67-68). 
203Ibidem. 
204BACILA, Carlos Roberto. RANGEL, Paulo. op. cit.p. 46-47; JESUS, Damásio de. op. cit. p. 69. 
205 BACILA, Carlos Roberto. RANGEL, Paulo. op cit. p. 46. 
206 Ibidem. p. 46. 
207JESUS, Damásio de. op cit. P. 64. Segundo JESUS, a consumação da aquisição somente se dá quando o sujeito entra na 
posse do objeto material (a droga). JESUS, Damásio de. op. cit. p. 71. 
208NUCCI, Guilherme de Souza. op. cit. p. 343. 
209Ibidem. 
210 BACILLA, Carlos Roberto. op. cit. p. 48-49. NUCCI, Guilherme de Souza, op cit. p. 345. 
211 BACILLA, Carlos Roberto. op. cit. p. 48. 
212 NUCCI, Guilherme de Souza.op cit. p. 345. 
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intervenção mínima, que “não é cabível qualquer punição, na órbita penal, implicando em 

sanção, por mínima que seja, se o bem jurídico tutelado não for realmente lesado”213, afinal, 

por “mais útil e leve que seja uma sanção, não deixa de ter caráter de pena e, portanto, deve 

ser excluída sua aplicação para condutas atípicas”214.  

Debate-se, também, se os tipos previstos no artigo vigésimo oitavo, caput, da Lei 

Antidrogas possibilita sua forma tentada ou não215.  Damásio de Jesus defende a possibilidade 

do crime na forma tentada unicamente quando do ato de adquirir, visto que o sujeito pode ser 

interrompido na compra da droga (desde que esteja realizando os atos executórios de 

aquisição216).  

Pois bem, no que tange aos tipos do artigo vigésimo oitavo, há intensa discussão 

doutrinária217 se houve ou não a descriminalização do uso de drogas para fins pessoais, visto 

que se aboliu a pena privativa de liberdade. Incontroverso, no entanto, que o uso pessoal 

permaneceu como conduta ilícita, com a existência de sanção legal. Assim, fica vedada a 

aplicação da pena privativa de liberdade, podendo-se, no máximo, aplicar-se “três penas 

principais (advertência, prestação de serviços à comunidade e/ou frequência a curso ou 

programa educativo), com as medidas assecuratórias de cumprimento: admoestação e, se nada 

mais adiantar, multa”218 . 

Conforme Nucci, ainda, a estas infrações: 

[...] desenvolveu-se um sistema de penas mais brandas, acompanhando 
tendência mundial, que possa significar punição, pois há o cerceamento de 
direitos, mas sem o ingresso no cárcere, fato de impulso ainda maior à 
criminalidade, muitas vezes. As penas restritivas de direitos e a multa 
inserem-se nesse cenário. O que houve, no caso do art. 28, foi fruto desse 
pensamento. Retirar o usuário de drogas do contexto da prisão pode 
contribuir para a sua melhor ressocialização. 219 
 

Sustentada na ideia de melhora e ressocialização, preceitua o artigo 27 a possibilidade 

de aplicação isolada ou cumulativa das sanções previstas em lei (advertência sobre os efeitos 

da droga, prestação de serviços à comunidade ou medida educativa de comparecimento a 

programa ou curso educativo). Para tanto, deve o julgador, ao decidir, basear-se na 

                                                           
213 NUCCI, Guilherme de Souza. op cit. p 345. 
214 BACILA, Carlos Roberto; RANGEL, Paulo. op c it. p. 49 
215 JESUS, Damásio de. op. cit. p.72 e BACILA, Carlos Roberto. RANGEL, Paulo. op. cit. p. 50. 
216 JESUS, Damásio de. op. cit. p.72. 
217Segundo Damásio de JESUS, há três correntes sobre o assunto: 1) a primeira em que se defende que se tem uma a infração 
sui generis, ou seja, não pertencer ao direito penal, mas ao “direito judicial sancionador, uma vez que a conduta não foi 
punida com pena privativa de liberdade; 2) A segunda corrente defende que o artigo vigésimo oitavo possui uma infração 
penal sui generis, pois teria ocorrido uma descriminalização formal e despenalização; 3) Sustenta que o uso de drogas é um 
crime, seja do ponto de vista formal, seja do ponto de vista material. (JESUS, Damásio de. op cit. p.53-54) 
218 NUCCI, Guilherme de Souza. op. cit p. 343. Explicite-se que NUCCI critica a lei ao defender que “Nem a contravenção 
penal recebeu tratamento tão benigno pelo legislador” (Ibidem, loc. cit.)  
219Ibidem, p. 338.  
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culpabilidade (grau de reprovação social merecido)220 e, por consequência, nos demais 

critérios previstos no artigo 59 do Código Penal221. Ademais, saliente-se que se pode ter, na 

fase da execução da sentença condenatória, a substituição das penas pelo juiz a qualquer 

momento. No entanto, a possibilidade de substituição da pena é limitada. Explica-se. Pode o 

juiz mudar a sanção estabelecida por outra, “quiçá mais severa e eficiente”222. No entanto, 

essa possibilidade de alteração é limitada. De acordo com Nucci, caso a sanção aplicada for 

apenas a de advertência, não há nada a se substituir. Ainda, previamente à decisão de 

substituição, dever-se-á ouvir as partes.    

Em caso de reincidência223, frise-se que as “penas previstas nos inciso II e III 

(prestação de serviços à comunidade e frequência a curso ou programa educativo) serão 

fixadas em até dez meses”224. Já no que se refere ao descumprimento das medidas 

sancionatórias do artigo vigésimo oitavo, caput, dar-se-á ensejo à audiência em que o 

magistrado irá admoestar verbalmente o condenado para cumprir o que lhe foi fixada. Caso a 

desobediência persista (após a realização da audiência), o juiz aplicará multa225. 

No parágrafo primeiro do artigo 28, temos a descrição da conduta de produção de 

droga226 para consumo pessoal, sendo aplicável ao caso as mesmas sanções previstas 

(advertência sobre os efeitos da droga, prestação de serviços à comunidade ou medida 

educativa de comparecimento a programa ou curso educativo e em caso de reincidência 

admoestação verbal e multa) para as condutas do caput do artigo. Trata-se, conforme Damásio 

de Jesus, de “novatio legis incriminadora”227, visto que se trata de nova figura típica, não 

encontrando paralelo na legislação anterior. Sendo assim, é irretroativa, pois passa a 

incriminar fato que antes era atípico228. 

                                                           
220NUCCI, Guilherme de Souza. op. cit. p. 341-342. 
221Ibidem, loc cit. 
222 Ibidem, P. 342. 
223 Reincidência, de acordo com NUCCI, “significa tornar as praticar um crime quando já foi o agente anteriormente 
condenado por crime anterior (checar o dosposto nos arts. 63 e 64 do Código Penal). Não importa se a pena anterior foi mera 
advertência. Se novamente for condenado, respeitado o período de cinco anos a contar da extinção da punibilidade)” 
(NUCCI, Guilherme de Souza. op cit. p. 350). 
224 Ibidem, loc cit. 
225 Ressalte-se a impossibilidade de se promover simultaneamente a admoestação verbal e a multa. (Ibidem, loc. cit.) 
226 “Análise do núcleo do tipo: semear (espalhar sementes para que germinem), cultivar (propiciar condições para o 
desenvolvimento da planta) e colher (recolher o que a planta produz) são as condutas mistas alternativas, cujo objeto é a 
semente ou planta voltada à preparação de substância entorpecente ou apta a causar a dependência física ou psíquica” 
(NUCCI, Guilherme de Souza. op. cit. p. 350)  
227 JESUS, Damásio de. op. cit. p. 74. 
228 Damásio de JESUS, embora defenda que  explicita que anteriormente, existiam 3 posições acerca da tipicidade ou não: 1) 
“Como a Lei n. 6.368/76 não descrevia especificamente a conduta de semear, cultivar ou fazer a colheita de substância 
destinada à preparação de entorpecente, para uso próprio (..), o fato enquadrava-se no art. 16 e não no art. 12, §1º, II”. 2) “O 
fato enquadrava-se no art. 12, §1º, II, da Lei n. 6.368/76”, 3) “O fato era atípico. Para essa posição, o juiz não pode lançar 
mão da analogia para criar delito que não esteja expressamente previsto em lei. Não está descrita na lei penal a conduta de 
cultivar maconha etc., para uso próprio, não havendo crime” (Ibidem, p. 74-75.). Saliente-se que, conforme NUCCI, o artigo 
décimo sexto da Lei n.6368/76 tratava do porte para uso (usava-se a analogia, portanto) (NUCCI, Guilherme de Souza. op cit. 
p. 348). 
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Efetivamente, passou-se a se dar tratamento diferenciado para a produção (com o 

escopo de tráfico e comercialização ilícitos) se comparados com a produção para uso pessoal. 

Contudo, a norma não estabeleceu uma quantidade máxima para a distinção entre produção 

para uso pessoal e para a produção para o tráfico, ficando somente definida a exigência de que 

vise à preparação de pequena quantidade para uso pessoal229.  Assim, devido à ausência dessa 

diferenciação, deverá o magistrado verificar, “para a correta verificação das condutas, os 

elementos pertinentes à natureza da droga, sua quantidade, avaliação local, condições gerais, 

circunstâncias envolvendo a prisão, bem como a conduta e os antecedentes do agente”230. 

Cuida-se, pois, de delito de mão-própria, sendo inadmissível a coautoria, já que o 

indivíduo que semeia, cultiva ou colhe plantas para terceiro pratica o crime previsto no inciso 

segundo do parágrafo primeiro do artigo 33 da nova Lei Antidrogas231. Permite-se unicamente 

a modalidade de participação, no que tange ao concurso de pessoas232. Assim como no caso de 

posse, além da necessidade de se comprovar o dolo (inexistente a forma culposa), necessita de 

elemento subjetivo específico do tipo, a dizer, ser para consumo pessoal.   

Como é de menor potencial ofensivo, o crime do artigo 28 da lei nº 11.343 de 2006 

admite transação penal, nos termos do parágrafo quinto do mesmo artigo, o qual remete ao 

artigo 76 da Lei nº 9.099 de 1995 (Lei dos Juizados Especiais Criminais)233. Para tanto, deve 

o Ministério Público propor, não sendo caso de arquivamento, transação penal “com aplicação 

imediata das penas alternativas cominadas no art.28 desta Lei”234. Aceita a proposta pelo autor 

e seu defensor, será essa homologada pelo juiz. Cabe o recurso de apelação da transação.  Não 

será cabível a transação, todavia, quando 1) o réu tiver sido condenado à pena restritiva de 

liberdade por prática de crime, 2) ter o agente anteriormente beneficiado, dentro do prazo de 

cinco anos, pela aplicação de pena restritiva ou multa transacionados conforme o referido 

artigo, 3) “não indicarem os antecedentes, a conduta social e a personalidade do agente, bem 

como os motivos e as circunstâncias, ser necessária e suficiente a adoção da medida”235. 

Em caso de o consumidor utilizar a substância ilicitamente e, posteriormente, conduzir 

embarcação e aeronave, expondo a dano potencial a incolumidade de outrem, não se aplica o 

previsto no artigo 28, mas o previsto no artigo 39, ambos da Lei nº 11.343 de 2006. Isso 

ocorre já que o legislador buscou recrudescer a pena – anteriormente a conduta era vista 

                                                           
229 Esse é o entendimento de JESUS (JESUS, Damásio de. op. cit. p.76-77)  
230 NUCCI, op. cit. p. 349.   
231 JESUS, Damásio de. op. cit. p. 75 
232 Ibidem, p 76. 
233 Ibidem, p. 59. 
234 Ibidem, loc. cit. 
235 BRASIL, Lei nº 9.099/95. Art. 76. 
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somente como contravenção penal – e inibir a conduta, diante do alto grau de risco que essa 

representa aos demais cidadãos236. Assim, a pena será de detenção de 6 meses a 3 anos, além 

da apreensão do veículo, cassação da habilitação respectiva ou proibição de obtê-la, pelo 

mesmo prazo da pena privativa de liberdade aplicada, e pagamento de 200 a 400 dias-multa. 

Todavia, caso se trate de veículo de transporte coletivo, incide a forma qualificada prevista no 

parágrafo único do mesmo artigo, importando, além das sanções previstas no caput, em pena 

de prisão de “detenção de 4 a 6 anos de multa de 400 a 600 dias-multa”237. A consumação 

dar-se-á, efetivamente, “com o ato de conduzir a embarcação ou aeronave após o consumo de 

drogas, o que expõe a perigo concreto de dano a incolumidade de terceiros”238. Logo, é crime 

de mera conduta239. 

Igual recrudescimento o legislador realizou no que tange ao tipo previsto no parágrafo 

terceiro do artigo 33 da Lei nº 11.343 de 2006, já que prevê pena restritiva de liberdade. E não 

poderia ser diferente. A Lei, dentro das diretrizes das Nações Unidas, busca a realização de 

um ataque “bifronte”, ou seja, de uma política de redução da oferta e simultaneamente da 

redução da demanda. A redução da demanda deve-se dar pela política preventiva, de 

reinserção social, redutiva de danos e de abolição da pena de encarceramento para o 

consumidor de entorpecentes (usuário e dependente), conforme já delineado. Será, todavia, 

ineficaz caso os indivíduos que estimulam os demais cidadãos ao consumo de entorpecentes 

saiam “ilesos”.  

Assim, a descrição típica prevista no referido parágrafo terceiro, tipifica  oferecimento 

de droga, eventual e sem objetivo de lucro, à pessoa de seu relacionamento para juntos 

consumirem. Para que se configure a oferta de droga, necessita-se de uma série de requisitos: 

1) agir em caráter eventual (ausência de frequência e continuidade); 2) atuar sem objetivo do 

lucro, 3) atingir pessoa do relacionamento do agente (alguém conhecido anteriormente ao 

oferecimento da droga); 4) ter a finalidade de consumir a droga em conjunto. Visa, portanto, a 

“abrandar a punição daquele que fornece substância entorpecente a um amigo (...) Evita-se, 

assim, a condenação por crime de tráfico ilícito de drogas, cuja pena mínima passa a ser de 

cinco anos de reclusão”240. A pena aplicada, nesse caso, é detenção, de 06 meses a 01 ano e 

                                                           
236 Lei de Contravenções Penais (Decreto-lei nº 3.688/1941) “Art. 34. Dirigir veículos na via pública, ou embarcações em 
águas públicas, pondo em perigo a segurança alheia:  
  Pena – prisão simples, de quinze das a três meses, ou multa, de trezentos mil réis a dois contos de réis. “ 
237 BACILA, Carlos Roberto. RANGEL, Paulo. op. cit.p. 148. 
238 Ibidem, loc. cit. 
239 Ibidem, loc. cit. 
240 NUCCI, Guilherme de Souza. op. cit. p. 371. 
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multa entre os valores de 700 e 1.500 dias-multa241, sem prejuízo das sanções previstas no 

artigo 28 da Lei, já que o agente também consome o produto. Diante do menor potencial 

lesivo deste crime, assim como no caso do artigo 28, viável a aplicação dos benefícios da Lei 

nº 9.099/95, dentre os quais a transação.  

O parágrafo segundo do artigo 33 criminaliza especificamente a conduta de incentivo 

ao uso de substâncias ilícitas. Para Nucci,  

Na realidade, essa figura pode significar tanto uma conduta peculiar a um 
traficante, quanto a um usuário de drogas. Logo, pode ser tão danosa 
quanto o tráfico ilícito de entorpecentes, como pode ser mais branda, 
espelhando autêntico uso. 242 

 

O parágrafo segundo243, resumidamente, descreve as condutas de induzir (dar a ideia), 

instigar (fomentar ideia já existente) e auxiliar (prestar qualquer tipo de ajuda)244 o uso 

indevido de drogas, com a consequente pena de detenção, de 1  a 3 anos, e multa de 100 a 300 

dias-multa. A nova lei, como pode se observar, elencou pena inferior à prevista na anterior. 

Deve-se, logo, ser aplicada imediatamente a norma mais favorável, retroagindo aos demais 

casos245. 

As ações do parágrafo segundo do artigo 33 devem ser determinadas, vale dizer, as 

vítimas ou a vítima devem ser determinadas. Caso haja a divulgação genérica em favor da 

utilização de substâncias ilícitas, configuram-se os tipos de incitação ou apologia ao crime246 

previstos no Código Penal247.  Ademais, salientamos que, no caso, cabível a suspensão 

condicional do processo, de acordo com o artigo 89 da lei nº 9.099 de 1995, já que não se 

“aperfeiçoa à noção específica de ‘tráfico de entorpecentes’”. Por isso, não se aplica a ele a 

Lei n. 8072/90, que disciplinou os delitos hediondos e deu outras providências”248. Já na 

hipótese de condenação, pode-se converter a pena privativa de liberdade em restritiva de 

direitos, desde que preenchidos o artigo quadragésimo quarto do Código Penal ou, 

dependendo do caso, suspendê-la condicionalmente, nos termos do artigo septuagésimo 

                                                           
241 Em relação à multa, NUCCI salienta duas incongruências: A primeira residiria no montante exorbitante da multa e o delito 
descrito (o tipo, conforme já mencionado, expressamente menciona a ausência de objetivo de lucro) ; 2) A segunda no fato de 
o valor da multa no parágrafo terceiro ser maior do que a prevista no parágrafo segundo do mesmo artigo. Explica-se. 
Embora este tipo preveja pena privativa mais restritiva e seja mais ofensiva ao bem jurídico tutelado, o valor da multa fica 
entre 100 e 300 dias-multa, valor muito menor do que o do parágrafo terceiro. (NUCCI, Guilherme de Souza. op. cit.p. 371). 
242 Ibidem, p. 370. 
243 O qual tipifica a participação no consumo de droga de outrem.  
244 NUCCI, Guilherme de Souza. op. cit.p. 371. 
245 BACILA, Carlos Roberto. RANGEL, Paulo. op. cit. p. 126 
246 Ibidem, p. 125. 
247BRASIL, Código Penal Brasileiro “Art. 286 - Incitar, publicamente, a prática de crime: 
    Pena - detenção, de três a seis meses, ou multa. 
   Art. 287 - Fazer, publicamente, apologia de fato criminoso ou de autor de crime: 
   Pena - detenção, de três a seis meses, ou multa.” 
248 JESUS, Damásio de. op cit. p. 136 
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sétimo também do Código Penal249. 

Bacila ressalta que é claramente possível a tentativa no caso do verbo “auxiliar”, 

sendo que, nos demais verbos, “em tese também pode configurar-se a tentativa como quando 

o agente está prestes a convencer a vítima e é interrompido por terceiros”250. 

Embora tenha acertado em enquadrar o usuário que instiga o colega a usar o 

entorpecente nessa figura mais amena, sustenta Nucci que o tipo penal do parágrafo segundo é 

muito abrangente em relação ao traficante que instiga o consumo. O “agente que incentiva o 

uso de entorpecente para viciar alguém e, depois, conseguir vender a droga armazenada 

deveria ser punido com base nas penas previstas no art. 33”251. Assim, saiu beneficiado o 

traficante que instiga o consumidor. 

 

2.1.4 Vedação legal à produção ilícita  
 

De acordo com o caput do artigo 31 da Lei Antidrogas, é “indispensável à licença prévia 

da autoridade competente” para qualquer ação vinculada às drogas listadas pela ANVISA252, 

vale dizer, desde a fase produtiva, até a comercialização do produto final.  

O plantio não autorizado é, portanto, considerado ilícito por força do artigo segundo da 

atual Lei de Drogas253. A esse tipo de produção (plantação) prevê a lei a sua destruição 

imediata pela autoridade judiciária, diante a lavratura de auto de levantamento das condições 

encontradas, ressalvado o material colhido para exame pericial254. Para que a polícia judiciária 

possa realizar a incineração (dentro do prazo máximo legal de 30 dias), dever-se-á obter 

autorização judicial com prévia manifestação do parquet255. Ademais, durante o procedimento 

                                                           
249 NUCCI, Guilherme de Souza. op. cit. p. 370. 
250Ibidem, P. 125. Ressalte-se, nos casos do verbo instigar e induzir, que se “a vítima não é vulnerável e tem propósitos 
firmes de não utilizar a droga, o crime é impossível” (Ibidem, loc cit). 
251 NUCCI, Guilherme de Souza. op. cit. p. 370. 
252 Nos termos do caput artigo segundo da Lei 8257/1991, o rol de drogas deveria ser emitido pelo Ministério da Saúde. 
253 A autorização deve ser obtida junto ao Ministério da Saúde.  
BRASIL, Lei nº 8.257/1991  “Art. 2° Para efeito desta lei, plantas psicotrópicas são aquelas que permitem a obtenção de 
substância entorpecente proscrita, plantas estas elencadas no rol emitido pelo órgão sanitário competente do Ministério da 
Saúde. 
 Parágrafo único. A autorização para a cultura de plantas psicotrópicas será concedida pelo órgão competente do Ministério 
da Saúde, atendendo exclusivamente a finalidades terapêuticas e científicas.” 
254 De acordo com BACILA, “todas as medidas cabíveis para a caracterização do ilícito e arrecadação de provas para o 
processo devem ser efetuadas, tais como a obtenção de fotografias com pontos de referência da propriedade, o próprio auto 
de levantamento, o arrolamento de testemunhas que observam o local, a colheita de plantas de diferentes pontos, incluindo-se 
raízes, sementes, folhas, caules, flores e até amostras de terra se os policiais entenderem necessário. Quando realizada a 
queimada para destruição da plantação, deve-se tomar o cuidado necessário para que o fogo se alastre para outra área ou para 
que se proteja animais que estão vivendo no interior da plantação quer será destruída.” (BACILA, Carlos Roberto. RANGEL, 
Paulo. op cit. p.79-80). 
255 Deve-se, pois, respeitar o devido processo legal, previsto constitucionalmente (art. 5º, LIV, CF), além do direito à ampla 
defesa e do contraditório. GOMES, Luiz Flávio (coord). et. al. op. cit.. p. 176. 
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deverão estar presentes membro do Ministério Público e de autoridade sanitária competente, 

além da lavratura do auto circunstanciado256. 

Os procedimentos adotados para a incineração deverão ser realizados em conformidade 

com o Decreto nº 2.661/98, o qual regulamenta o parágrafo único do artigo 27 do Código 

Florestal vigente (Lei nº 4.771 de 15 de setembro de 1965257) e com a Lei nº 8 257 de 26 de 

novembro de 1991, a qual dispõe sobre a expropriação das glebas nas quais se localizem 

culturas ilegais de plantas psicotrópicas.  Dispensa, portanto, “a prévia autorização do referido 

órgão ambiental [SISNAMA – Sistema Nacional do Meio Ambiente], determinado, apenas, 

cautela na queima, isto é, que seja controlada, nos exatos termos do que disposto no art. 4º da 

mencionada norma ambiental” (Código Florestal)258. 

A Constituição Federal259, conjuntamente com o parágrafo quarto do artigo 32 da Lei 

n. 11.343/2006 e a Lei 8.257/1991, prevê ainda a expropriação da terra utilizada para culturas 

ilegais de plantas psicotrópicas, sem o pagamento de qualquer indenização, para o 

assentamento de colonos e consequentemente o cultivo de gêneros alimentícios. Essa medida 

é, pois, uma expropriação-sanção, a qual possui dupla finalidade da medida: combater o 

tráfico, e aproveitar as glebas para política agrária260. Frise-se que será confiscado261, 

inclusive, o bem de família262.   

Nesse sentido, o inciso segundo, do parágrafo primeiro do artigo 33 da lei antidrogas 

atual, criminaliza o semear (espalhar sementes para que germinem263), o cultivar (propiciar 

condições para desenvolvimento da planta264) e o fazer a colheita (recolher o que a planta 

produz265), sem autorização ou em desacordo com determinação legal ou regulamentar, de 

plantas que se constituam em matéria-prima para a preparação para drogas. O objeto material 

da norma é, logo, a planta que constitua a matéria-prima destinada à preparação de drogas266. 

                                                           
256 GOMES, Luiz Flávio (coord). et. al. op. cit. p. 176. 
257 NUCCI, Guilherme de Souza. op. cit. p. 354.  
258 GOMES, Luiz Flávio (coord). et. al. op. cit. p. 177. 
259 BRASIL,Constituição Federal “Art. 243. As glebas de qualquer região do País onde forem localizadas culturas ilegais de 
plantas psicotrópicas serão imediatamente expropriadas e especificamente destinadas ao assentamento de colonos, para o 
cultivo de produtos alimentícios e medicamentosos, sem qualquer indenização ao proprietário e sem prejuízo de outras 
sanções previstas em lei. 
Parágrafo único. Todo e qualquer bem de valor econômico apreendido em decorrência do tráfico ilícito de entorpecentes e 
drogas afins será confiscado e reverterá em benefício de instituições e pessoal especializados no tratamento e recuperação de 
viciados e no aparelhamento e custeio de atividades de fiscalização, controle, prevenção e repressão do crime de tráfico 
dessas substâncias.” 
260 GOMES, Luiz Flávio (coord). et. al. op. cit.. p. 178. 
261 Segundo Juarez Freitas em suas aulas ministradas no segundo semestre de 2011 na Faculdade de Direito da UFRGS, essa 
expropriação é um tipo de confisco previsto constitucionalmente. 
262 GOMES, Luiz Flávio (coord). et. al. op. cit.. p. 194; JESUS, Damásio de. op. cit. p. 87-88. 
263 NUCCI, Guilherme de Souza. op. cit. p. 368. 
264 Ibidem, loc cit. 
265 Ibidem, loc cit. 
266 Ibidem. p. 368-369. 
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A pena aplicável no caso é a de pena privativa de liberdade, variando entre 5 a 15 anos, além 

do pagamento de multa entre os valores de 500 e de 1.500 dias-multa.  

 No entanto, destaque-se que, caso haja cultivo para uso pessoal, o agente incorrerá no 

caso do parágrafo primeiro do artigo 28 (já visto) e não no crime do artigo 33, parágrafo 

primeiro267. Saliente-se, ainda, que no caso de um “desavisado produzir as substâncias 

previstas na Lei, poderá estar incorrendo em erro de proibição, vencível ou invencível, 

dependendo do caso, conforme prescreve o artigo 21 do Código Penal”268. Ainda, caso haja o 

cultivo para fins científicos sem autorização da autoridade competente, não há crime doloso, 

mas somente culpa impunível269.  

Assim como a produção agrícola foi criminalizada, também o foi a manipulação da 

matéria – prima, insumo ou produto químico destinado à preparação de drogas, de acordo 

com o inciso primeiro do parágrafo primeiro do artigo 33270. Os verbos do tipo são importar, 

exportar, remeter e preparar. Diferencia-se do tráfico de drogas, pois aqui se tem a 

manipulação da matéria – prima, da substância básica, para a produção ilícita271. Aqui, como 

nos demais casos, a ausência de autorização ou desacordo com a determinação legal é 

elemento normativo, sendo que, caso não seja cumprido, torna a conduta atípica. A sanção 

prevista na lei, para este caso, é a de reclusão de 5 a 15 anos e pagamento de 500 a 1.500 dias-

multa.  

O artigo 34, por fim, define um tipo penal para o tráfico272, “porém não mais de 

drogas, mas de maquinário, aparelho, instrumento ou qualquer objeto destinado à fabricação, 

preparação, produção ou transformação de drogas”273. Deve, para a configuração do crime o 

agente 1) fabricar (manufaturar), 2) adquirir (entrar na posse), 3) utilizar (empregar), 4) 

transportar (conduzir), 5) oferecer (tornar disponível), 6) vender (negociar em troca de valor), 

7) distribuir (entregar a diversos receptores), 8) entregar a qualquer título, 9) possuir ou 

guardar 10) abastecer. Diante do princípio da alternatividade, necessita-se que apenas uma das 

condutas do tipo seja realizada para se configurar o crime e, consequentemente, se aplicar a 

                                                           
267 Não exige, todavia, que seja traficante ou viciado. (JESUS, Damásio de. op. cit. p. 133.) 
268 BACILA, Carlos Roberto. RANGEL, Paulo. op. cit. p. 79. 
269 JESUS, Damásio de. op. cit. p. 135. 
270 BACILA, Carlos Roberto. RANGEL, Paulo. op. cit. p. 110. 
271 Embora a Lei refira-se à destinação para produção de drogas, a “doutrina entende que não se trata de elemento subjetivo 
do tipo diverso do dolo (E.S.T.D.D.), mas sim de e elemento do tipo objetivo, isto é, basta que a substância tenha a 
possibilidade de tal emprego e que o agente saiba de tal condição, ainda que não pretenda utilizar a droga para tal fim ” 
(Ibidem, P. 111-112). Para NUCCI, a destinação à preparação deve ser da matéria-prima (insumo ou produto químico) e não 
do agente (NUCCI, Guilherme de Souza. op. cit. P. 367) 
272 Damásio de Jesus sustenta que o crime previsto no artigo trigésimo quarto estaria dentro do rol de crimes equiparados a 
hediondos (posição que Rogério Sanches Cunha discorda dessa posição, como veremos a seguir), visto que: “o crime de 
tráfico de drogas está definido nos arts. 33, caput e §1º, e 34 da Lei n. 11.343/2006”, assim como os crimes previstos nos 
artigos trigésimo quinto, sexto e sétimo da Lei nº 11.343’de 2006. (JESUS, Damásio de. op. cit. .159). 
273 GOMES, Luiz Flávio (coord). et. al. op. cit. p.201-202. 
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sanção penal, a qual consiste em pena privativa de liberdade de 3 a 10 anos de reclusão, 

cumulada com o pagamento de multa entre os valores de 1200 a 2000 dias-multa274.  

Por fim, salientamos que as sanções para a preparação, produção e fabricação  

previstas no caput no artigo 33 irão ser vistas no próximo item, com o escopo de manter um 

caráter didático (pertencem ao mesmo tipo do tráfico de drogas).  

 

2.1.5 A repressão ao tráfico ilícito de entorpecentes a seus financiadores e a estrutura 
organizada que o explora. 

 

2.1.5.1 Do tipo de tráfico previsto na Lei nº 11.343/2006 
 

De acordo com Damásio de JESUS, os “crimes de tráfico ilícito de 275 drogas estão 

definidos no Capítulo II do Título IV da Lei, isto é, nos arts. 33 a 37”. No entanto, ressalta 

que, “Enquanto o delito descrito no art. 35 (quadrilha organizada para fins de comércio de 

drogas) é essencialmente de tráfico de drogas, nem todas as condutas típicas contidas no art. 

33 o são”276. Para BACILA, no entanto,  

“Muito mais do que o comércio de drogas, a palavra ‘tráfico’ superou o seu 
sentido estrito e compreendido do dicionário para expressar no tipo do 
artigo 33, caput, também as variadas formas de produção, preparo e oferta 
de droga” 277.   

O caput do artigo 33 da Lei nº 11.343 de 2006 define que se considerará crime 

importar (trazer para dentro do Brasil), exportar (levar para fora do Brasil), remeter (enviar 

para algum lugar), preparar (obter algo por meio da composição de elementos), produzir (dar 

origem a algo antes inexistente), fabricar, adquirir, vender, expor à venda, oferecer, ter em 

depósito, transportar, trazer consigo, guardar, prescrever, ministrar, entregar a consumo ou 

fornecer drogas, ainda que gratuitamente, sem autorização ou em desacordo com 

determinação legal ou regulamentar.  Trata-se de crime de perigo abstrato278. Ser um crime de 

perigo abstrato significa que há a probabilidade de dano ao bem jurídico tutelado – no caso, a 

saúde pública – independentemente de prova dessa probabilidade de dano, pois foi presumido 

pelo legislador na construção do tipo penal.  

                                                           
274 Houve, em relação à lei anterior, novatio legis in pejus, “aplicando-se somente aos fatos ocorridos durante a sua vigência, 
sendo vedada, em caráter absoluto a sua retroatividade (art. 1º CP). Sabendo que algumas modalidades do crime são 
permanentes (guardar e possuir por exemplo), deve ser lembrada a determinação contida na Súmula 711 do STF”, a qual 
sustenta que a “lei penal mais grave se aplica ao crime continuado ou ao permanente, se a sua vigência é anterior à cessação 
da continuidade ou permanência”. (GOMES, Luiz Flávio (coord). et. al. op. cit. p.201-202) 
275 JESUS, Damásio de. op. cit. p. 90. 
276 Ibidem, loc cit. 
277 Ibidem, loc cit. 
278 NUCCI, Guilherme de Souza. op. cit. p. 355. 
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NUCCI salienta que há quem defenda que essa ideia feriria os princípios constitucionais 

garantistas, visto que a presunção absoluta de dano (juris et de jure) não permitiria que o 

acusado fizesse prova em sentido contrário, ou seja, provar que seu comportamento seria 

inofensivo ao bem jurídico279. Nesse sentido, Rogério Sanches CUNHA sustenta que os 

crimes de perigo abstrato violam o princípio da ofensividade - também conhecido como 

princípio da lesividade ou nullum crimen sine injuria – e, portanto, não teriam sido 

recepcionados pela Carta Magna de 1988280.  Os crimes seriam, pois, sempre concretos.  

No entanto, defende aquele autor que não há ofensa às garantias constitucionais quando 

o legislador age em conformidade com o parâmetro democrático  para a construção de tipos 

penais de perigo abstrato baseado em regras de experiência sólidas e estruturadas, 

explicitando a necessidade de proibição de determinada conduta, pois a prática desta 

acarretaria o perecimento de bens considerados indispensáveis à vida em sociedade281. 

Construído, efetivamente, sob parâmetros de razoabilidade, de acordo com NUCCI, não há 

ato atentatório ao princípio da responsabilidade social, já que somente o traficante será 

apenado; não há violação ao princípio da culpabilidade, uma vez que o traficante agiria de 

acordo com o dolo de perigo e, por fim, não há ofensa ao princípio da presunção de inocência, 

visto que submeter-se-á o acusado ao devido processo legal, respeitado o contraditório e a 

ampla defesa282. Se não é permitida a circulação de determinados entorpecentes é “porque 

seus danos, ao longo do tempo, já foram comprovados, não somente por médicos, cientistas 

(...), como também fatos concretos passados.”  283. 

O tipo do caput do artigo 33, com exceção à figura de prescrever que implica 

profissional da saúde como um médico ou dentista (tipo próprio, ou especial), trata-se de tipo 

comum, podendo, pois, ser realizado por qualquer indivíduo capaz284. Aplica-se, igualmente, 

o princípio da alternatividade, vale dizer, o tipo do artigo referido é tipo de ação múltipla285. 

Constitui elemento subjetivo do tipo o dolo, a dizer, “a vontade de concretizar os elementos 

objetivos da norma incriminadora”286. Nesses casos, à exceção da prescrição, tem-se tipo 

abrangente, bastando “o conhecimento de que a substância é entorpecente ou que causa 

                                                           
279 NUCCI, Guilherme de Souza. op. cit. p. 355. 
280 GOMES, Luiz Flávio (coord). et. al. op. cit.. P 186. 
281 NUCCI, Guilherme de Souza. op. cit. P. 355. 
282 Não cabe, todavia, a realização de prova no sentido na inofensividade de seu comportamento (por exemplo, de importação 
de grande quantidade de cocaína), assim como não cabe ao poder judiciário avaliar a conveniência ou não da liberação do 
comércio de drogas. Cabe ao Poder Legislativo captar os anseios sociais e consequentemente proibir ou autorizar condutas. 
(NUCCI, Guilherme de Souza. op. cit. p. 356) 
283 Ibidem.. 
284 BACILA, Carlos Roberto. RANGEL, Paulo. op. cit. p. 84 
285 “Ainda que o agente pratique mais de uma ação descrita no tipo através dos verbos, somente responde por um crime” 
(Ibidem, P. 85). 
286 JESUS, Damásio de. op. cit. p 121. 
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dependência física ou psíquica e de que não há autorização regulamentar”287, independente da 

finalidade lucro para a configuração do tipo e da obtenção de resultado na conduta 

(perfectibiliza-se com a mera realização do verbo do tipo). No que tange à prescrição, 

ressalte-se, que necessário que, além do dolo, a prescrição seja realizada por profissional da 

saúde. Ainda, saliente-se que este caso, de acordo com o artigo 38, admite o prescrever ou 

ministrar em sua forma culposa, desde que o paciente não necessite delas ou o profissional 

prescrever em doses excessivas ou em desacordo com a determinação legal ou regular.   

Os atos preparatórios são impuníveis, desde que não se enquadrem nos verbos do tipo 

legal. No mesmo sentido, inadmissível a presunção de autoria, visto que “Não se pode 

presumir a realização só pelo aspecto objetivo do fato”288. Ademais, caso haja incerteza 

quanto à finalidade do tráfico, pode haver desclassificação para o crime previsto no artigo 28 

da Lei Antidrogas.  Pode o agente incorrer em erro de tipo inevitável, em crime putativo, em 

crime impossível e em erro de proibição inevitável. 

Nucci defende que não se aplica o princípio da insignificância no caso de tráfico ilícito 

de entorpecentes, pois em jogo está a saúde pública289. Nas palavras do autor,  

[...] uma vez que o bem jurídico tutelado é a saúde pública e o traficante 
raramente se contenta em materializar o crime uma só vez. Sem a punição 
devida, uma vez detectada a infração penal, a reiteração é quase certa, além 
do que as quantidades de entorpecentes tendem a crescer cada vez mais. 290 

 

Salientamos que há doutrina que discorde desse posicionamento, como por exemplo, 

Bacila. Segundo este autor, muitos “casos de realização dos verbos que caracterizam o tráfico 

de drogas constituem condutas insignificantes”, devendo ser tratados como casos de exclusão 

de tipicidade291. Ademais, caso o usuário realize o tipo de tráfico, este crime absorve aquele 

(uso). O contrário somente seria viável se no momento do tráfico o agente estivesse em estado 

de inimputabilidade. Caso se envolva como vítimas crianças e adolescentes, incidirá 

igualmente a Lei Antidrogas e não o Estatuto da Criança e do Adolescente, visto que aquela é 

específica sobre o assunto, além de mais grave, equiparável a crime hediondo292. 

A tentativa, por ser tipo de ação múltipla, é de difícil aceitação doutrinária. Damásio de 

Jesus sustenta que em alguns casos a forma tentada é admissível, muito embora sua 

ocorrência seja difícil, “uma vez que o legislador pune como executórios de crime consumado 

                                                           
287 JESUS, Damásio de. op. cit. p 121. 
288 Ibidem, p. 116. 
289 NUCCI, Guilherme de Souza. op. cit. p. 362. 
290 Ibidem, p. 362. 
291 BACILA, Carlos Roberto. RANGEL, Paulo. op. cit.p. 91-92 
292 NUCCI, Guilherme de Souza. op. cit. p. 363 
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atos que regra geral são meramente preparatórios de condutas mais graves”293. Assim, seria 

sempre admissível a tentativa nos casos de importação, de exportação, fornecimento, venda e 

oferta. Nos casos de preparação, produção, prescrição e fabricação somente admissível 

quando a consumação seja instantânea (quando crime permanente, impossível). Os casos de 

guarda, exposição para venda, “trazer consigo” e depósito são possibilitam a tentativa. Por 

fim, no que condiz à aquisição e ao transporte, a doutrina e jurisprudência divergem a 

possibilidade ou não da tentativa 294.   

Para diferenciar o tráfico do uso pessoal 295, dever-se-á analisar o parágrafo segundo do 

artigo 28 296 combinado com o inciso primeiro do artigo 32 297, ambos da Lei nº 11.343/2006, 

os quais definem a necessidade de classificar o delito de acordo com a quantidade e natureza 

do bem apreendido, bem como as circunstâncias da prisão, a conduta, a qualificação, os 

antecedentes do agente, o local e as condições em que se desenvolveu a ação criminosa, 

conforme já delineado298.  As sanções previstas para o tipo previsto no caput do artigo 

trigésimo terceiro serão pena de reclusão de 5 a 15 anos e pagamento de 500 a 1.500  dias-

multa. Destaque-se que, efetivamente, a nova lei “trouxe sanção mais rigorosa para as 

condutas previstas como tráfico” 299, visto que elevou a pena mínima de reclusão de 3 para 5 

anos, além de aumentar significativamente o valor da multa300 .  

Deve-se explicitar o posicionamento divergente de Salo de Carvalho, quanto à sanção 

legal aplicável no caso das condutas descritas no artigo 33. De acordo com o autor, ao ser 

“transladada a estrutura sistemática do princípio da proporcionalidade ao problema da 

investigação, outra não poderá ser constatação senão da substancial violação ao postulado da 

razoabilidade”301 em consequência da desproporção entre os meios empregados e o fim 

visado. Haver-se-ia criminalização indistinta, já que a  

                                                           
293 NUCCI, Guilherme de Souza. op. cit. p. 363 
294 Ibidem. p. 126-129. 
295 Saliente-se, mais uma vez, a posição divergente de Salo de Carvalho. Para esse autor, “os dados apresentados como 
idôneos à classificação da conduta pela autoridade judicial previstos no art. 28, §2º, da Lei de Entorpecentes, tais como 
quantidade, local e antecedentes, podem apenas sugerir e indicar a incidência dos tipos penais do art. 33 ou do art. 28. Nunca, 
porém, definir o juízo de imputação como se tais critérios fossem únicos e exclusivos, exatamente por se tratar de elementos 
objetivos do tipo.” Com isso, somente se poderia diferenciar com o critério da mercancia, ou seja, se a droga será utilizada 
para fins comerciais ou não (CARVALHO, Salo de. op. cit. P. 213-218.) 
296 Lei nº 11.343/2006: “Art.28, § 2o  Para determinar se a droga destinava-se a consumo pessoal, o juiz atenderá à natureza e 
à quantidade da substância apreendida, ao local e às condições em que se desenvolveu a ação, às circunstâncias sociais e 
pessoais, bem como à conduta e aos antecedentes do agente”. 
297 Lei nº 11.343/2006: “Art. 52.  Findos os prazos a que se refere o art. 51 desta Lei, a autoridade de polícia judiciária, 
remetendo os autos do inquérito ao juízo: 
I - relatará sumariamente as circunstâncias do fato, justificando as razões que a levaram à classificação do delito, indicando a 
quantidade e natureza da substância ou do produto apreendido, o local e as condições em que se desenvolveu a ação 
criminosa, as circunstâncias da prisão, a conduta, a qualificação e os antecedentes do agente;” 
298 GOMES, Luiz Flávio (coord). et. al. op. cit. p. 184-185 
299 BACILA, Carlos Roberto. RANGEL, Paulo. op. cit. p. 109 
300 Fica, portanto, impossibilitada a retroação. (Ibidem, p. 110). 
301 CARVALHO, Salo de. op. cit.p. 209. 
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única forma de diferenciação entre as condutas seria a comprovação do 
objetivo para consumo pessoal (art. 28). Em não ficando demonstrado este 
especial fim de agir, qualquer outra intenção, independente da destinação 
comercial, direcionaria a subsunção da conduta do art. 33, decorrência da 
generalidade, abstração e universalidade do dolo.     

 

No intuito de acabar com a teórica desproporcionalidade, o autor então sustenta a 

criação de critério interpretativo para correção da desproporcionalidade do tratamento jurídico 

de condutas objetivamente idênticas, mas diferentes no que se refere à ofensividade do bem 

jurídico. O critério a ser adotado seria, assim, o desígnio mercantil. Não havendo 

comprovação quanto à finalidade de comércio, imprescindível a desclassificação da conduta 

para o tipo do artigo 28302. Esse posicionamento, contudo, não é pacífico. Autores como 

Damásio de Jesus e Guilherme de Souza Nucci, conforme já delineado, sustentam a 

desnecessidade de se configurar o desígnio mercantil, o objetivo de lucro para se ter a 

incidência dos tipos do artigo trigésimo terceiro. 

Ainda, ressalte-se que, no caso da conduta culposa (imprudência, negligência ou 

imperícia) de prescrição de medicamentos, prevista no artigo 39 da lei, ter-se-á pena de 

detenção de 6 meses a dois anos, e pagamento de 50 a 200 dias-multa. 

No entanto, para que se efetive o tráfico de drogas, imperiosa a utilização de local para 

armazenamento, guarda, realização de venda. Assim, no intuito de atacar a estrutura do tráfico 

como um todo, o inciso terceiro do parágrafo primeiro do artigo 33 determina que aquele que 

utilizar local ou bem de qualquer natureza303 “de que tem a propriedade, posse, administração, 

guarda ou vigilância, ou consente que outrem dele se utilize, ainda que gratuitamente, sem 

autorização ou em desacordo com determinação legal ou regulamentar, para o tráfico ilícito 

de drogas”304, sofrerá sanção penal de reclusão de 5 a 15 anos e pagamento de 500 a 1.500  

dias-multa. Necessita-se que seja dada destinação específica para o bem, vale dizer, que o fato 

se dê com finalidade de tráfico de drogas (elemento subjetivo do tipo, visto que é tipo 

acessório)305. Efetivamente, deve-se ter dolo antecedente à própria conduta e não 

concomitantemente306. É, pois, crime próprio, somente podendo ser realizado por pessoa 

qualificada que possua a propriedade, posse, vigilância ou guarda do local307. “Admite-se, 

                                                           
302 CARVALHO, Salo de. op. cit. p. 210-213; 
303 Conforme Damásio de Jesus, local ou bem de qualquer natureza pode ser espaço fechado ou aberto (como casa, garagem, 
hotel) ou veículo (aeronave, barco automóvel etc). (JESUS, Damásio de. op. cit. p. 136). 
304 Lei nº 11.343/2006 “Art. 33, §1º, III - utiliza local ou bem de qualquer natureza de que tem a propriedade, posse, 
administração, guarda ou vigilância, ou consente que outrem dele se utilize, ainda que gratuitamente, sem autorização ou em 
desacordo com determinação legal ou regulamentar, para o tráfico ilícito de drogas” 
305 Tipo acessório significa que depende da realização de um tipo principal para existir, a dizer, o tráfico de drogas. O tipo 
acessório deixa de existir se o tipo principal não se realiza. (BACILA, Carlos Roberto. RANGEL, Paulo. op. cit. p. 118). 
306 JESUS, Damásio de. op cit. p. 136-137. 
307 Ibidem. P. 136. 
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entretanto, a coautoria ou participação de terceiro não qualificado (CP, art. 30)”308. Consuma-

se o ato com a “conduta de contribuição, não se exigindo atos que caracterizem tráfico ilícito 

de drogas” 309. Cabível a tentativa se houver também a tentativa de tráfico310. Não há concurso 

de crime com o tipo de tráfico previsto no caput do artigo 33, visto que possuem o mesmo 

bem jurídico (a saúde pública) está sendo tutelado311.  

A nova lei realizou “novatio legis in mellius”, visto que a lei anterior previa a punição 

por pena de reclusão de 3 a 15 anos e multa de 50 a 360 dias-multa, inclusive para quem 

cedesse lugar para o uso indevido de drogas e, para a nova norma, incluir-se-ia no tipo 

previsto no parágrafo segundo do artigo trigésimo terceiro, mais benéfico (será visto a 

seguir)312.  

2.1.5.2 A associação para o crime de tráfico, o informante e o financiador do tráfico. 
 

Os artigos 35, 36 e 37 mais uma vez demonstram que a legislação brasileira intentou se 

adequar aos preceitos de combate ao tráfico definidos pela Organização das Nações Unidas. 

As Nações Unidas, seja em seus tratados, seja pela manifestação de seus representantes, 

defende que se deve combater a criminalidade organizada voltada para o tráfico.  É, pois, 

essencial para o combate ao tráfico de drogas.  

O artigo 35 criminaliza a associação 313 de duas ou mais pessoas 314 para o fim de 

praticar, reiteradamente ou não, qualquer um dos crimes previstos nos artigos 33 (caput e 

parágrafo primeiro) e 34 da Lei de Drogas. Tem-se, logo, a tipificação da conduta de 

formação do crime organizado para a produção e tráfico de entorpecentes de forma ilícita. Nas 

palavras de Nucci, é “a quadrilha ou bando específica do tráfico ilícito de entorpecentes”315. 

Para a sua configuração, demanda-se “a prova de estabilidade e permanência mencionada 

associação criminosa (...). Indispensável, portanto, para a comprovação da materialidade, o 

animus associativo de forma estável e duradoura com a finalidade de cometer os crimes 

referidos no tipo”316. Conforme Damásio de Jesus, para “que alguém responda pelo crime do 

art. 35 há necessidade dos seguintes elementos: 1º) duas ou mais pessoas; 2º) acordo dos 

parceiros; 3º) vínculo associativo e 4º) finalidade de praticar crimes previstos nos arts. 33, 

                                                           
308 JESUS, Damásio de. op cit. p 136. 
309 Ibidem. p. 137. 
310 BACILA, Carlos Roberto. RANGEL, Paulo. op. cit. p. 122. 
311 Ibidem, p. 123. 
312 JESUS, Damásio de. op cit. p. 135-137. 
313 Associar no sentido de se reunir, juntar-se.  
314 Trata-se, portanto, de crime plurissubjetivo, coletivo ou de concurso necessário (JESUS, Damásio de op. cit. p. 176). 
315 NUCCI, Guilherme de Souza. op. cit. p. 378. 
316 Ibidem. p. 379 
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caput §1º, 34 e 36 da Lei”317. São dispensados, logo, “1º) estatutos ou regras de associação; 

2º) hierarquia entre os associados ; 3º) estratégia de programas ou planos”318.  

Incontroverso na doutrina que se trata de crime autônomo, sendo desnecessária a 

configuração efetiva da prática dos delitos previstos nos artigos 33 e 34 da Lei 11.343/2006. 

Discute-se qual é o bem jurídico tutelado pelo artigo referido. Bacila e Nucci consideram que 

o bem jurídico protegido é a paz pública319 e somente secundariamente a saúde pública320. 

Damásio de Jesus321 e Cunha322, por sua vez, consideram que o bem jurídico tutelado é a 

saúde pública. Fundamentado na tutela da paz pública, Nucci sustenta que a natureza formal 

do crime de associação, não sendo, por conseguinte, necessário apreender a droga ou 

examiná-la, mas comprovar a materialidade por qualquer outro meio lícito323.  

A sanção aplicável no caso de crime previsto no artigo 35 é a pena de reclusão, de 3  a 10 

anos, e pagamento de 700 a 1.200 dias-multa. Outra questão controvertida é se há a 

possibilidade de cumulação de crimes ou não. Há, pois,  

[...]duas orientações a respeito do concurso entre os crimes de tráfico ilícito 
de drogas dos arts. 33, caput e §1º, ou 34 e o de associação do art. 35 desta 
Lei, quando os associados cometem delitos naquelas disposições: 1º) Se a 
associação comete crime dos arts. 33, caput e § 1º, ou 34 não se aplica o 
art. 35: incide o art. 33, caput e §1º, ou 34 (...)  2º)Revelando a associação 
ajuste prévio e conluio duradouro, há concurso material entre os crimes 324 

 

Nucci sustenta a viabilidade do concurso de crimes, tendo em vista a autonomia do 

tipo previsto no artigo trigésimo quinto. Ressalte-se, novamente, que é necessário o ânimo de 

associação duradoura e permanente para que seja entendido como autônomo325. 

Caso o agente apenas colabore (coopere, preste auxílio) com grupo ou associação 

“destinados à prática de qualquer dos crimes previstos nos arts. 33, caput e §1º, e 34 desta 

Lei” 326, aplicar-se-á sanção mais branda, a dizer, pena de reclusão de 2 a 6 anos, e pagamento 

de 300 a 700 dias-multa. A nova lei, acertadamente, diferenciou o indivíduo partícipe da 

associação criminosa do mero informante. Tendo em vista que a conduta deste é menos lesiva 

                                                           
317 JESUS, Damásio de. op. cit. p 177. 
318 Ibidem. 
319 “Supõe-se que pessoas reunidas para praticar o tráfico causem temos nas pessoas de uma maneira geral, embora parte da 
doutrina entenda que o bem jurídico seria a saúde pública. Não obstante, a mesma racionalidade que vige também para 
quadrilha que pretende praticar os tipos similares ao tráfico” (BACILA, Carlos Roberto. RANGEL, Paulo. op cit. p. 134). 
320 “o objeto material confunde-se com o jurídico: a paz pública. Secundariamente, neste caso, está presente a proteção à 
saúde pública.”(NUCCI, Guilherme de Souza. op. cit. p. 379). 
321 JESUS, Damásio de. op. cit. P. 176. 
322 GOMES, Luiz Flávio (coord). et. al. op. cit.. p. 206. 
323 NUCCI, Guilherme de Souza. op. cit. p. 379 
324 JESUS, Damásio de op cit. p. 179-180 
325 NUCCI, Guilherme de Souza. op. cit. p. 380 
326 Lei n. 11.343/ 2006 “Art. 37.  Colaborar, como informante, com grupo, organização ou associação destinados à prática de 
qualquer dos crimes previstos nos arts. 33, caput e § 1o, e 34 desta Lei: 
Pena - reclusão, de 2 (dois) a 6 (seis) anos, e pagamento de 300 (trezentos) a 700 (setecentos) dias-multa.” 
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ao bem jurídico tutelado, imperiosa a aplicação de pena mais branda. Conforme Nucci, a 

“prestação de informes a grupo criminoso dedicado ao tráfico transporta o agente em 

partícipe. O novo tipo penal do art. 37 tem, pois, uma única meta: amenizar a punição do 

informante”327. 

Ressalte-se que “é fundamental que a informação tenha algum relevo para a 

concretização dos delitos previstos nos arts. 33 e 34, pois, do contrário não há qualquer 

interesse penal (insignificância ou bagatela)”328. 

Por fim, o artigo 36 ataca uma das figuras mais importantes para o narcotráfico, a 

dizer, o financiador da conduta criminosa de tráfico de entorpecentes329. De acordo com 

Damásio de Jesus,  

Na vigência da revogada Lei n. 6.368/6 não havia tipo penal 
correspondente. Não se trata, contudo, de novatio legis incriminadora, uma 
vez que o comportamento incriminado no art. 36 desta Lei era típico 
anteriormente, figurando como modalidade de participação (CP, art. 29) 
aos revogados arts. 12 e 13 da Lei n. 6.368/76 330 
 

Cuida-se, na verdade, de exceção pluralística à teoria unitária ou monista. Tem-se, 

assim, uma “novatio legis in pejus, em face da sensível elevação das penas privativas de 

liberdade e pecuniária impostas” 331. O referido artigo “descreve dois comportamentos típicos: 

1º) financiar (significa prover com recursos financeiros ou econômicos de qualquer natureza); 

2º) custear (ou seja, arcar com as despesas)”332. Indispensável, para a configuração do tipo, a 

materialidade dos delitos previstos nos artigos 33 e 34. É necessário, portanto, “que o 

financiamento ou custeio vise ao cometimento de um dos crimes previstos nos arts. 33, caput 

e §1º, e 34 desta Lei”. 

 Discute-se se as condutas previstas entre os artigos 33 a 37 são ou não crimes 

hediondos. Damásio de Jesus defende que o crime de tráfico de drogas não é, mas se 

comparam aos hediondos, forte no artigo primeiro combinado com o caput do artigo segundo 

da Lei de Crimes Hediondos (Lei nº  8.072/90)333.  NUCCI, contudo, alega que “o crime de 

tráfico ilícito de entorpecentes não deixa de ser, na essência, um crime hediondo (repugnante, 

                                                           
327 NUCCI, Guilherme de Souza. op. cit. P. 382. 
328 Ibidem. 
329 Saliente-se que Nucci considera este tipo desnecessário, visto que “aquele que financia (ou custeia, que é termo correlato) 
o cometimento de tráfico, em qualquer de suas formas (arts. 33 e 34), está, obviamente, atuando como partícipe e incide nas 
mesmas penas a eles aplicáveis (art. 29, CP). Se o objetivo era a aplicação de uma pena mais severa para o financiador do 
tráfico (mínimo de oito; máximo de vinte anos de reclusão) bastaria a inserção, naqueles tipos penais de uma causa de 
aumento para o partícipe desse perfil” NUCCI, Guilherme de Souza. op. cit. p. 380-381). 
330 JESUS, Damásio de. op. cit. P. 188-189. 
331 Ibidem. p. 189. 
332 Ibidem, p. 193. 
333 Ibidem. p. 90. 
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sórdido)”334. Para tanto, sustenta que o constituinte originário, ao redigir a Constituição 

Federal, buscou conceder tratamento mais rigoroso a determinados ilícitos penais (dentre eles 

o tráfico de drogas), visto que considerados muito graves. Assim, seria “solução simplista 

dizer que o tráfico ilícito de entorpecentes não é hediondo, mas apenas a ele equiparado (...) 

Em suma, particularmente repulsivos são todos os delitos elencados como hediondos, bem 

como seus coirmãos, denominados equiparados”335. Na prática, pouco importa se crime 

hediondo ou a ele equiparado, já que os efeitos na lei são iguais.  

De acordo com o artigo 44 da lei, os “crimes previstos nos arts. 33, caput e § 1o, e 34 a 

37 desta Lei são inafiançáveis e insuscetíveis de sursis, graça, indulto, anistia e liberdade 

provisória, vedada a conversão de suas penas em restritivas de direitos” 336. Segundo Damásio 

de Jesus a Lei nº 11.464 - a qual alterou a Lei de crimes hediondos (lei nº 8.072/90) no que se 

refere a voltar a possibilitar a liberdade provisória – não apresenta conflito com a Lei de 

drogas, “uma vez que, nesse conflito aparente de normas, admite-se o convívio de ambas, 

cabendo ao intérprete delimitar o campo de atuação de cada uma delas” 337, ou seja, “o art. 44, 

caput, da Lei de Drogas é especial em relação à regra geral constante do art. 2º, II, da Lei de 

Crimes Hediondos”338. Saliente-se, contudo, que esse posicionamento não é pacífico na 

doutrina339 e na jurisprudência 340.  

De acordo com a decisão do pleno do Egrégio Supremo Tribunal Federal no Habeas 

Corpus nº 97256/RS, de relatoria do Excelentíssimo Doutor Ministro Ayres Britto, julgado 

em 01.09.2010, declarou-se a inconstitucionalidade da vedação contida no artigo 

quadragésimo quarto, de substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de direitos 

ao condenado pelo crime de tráfico de drogas. Logo, fica possibilitada a substituição da pena 

privativa de liberdade por restritivas de direitos. No entanto, deverão ser respeitadas as 

condições previstas no artigo 44 do Código Penal.  

Por fim, destaque-se que, de acordo com Nucci, a condição prevista no parágrafo único 

do artigo 44 (para livramento condicional) é quase que totalmente inútil. Explica-se. Ao se 

                                                           
334 NUCCI, Guilherme de Souza. op. cit. P. 361. 
335 Ibidem. 
336 Lei nº 11.343/2006. Art. 44. Os crimes previstos nos arts. 33, caput e § 1o, e 34 a 37 desta Lei são inafiançáveis e 
insuscetíveis de sursis, graça, indulto, anistia e liberdade provisória, vedada a conversão de suas penas em restritivas de 
direitos. 
Parágrafo único. Nos crimes previstos no caput deste artigo, dar-se-á o livramento condicional após o cumprimento de dois 
terços da pena, vedada sua concessão ao reincidente específico. 
337 JESUS, Damásio de. op. cit. p. 242. 
338 Ibidem. 
339 Conforme Nucci, com a “edição da Lei 11.464/2007, que alterou o art. 2º, II, da Lei dos Crimes Hediondos, permanece a 
proibição, apenas, da concessão de liberdade provisória com fiança, aos autores de delitos hediondos e equiparados (dentre 
eles, o tráfico de drogas ). Porém, liberou-se o magistrado para a concessão da liberdade provisória, sem fiança. Continuou no 
sistema processual penal brasileiro, a antiga contradição” (NUCCI, Guilherme de Souza. op. cit. p. 395) 
340 JESUS, Damásio de. op. cit. p. 242-243. 
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admitir “a progressão de regime a todos os delitos, o sentenciado, após um sexto do 

cumprimento da pena no regime fechado, consegue ir ao semiaberto. E, novamente, após 

outro sexto do remanescente da pena, pode encaminhar-se ao aberto” 341. Assim, muito antes 

de dois terços da pena, estará no regime aberto. Este, por sua vez, na maior parte das cidades 

brasileira é cumprido em prisão domiciliar, não restando interesse do condenado em pleitear o 

livramento condicional nessas circunstâncias 342. 

 

2.1.6 Casos de aumento e redução da pena  

2.1.6.1 Casos de redução e de isenção da pena 
 

O parágrafo quarto do artigo 33 previu causa especial de diminuição da pena para os 

delitos causados no caput e do parágrafo primeiro do mesmo artigo. Segundo o parágrafo 

quarto, “as penas poderão ser reduzidas de um sexto a dois terços, vedada a conversão em 

penas restritivas de direitos, desde que o agente seja primário, de bons antecedentes, não se 

dedique às atividades criminosas nem integre organização criminosa”343. Os requisitos 

elencados pela norma são, saliente-se, subjetivos e cumulativos. Logo, caso falte um deles, 

inviável a benesse legal344. Ainda, segundo Bacila, “preenchidos os requisitos, o magistrado 

não só pode, como deve reduzir a pena, ficando a sua discricionariedade (motivada) limitada à 

fração minorante (esta orientada pela quantidade e/ou espécie da droga apreendida)”345. 

Trata-se, pois, de causa mais favorável de diminuição da pena. Propicia “novo cálculo 

das penas daqueles que praticaram os referidos crimes nestas condições”346, o qual deverá ser 

realizada na última fase do cálculo da pena347.  

O artigo 45348, por sua vez, prevê que caso de isenção da pena quando o agente, em 

razão de sua dependência349 ou sob o efeito proveniente de caso fortuito350 ou força maior351 

                                                           
341 NUCCI, Guilherme de Souza. op. cit. p. 397 
342 Ibidem. 
343 Lei nº 11.343/2006 “Art. 33, § 4º  Nos delitos definidos no caput e no § 1o deste artigo, as penas poderão ser reduzidas de 
um sexto a dois terços, vedada a conversão em penas restritivas de direitos, desde que o agente seja primário, de bons 
antecedentes, não se dedique às atividades criminosas nem integre organização criminosa”. 
344 GOMES, Luiz Flávio (coord). et. al. op. cit.. p. 199. 
345 Ibidem. 
346 BACILA, Carlos Roberto. RANGEL, Paulo. op. cit. p. 129. 
347 Ibidem. 
348 Lei nº 11.343/2006 “Art. 45.  É isento de pena o agente que, em razão da dependência, ou sob o efeito, proveniente de 
caso fortuito ou força maior, de droga, era, ao tempo da ação ou da omissão, qualquer que tenha sido a infração penal 
praticada, inteiramente incapaz de entender o caráter ilícito do fato ou de determinar-se de acordo com esse entendimento. 
Parágrafo único.  Quando absolver o agente, reconhecendo, por força pericial, que este apresentava, à época do fato previsto 
neste artigo, as condições referidas no caput deste artigo, poderá determinar o juiz, na sentença, o seu encaminhamento para 
tratamento médico adequado.” 
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de droga, torna-se inteiramente incapaz de compreender o caráter criminoso e 

simultaneamente realiza ação ou omissão criminosa. Esta isenção352, pois, “vincula-se à 

imputabilidade penal, que significa a capacidade do agente de, sendo mentalmente são e 

amadurecido em relação à personalidade, tenha condições de promover um juízo de censura 

sobre seus próprios atos”353. Caso o agente “for doente ou deficiente mental, ou tiver menos 

de dezoito anos, é considerado inimputável, não sendo capaz de entender o caráter ilícito de 

que venha a praticar, logo não é culpável nem comete crime”354. Entretanto, ficará “sujeito, 

quando a situação for de doença ou retardamento mental, à aplicação de medida de segurança, 

sanção penal diversa da pena, pois implica em prevenção e cura, não possuindo qualquer 

caráter retributivo” 355. 

Devemos, todavia, salientar que, tanto o referido artigo 45 da Lei nº 11.343/2006, 

quanto o Código Penal tratam sobre a matéria. Diante, desse quadro, para NUCCI, torna-se 

desnecessário o artigo 45, diante dos artigos 26, 27 e 28, todos do Código Penal. Explica-se. 

“Quem é viciado em qualquer substância entorpecente (incluindo-se, nesse contexto, o 

álcool), para o atual conceito médico, é doente mental. Portanto, o disposto no art. 26 seria 

suficiente” 356. Assim, o agente que utilizar substância proibida (por exemplo, cocaína) de 

forma voluntária ou culposamente, incidirá na regra prevista no artigo 28  do Código penal, 

respondendo penalmente. 

Para a aferição da inimputabilidade, a nova Lei Antidrogas adotou, assim como no 

Código Penal brasileiro, o critério biopsicológico. Exige-se, com isso, dois requisitos, a dizer, 

1) “que o crime tenha sido realizado em razão da dependência ou sob efeito de droga 

proveniente de caso fortuito ou força maior (causas)” 357 e 2) “que o sujeito, no momento da 

                                                                                                                                                                                     
349 “é a situação do viciado, equiparado ao doente mental para efeito de gerar a inimputabilidade, que afasta o juízo de 
culpabilidade, permitindo a aplicação de medida de segurança em lugar da pena” (NUCCI, Guilherme de Souza. op cit.p. 
398). 
350 No caso fortuito, de acordo com Damásio de Jesus, “o sujeito desconhece a natureza entorpecente da substância ou não 
sabe que é portador de particular reação à ingestão ou consumo” (JESUS, Damásio de op cit. p. 251). Já para Nucci, o caso 
fortuito consistiria na “ingestão da droga, proveniente do engano, do logo do erro (ex.: o sujeito toma determinada bebida, 
que contém certo tipo de droga não aparente, enganado por terceiro, ficando completamente incapacitado para entender o que 
faz”); (NUCCI, Guilherme de Souza. op. cit. p. 398)  
351 Força maior, por sua vez, seria a “ingestão de substância entorpecente por atuação física superior, externa à vontade do 
agente” (NUCCI, op cit. p. 398). 
352 Segundo Damásio de Jesus, ataca-se elemento da culpabilidade (culpabilidade é entendida pelo autor como juízo de 
reprovação que recai sobre quem praticou o crime). São os elementos da culpabilidade: a imputabilidade (capacidade de 
querer e de entender), possibilidade de conhecimento do injusto (potencial conhecimento da ilicitude) e exigibilidade de 
conduta diversa. Ausente um deles, deve ser o sujeito absolvido por falta de reprovação social. (JESUS, Damásio de. op cit. P 
248-249) 
353 NUCCI, Guilherme de Souza. op. cit. p. 397. 
354 Ibidem, loc cit. 
355 Ibidem, loc cit. 
356 Ibidem, P397-398. 
357 JESUS, Damásio de.  p. 250. 
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realização da conduta, seja inteiramente incapaz de entender o caráter ilícito do fato ou de 

determinar-se de acordo com essa compreensão (efeito)”358. 

Enfim, reconhecida à inimputabilidade, deverá o agente ser absolvido por exclusão da 

culpabilidade. Será, contudo, imposto ao réu o tratamento médico obrigatório. Assim, para 

determinar o tratamento adequado, o magistrado irá valer-se da opinião dos peritos que 

concluíram pela dependência (no entanto, não fica adstrito ao laudo, de acordo com o Código 

de Processo Penal 359) 360. 

O artigo 46, por sua vez, trata de minorantes quando o agente, em razão de sua 

dependência ou sob o efeito proveniente de caso fortuito ou força maior  de droga, tem sua 

capacidade de compreensão do caráter ilícito do fato ou de se autodeterminar diminuída. Em 

outras palavras, é caso de “semi-impubatilidade, um fato de redução da capacidade do agente 

de compreender inteiramente o que fez, realizando um juízo correto de censura sobre seus 

próprios atos”361. Não se trata, portanto, de absolvição, visto que há sentença condenatória, no 

entanto, será reduzida (a pena privativa de liberdade e a multa) de um terço a dois terços.  

O artigo 41 da Lei Antidrogas 362, ainda, estabelece como causa de diminuição de pena 

a delação premiada. A “delação é a incriminação de terceiro, realizada por um suspeito, 

investigado, indiciado ou réu, no bojo do seu interrogatório”363. Já a Delação premiada, de sua 

parte, “constitui aquela incentivada pelo legislador, que premia o delator, concedendo-lhe 

benefícios (redução da pena, perdão judicial, aplicação de regime penitenciário brando 

etc)”364. Embora não possua valor probatório absoluto, salienta Damásio de Jesus que deve 

possuir força probante “quando harmônica com as outras provas produzidas sob o crivo do 

contraditório”. 

Os requisitos para a delação premiada são cumulativos. Assim, para que esta se dê, 

com o posterior benefício do agente, necessita-se de 1) colaboração voluntária 365, 2) auxílio 

na investigação policial ou ao processo criminal, 3) identificação dos demais concorrentes do 

                                                           
358Ibidem. 
359 BRASIL, Código de Processo Penal. “Art. 182.  O juiz não ficará adstrito ao laudo, podendo aceitá-lo ou rejeitá-lo, no 
todo ou em parte.” 
360 JESUS, Damásio de.  op cit, p. 252 
361 NUCCI, Guilherme de Souza. op. cit. P. 399. 
362 Lei nº 11.343/2006. “Art. 41. O indiciado ou acusado que colaborar voluntariamente com a investigação policial e o 
processo criminal na identificação dos demais co-autores ou partícipes do crime e na recuperação total ou parcial do produto 
do crime, no caso de condenação, terá pena reduzida de um terço a dois terços”. 
363 JESUS, Damásio de. op. cit.p 230. 
364 Ibidem, loc cit. 
365 Mesmo que a lei não exija ato espontâneo (arrependimento sincero ou desejo íntimo de contribuir com a justiça), necessita 
que seja livre de qualquer coação física ou moral (NUCCI, Guilherme de Souza, op cit. p. 390 e JESUS, Damásio de. op cit. 
p. 231-232) 
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fato (concurso de pessoas, portanto), 4) recuperação do produto crime366(total ou parcial) 5) 

existência de um inquérito, com indiciamento, e/ou processo.  

Saliente-se que, embora a análise dos dispositivos acerca da delação premiada levem-

nos a entender que o benefício somente poderia ser dado até a fase da sentença da ação 

criminal, Damásio de Jesus salienta que não “se pode excluir, todavia, a possibilidade de 

concessão do prêmio após o trânsito em julgado mediante revisão criminal. Uma das 

hipóteses de rescisão de coisa julgada no crime é a descoberta de prova nova de ‘inocência do 

condenado ou de circunstância que determine ou autorize diminuição especial da pena’(CPP, 

art. 621, III)”367 

Por fim, na hora de realizar o cálculo da pena, o juiz deverá usar o benefício da 

delação premiada como forma de diminuição da pena na “terceira fase da fixação da pena, nos 

termos do art. 68, caput, do Código Penal”368. O grau de redução, que varia de um terço a dois 

terços, deverá variar conforme o grau de colaboração do delator. De acordo com Nucci, o 

magistrado deverá ponderar: 1) se, além de voluntária, a delação for também espontânea 

(fruto do arrependimento sincero), 2) Se todos os coautores e participes delatados foram 

encontrados e processados, 3) se a recuperação do produto do crime foi total ou parcial.369

  

2.1.6.2 Casos de aumento da pena 
 

Além da pena especial prevista no já visto parágrafo único do artigo trigésimo nono, 

há outras situações que ensejam o aumento da pena nos termos do artigo quadragésimo da Lei 

nº 11.343/2006. O referido artigo estabeleceu aumento da pena de um sexto a dois tersos 

quando a realização de determinadas condutas relacionadas ao tráfico ilícito de entorpecentes 

(de acordo com a lei, as condutas previstas entre os artigos trigésimo terceiro e trigésimo 

sétimo). Tal posicionamento, pois, se coaduna com o entendimento mais moderno das Nações 

Unidas sobre o tema, qual seja, a forte repressão à criminalidade organizada, principalmente 

nos casos em que o bem jurídico tutelado é fortemente violado ou em que há mais de um bem 

jurídico violado. Para esses casos, a nova lei antidrogas estabeleceu uma maior pena. Essas 

causas de aumento de pena, frisa Nucci, “devem ser aplicadas na terceira fase da fixação da 

pena privativa de liberdade”370. Passemos, então, a analisar os incisos referido artigo. 

                                                           
366 Segundo Damásio de Jesus, produto do crime “é a vantagem auferida pelos agentes ou por terceiro com a prática da 
infração. Pode ser total ou parcial” (JESUS, Damásio de. op. cit.p. 232) 
367 Ibidem, p. 232. 
368 NUCCI, Guilherme de Souza. op. cit. p. 391. 
369 Ibidem, loc cit. 
370 Ibidem,p 388. 
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Destacamos, inicialmente, o agente que exerce função pública relacionada à repressão 

à criminalidade371, conforme a primeira parte do inciso segundo do artigo quarenta.  Função 

pública deve ser entendida como “todo aquele que presta serviços para a administração, 

embora não possua cargo ou emprego” 372. Basta, portanto, que “o crime de tráfico tenha sido 

realizado com abuso de função”. Tem-se uma pena mais severa, pois, em “lugar de proteger a 

sociedade, termina por delinquir, praticando trafico ilícito de entorpecentes”373, em outras 

palavras, além da deslealdade com a Administração (e em última análise com a própria 

sociedade), ainda coloca em perigo a saúde pública 374. Na segunda parte do inciso segundo, 

temos a conduta de tráfico desempenhada por indivíduo que possui a missão de educação, 

poder familiar, guarda ou vigilância (por exemplo, em escola). Novamente, a pena é mais 

severa devido ao fato de que o agente direciona o fato ilícito e, portanto, prejudica aqueles 

que deveria proteger e orientar 375. O envolvimento de criança, adolescente ou incapaz, ou 

ainda a tentativa do agente de os atingir, também é casos de aumento da pena, conforme o 

inciso sexto do artigo 40. Nos termos do Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei. 

8.069/90), considera-se criança a pessoa até dose anos de idade incompletos e adolescente o 

indivíduo entre doze a dezoito anos. Possuem, pois, desenvolvimento incompleto 376. A 

mesma situação ocorre com que possuem diminuição de sua capacidade de discernimento e 

determinação 377. A norma, nesse sentido, veio buscar proteger de forma especial esses 

indivíduos que são mais vulneráveis socialmente378.  

Também incide a majorante no caso de infração tiver sido cometida nas “nas 

dependências ou imediações de estabelecimentos prisionais, de ensino ou hospitalares, de 

sedes de entidades estudantis, sociais, culturais, recreativas, esportivas, ou beneficentes, de 

locais de trabalho coletivo, de recintos onde se realizem espetáculos ou diversões de qualquer 

natureza, de serviços de tratamento de dependentes de drogas ou de reinserção social, de 

unidades militares ou policiais ou em transportes públicos”379. De acordo com Nucci, quanto 

“maior for a aglomeração de pessoas, mais fácil, ágil e disseminado torna-se a mercancia da 

droga, razão pela qual se justificativa a causa de aumento da pena” 380. No que se refere às 

                                                           
371 Na realidade, “qualquer funcionário público (...) por se relacionar com drogas, incide na presente causa de aumento”. 
(THUMS, Gilberto; PACHECO, Vilmar op. cit. p. 126) 
372 NUCCI, Guilherme de Souza. Op. Cit. p. 388.  
373 Ibidem.  
374 THUMS, Gilberto; PACHECO, Vilmar. op. cit. p. 126 
375 THUMS, Gilberto; PACHECO, Vilmar. op. cit. p. 126.  
376NUCCI, Guilherme de Souza. op cit. p. 389. 
377 Ibidem, p. 390. 
378 Acerca da eventual confusão com tipo previsto no artigo 243 do Estatuto da Criança e do Adolescente ou o tipo de 
corrupção de menores, vide NUCCI, Guilherme de Souza. op cit. p. 387-390. 
379 Lei nº 11.343/2006. Art. 40, III. 
380 NUCCI, Guilherme de Souza. op. cit. P. 387. 
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prisões, saliente-se que “é particularmente grave que se realize tanto o tráfico de 

entorpecentes, quanto o uso de drogas, em locais de cumprimento de penas privativas de 

liberdade, onde se almeja a ressocialização e reeducação dos condenados” 381. 

O inciso sétimo do artigo quadragésimo, por sua vez, define como majorante, o 

financiamento ou custeio do tráfico de drogas pelo agente. À primeira vista, parece que o 

legislador criou, simultaneamente, um tipo penal para o financiamento do tráfico de drogas e 

a majoração do tipo. De acordo com Nucci, há “um tipo especialmente criado (art. 36), 

embora desnecessário (melhor seria haver somente a causa de aumento), para punir o 

financiador dos delitos previstos nos arts. 33 e 34 desta Lei” 382 para se evitar o “bis in idem, 

só haverá sentido em aplicar a causa de aumento do inciso VI, caso o financiamento e o 

custeio se volte aos demais delitos (arts. 35 ou 37)”383.   

Já segundo Vicente Grego Filho384, existem duas situações a ser considerar, vale dizer, 

1) a do financiador que também incide em outra conduta do caput e do parágrafo primeiro do 

artigo trigésimo terceiro, além do artigo trigésimo quarto da Lei nº 11.343 e 2) a do 

financiador que não se envolve diretamente com o tráfico, no entanto, sabe que os recursos 

são utilizados para fins de tráfico.  

“No primeiro caso, a participação no tráfico se dá na forma mais grave do 
artigo (o caput com o aumento do art. 40, VII), ficando absorvidas outras 
condutas do art. 33 se integrantes da mesma atividade em relação de 
consequencialidade, mas com as ressalvas do possível crime continuado e 
do crime múltiplo em concurso (...) No segundo, o crime do financiador é 
autônomo, bastando que haja o convencimento suficiente do juiz de que os 
recursos foram dirigidos ao apoio do tráfico, em face da prática de fato 
determinado caracterizador de uma das condutas dos arts. 33 e §1º ou 34 385 

Diante da discordância doutrinária, adoto a última. 

A realização do crime mediante violência, grave ameaça, emprego de arma de fogo, ou 

qualquer outro processo de intimidação difusa386 ou coletiva387 também será causa de 

aumento de pena. “Trata-se de inovação legislativa, portanto novatio legis in pejus” 388.  

Por fim, as duas últimas causas de aumento de pena, título deste trabalho, o tráfico de 

drogas. O legislador optou por separar o tráfico interestadual do tráfico internacional de 

                                                           
381 NUCCI, Guilherme de Souza. op. cit. p. 387-388. 
382 Ibidem, p. 390. 
383 Bacila sustenta que “Somente se o agente financiar os crimes previstos nos artigos 33§§2º e 3º, 35 e 37 incide o aumento 
da pena, tendo em vista que  os tipos do artigo 33, caput e §1º, e 34, quando financiados, caracterizam o tipo do artigo 36, não 
incidindo para este (artigo 36) a majorante” (BACILA, Carlos Roberto. RANGEL, Paulo. op. cit. p. 152). 
384 FILHO, Vicente Greco aput JESUS, Damásio de. op .cit. p. 228. 
385 FILHO, Vicente Greco aput JESUS, Damásio de. op. cit. p. 228 
386 Segundo Nucci, difuso significa “divulgado, disseminado” (NUCCI, Guilherme de Souza.op. cit. p. 388). 
387 Coletivo “quer dizer algo que atinge ou envolve pessoas” (ibidem, loc cit.).  
388 THUMS, Gilberto; PACHECO, Vilmar.. op. cit. p 131. 



70 

 

entorpecentes. Trataremos, pois, de forma separada. O tráfico interestadual de drogas 389foi 

“mais uma inovação legislativa, portanto novatio legis in pejus”390. Saliente-se que para a 

configuração desta, necessita-se haver “investigação bastante aprofundada e com provas 

cabais de que a droga traficada envolve mais de um Estado ou o Distrito Federal. Não basta a 

mera presunção”391. A gradação de um sexto a dois terços, pois, deverá “cingir-se ao grau de 

interestadualidade do crime: quanto maior o número de Estados-membross abrangidos pela 

atividade do agente, maior deve ser o aumento”392. No entanto, caso haja a existência do 

tráfico transnacional de drogas, previsto no inciso primeiro do artigo 40, resta absorvido o 

tráfico interestadual393.  

O tráfico transnacional, por sua vez, consiste no delito realizado à distância, “aquele que 

começa no Brasil e termina no exterior”, ou vice-versa394. Ressalte-se que a nova Lei, 

“diferentemente da anterior, proferiu a expressão transancional (situação ou ação além das 

nossas fronteiras) ao invés de internacional (situação ou ação concernente a duas ou mais 

nações)” 395, ou seja, a transnacionalidade, “para efeito de fixação de competência em matéria 

de drogas, significa a violação da soberania de dois países mediante a conduta do 

traficante”396. Observe-se que pela mudança “foram atendidas as recomendações 

internacionais, em especial a Convenção de Palermo. A diferença é significativa. Antes, (...) 

não gerava aumento o simples fato de aquisição da droga na Bolívia, exigindo-se vínculo 

entre nacionais e estrangeiros”397.  

Contudo, frise-se a posição de Thums, o qual sustenta que o legislador manteve equívoco 

presente na lei anterior, a dizer, condicionar a uma majorante o critério de fixação de 

competência da matéria. Explica-se.  Nos casos da Justiça Federal, inconsistente a prova da 

transnacionalidade, será decretada a incompetência absoluta por se tratar em competência em 

razão da matéria. O autor, pois, considera que deveria haver a prorrogação da competência, 

“porque o crime ontologicamente é o mesmo; a diferença reside unicamente na presença ou 

não da majorante da transnacionalidade”398.  

                                                           
389 De acordo com Nucci, que, embora a competência para julgar o criminoso seja da Justiça Estadual, a circunstância do 
tráfico interestadual permite a atuação da Polícia Federal, nos termos do art. 144, § 1º, II, da Constituição Federal (NUCCI, 
Guilherme de Souza, op. cit. p. 389).  
390 THUMS, Gilberto e PACHECO, Vilmar. op. cit. p. P 132. 
391 Ibidem, loc cit. 
392 NUCCI, Guilherme de Souza.op cit. p. 389. 
393 THUMS, Gilberto e PACHECO, Vilmar op cit. p 132. 
394 NUCCI, Guilherme de Souza.op cit. P. 387. 
395 GOMES, Luiz Flávio (coord). et. al. op. cit.. P.220. 
396 THUMS, Gilberto e PACHECO, Vilmar. op. cit. p 117. 
397 GOMES, Luiz Flávio (coord). et. al. op. cit.. P.220. 
398 THUMS, Gilberto e PACHECO, Vilmar. op. cit. p P 117 
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Ademais, saliente-se que temos, no caso de tráfico de drogas transnacional, a 

extraterritoriedade da lei penal, ou seja, “a aplicação de lei brasileira a [sic] crime ocorrido 

fora do território nacional”399. Tal ocorre pelo interesse punitivo quanto aos delitos que, seja 

por tratado ou convenção, o Brasil se obrigou a reprimir400, de acordo com a alínea “a” do 

inciso segundo do artigo sétimo do Código Penal. Foi, pois, através dos tratados 

internacionais que o Brasil se obrigou a punir o tráfico internacional de drogas. Não poderia, 

no entanto, ser em contrário. Para que haja efetividade das medidas tomadas no âmbito 

interno, necessita-se que haja combate ao tráfico de forma mais ampla. Caso contrário, ter-se-

á a entrada de drogas ilícitas pelas fronteiras. Somente um combate organizado 

internacionalmente poderá realmente surtir resultados. 

 

2.2 Ações concretas 
 

2.2.1 Procedimento policial e jurisdicional legal 
 

A partir do artigo 48401, a Lei Antidrogas estabelece normas de procedimento penal, 

sendo que o Código de Processo Penal e a Lei de Execução Penal possuem aplicação 

subsidiária. Ainda, no que tange os crimes de menor potencial lesivo, caso do tipo previsto no 

artigo 28 da Lei Antidrogas (utilização da droga para consumo pessoal), tem-se a 

aplicabilidade da Lei dos Juizados Especiais (Lei 9.099/95). 

No que se refere aos crimes previstos nos artigos 33, caput e parágrafo primeiro além 

dos artigos 34 ao 37, salienta a nova Lei a necessidade de realizar a proteção de colaboradores 

e testemunhas das investigações, nos termos da Lei nº 9.807/1999. Ademais, no caso de 

prisão em flagrante402 para esses delitos, a autoridade da polícia judiciária, nos termos do 

artigo 50, deverá imediatamente comunicar o juízo competente, sendo que será dado vista ao 

Ministério Público em vinte e quatro horas403.   

                                                           
399 NUCCI, Guilherme de Souza. op. cit. p. 387. 
400 Ibidem, loc cit. 
401 Frise-se que no parágrafo segundo do artigo 48 da Lei 11.343/2006, tem-se expressa a impossibilidade do agente que 
incide no tipo penal do artigo vigésimo oitavo da mesma lei, a dizer, a utilização da droga pessoalmente, seja preso em 
flagrante. 
402 De acordo com o parágrafo primeiro do artigo 50, é suficiente para a configuração da materialidade do delito a realização 
de laudo de constatação da natureza e quantidade da droga, firmado por perito oficial ou, na falta deste, por pessoa idônea (o 
laudo preliminar é provisório e pode ser futuramente contrariado por exame definitivo). Saliente-se que a materialidade do 
crime está vinculada à prova pericial, de acordo com Nucci, pois deixa vestígios. Daí da necessidade do laudo toxicológico, 
necessitando-se que seja atestado que se trata de substância entorpecente. (NUCCI, Guilherme de Souza. op. cit. p. 403-404). 
403 O prazo de vinte e quatro horas é, pois, para o juiz “decidir sobre a mantença do auto de prisão em flagrante ou determinar 
o relaxamento da prisão” (Ibidem, p. 403). 
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O inquérito policial deverá ser concluído, conforme o artigo 51, em trinta dias se o réu 

estiver preso e em noventa se em liberdade (facultada duplicação por autorização judicial, em 

caso de solicitação justificada da autoridade policial, com manifestação posterior do 

Ministério Público). Findo o prazo do inquérito, a autoridade policial deverá realizar relatório 

sumário das circunstâncias do fato, razões que levaram à classificação do delito, local e 

condições da ação criminosa dentre outas, requerendo, se for o caso, devolução para a 

realização de diligências necessárias.  

O artigo 53 ressalta alguns procedimentos investigatórios,: 1) a infiltração por agentes 

de polícia, em tarefas de investigação404 2) ação controlada405. Ademais, possibilita a 

aplicação de outros métodos previstos em lei406. 

                                                           
404 Em relação às infiltrações de polícia, duas questões devem ser salientadas: a) “nota-se que cabe à autoridade policial 
representar pela infiltração de seus agentes em grupos criminosos, pois ouve-se  o Ministério Público e colhe-se a autorização 
do juiz. Nesse sentido, parece-nos óbvia a exclusão do representante do Ministério Público para requerer a referida 
infiltração” (NUCCI, Guilherme de Souza, op. cit. p. 406);   b)conforme aula ministrada pelo professor Marcus Vinicius no 
primeiro semestre de 2009 ao falar sobres os tipos de prisão, em substituição ao professor Danilo, na cadeira de Direito 
Processual Penal, a infiltração de agentes, devido à necessidade de autorização judicial para realização de todo e qualquer ato 
pelo agente infiltrado (por exemplo, cometer delitos menores pelo agente infiltrado, com o escopo de não ter seu disfarce 
descoberto), inviabiliza a utilização deste instituto. 
405 Acerca da ação controlada, a qual significa o retardamento da intervenção policial, com o fim de atingir o “peixe grande”, 
sem que se dissemine a prisão dos meros carregadores das drogas, mas se atingindo os verdadeiros comandantes. Para que 
seja deferida a ação controlada é preciso que a polícia saiba, com elevada probabilidade de acerto, o caminho a ser percorrido 
pelo portador do produto, além de que se necessita ter conhecimento de quem são os comparsas do portador, “embora não se 
deva exigir uma noção completa do agrupamento” (NUCCI, Guilherme de Souza. op. cit. p. 406-407). 
406 Segundo Nucci, há remissão à Lei nº 9.034/95, especialmente aos artigos segundo e terceiro. NUCCI, Guilherme de 
Souza, Op. cit. P. 406.  
Assim, conforme a Lei n 9.034/95: 
       Art. 2o Em qualquer fase de persecução criminal são permitidos, sem prejuízo dos já previstos em lei, os seguintes 
procedimentos de investigação e formação de provas: . 
        II - a ação controlada, que consiste em retardar a interdição policial do que se supõe ação praticada por organizações 
criminosas ou a ela vinculado, desde que mantida sob observação e acompanhamento para que a medida legal se concretize 
no momento mais eficaz do ponto de vista da formação de provas e fornecimento de informações; 
        III - o acesso a dados, documentos e informações fiscais, bancárias, financeiras e eleitorais. 
        IV – a captação e a interceptação ambiental de sinais eletromagnéticos, óticos ou acústicos, e o seu registro e análise, 
mediante circunstanciada autorização judicial;  
        V – infiltração por agentes de polícia ou de inteligência, em tarefas de investigação, constituída pelos órgãos 
especializados pertinentes, mediante circunstanciada autorização judicial 
        Parágrafo único. A autorização judicial será estritamente sigilosa e permanecerá nesta condição enquanto perdurar a 
infiltração.  
  Art. 3º Nas hipóteses do inciso III do art. 2º desta lei, ocorrendo possibilidade de violação de sigilo preservado pela 
Constituição ou por lei, a diligência será realizada pessoalmente pelo juiz, adotado o mais rigoroso segredo de justiça.  
        § 1º Para realizar a diligência, o juiz poderá requisitar o auxílio de pessoas que, pela natureza da função ou profissão, 
tenham ou possam ter acesso aos objetos do sigilo. 
        § 2º O juiz, pessoalmente, fará lavrar auto circunstanciado da diligência, relatando as informações colhidas oralmente e 
anexando cópias autênticas dos documentos que tiverem relevância probatória, podendo para esse efeito, designar uma das 
pessoas referidas no parágrafo anterior como escrivão ad hoc. 
        § 3º O auto de diligência será conservado fora dos autos do processo, em lugar seguro, sem intervenção de cartório ou 
servidor, somente podendo a ele ter acesso, na presença do juiz, as partes legítimas na causa, que não poderão dele servir-se 
para fins estranhos à mesma, e estão sujeitas às sanções previstas pelo Código Penal em caso de divulgação. 
        § 4º Os argumentos de acusação e defesa que versarem sobre a diligência serão apresentados em separado para serem 
anexados ao auto da diligência, que poderá servir como elemento na formação da convicção final do juiz. 
        § 5º Em caso de recurso, o auto da diligência será fechado, lacrado e endereçado em separado ao juízo competente para 
revisão, que dele tomará conhecimento sem intervenção das secretarias e gabinetes, devendo o relator dar vistas ao Ministério 
Público e ao Defensor em recinto isolado, para o efeito de que a discussão e o julgamento sejam mantidos em absoluto 
segredo de justiça. 
Art. 4º Os órgãos da polícia judiciária estruturarão setores e equipes de policiais especializados no combate à ação praticada 
por organizações criminosas.” 



73 

 

No que tange à ação penal (prevista entre os artigos 54 e 59), insta salientar algumas 

questões controversas.  

A primeira delas é a possibilidade ou não de se formular denúncia genérica pelo órgão 

acusatório em casos de concursos de pessoas, sendo impossível determinar os agentes 

individualmente. Conforme destaca Nucci, para que esta seja viável, necessita-se haver prova 

pré-constituída – ou seja, justa causa para a ação penal- de que todos os corréus estejam 

efetivamente envolvidos na ação407, visto que se torna “quase intangível ao órgão da acusação 

saber o que cada um faz na produção e distribuição de drogas, mormente quando organizados 

em quadrilha ou bando”408. Esse foi, pois, o posicionamento do Egrégio Supremo Tribunal 

Federal, na decisão do Habeas Corpus nº 86.439, de relatoria do douto Ministro Carlos 

Velloso, em que se entendeu que nos crimes de autoria coletiva não se exigiria a descrição 

pormenorizada da conduta de cada um dos acusados. 

Com a reforma processual introduzida pela Lei nº 11.719/08, discute-se se há ou não 

alteração no procedimento especial descrito na Lei de Drogas. Nucci sustenta que “a 

modificação do procedimento comum, sob os ritos ordinários, sumário e sumaríssimo, 

ocorrida no Código de Processo Penal, em nossa visão, não deve afetar o procedimento 

especial descrito na Lei de Drogas”409. Para tanto, defende que a Lei nº 11.343/2006 é 

especial, afastando a aplicação de lei geral410. No entanto, o próprio autor admite que a 

controvérsia deverá ser resolvida em nossos Tribunais.  Renato Marcão também entende dessa 

forma ao sustentar que a Lei de Drogas e seu procedimento especial são “sob todos os 

aspectos mais benéfico ao acusado”411. Observe-se que a jurisprudência do Egrégio Tribunal 

de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul ainda é vacilante:  

Ementa: APELAÇÃO-CRIME. TRÁFICO DE DROGAS. PRELIMINARES. 
NULIDADE DO PROCESSO. INOBSERVÂNCIA DOS ARTS. 396 E 394, § 
4º, AMBOS DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. INOCORRÊNCIA. 
Trata-se da controvertida questão sobre o qual o procedimento adequado a 
ser aplicado nos processos envolvendo crimes previstos na Lei de Drogas. 
Acontece que até o advento da Lei 11.719/2008, este relator entendia como 
adequada a aplicação na íntegra do procedimento especial, antevisto na Lei 
11.343/2006, basicamente nos artigos 54 a 58 da referida lei. No entanto, 
com o advento da Lei 11.719/2008, sobretudo diante do conteúdo de seu 
artigo 394, passei a entender como possível, também, a aplicação do 
procedimento misto, nos casos em que adotados pelo Juízo de 1º Grau. A 
dúvida reside na forma em que se mesclam os procedimentos, pois o art. 55, 
§ 1º, da Lei de Drogas determina a apresentação de uma defesa preliminar 

                                                           
407 NUCCI, Guilherme de Souza. Op. Cit. P. 364. 
408 Ibidem. 
409 NUCCI, Guilherme de Souza. Op. Cit.. P. 408. 
410 Ibidem. 
411 MARCÃO. Renato. TÓXICOS. Lei n. 11.343 de 23 de agosto de 2006. LEI DE DROGAS. Anotada e Interpretada. 
8ª Edição. Editora Saraiva. São Paulo, 2011. P. 419. 
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em momento anterior ao do recebimento da denúncia, ao passo que os arts. 
396 e 396-A da Lei Processual Penal prevêem o oferecimento de resposta à 
acusação pelo denunciado, posteriormente ao recebimento da inicial. Nesse 
panorama, surgem dois posicionamentos, quais sejam: 1) se coexistem tais 
momentos defensivos; e 2) se não se aplica ao procedimento especial da Lei 
de Drogas a resposta à acusação prevista na Lei Penal Adjetiva. A meu 
juízo, as duas posições são admissíveis, desde que não causem prejuízo 
concreto ao acusado, que deve demonstrar sua ocorrência ao pleitear 
eventual nulidade do processo. E in casu, o juiz singular aplicou apenas o 
procedimento especial da Lei de Drogas, determinando a notificação do 
denunciado para responder à acusação no prazo de 10 dias (defesa 
preliminar), nos termos do art. 55 da referida lei, e na seqüência, recebeu a 
exordial, designando data para a audiência de instrução e julgamento, 
consoante o art. 56 da lei em questão. Ou seja, houve inobservância apenas 
dos arts. 396 e 394, § 4º, ambos do Código de Processo Penal. Já o 
aguerrido defensor limitou-se a alegar a obrigatoriedade de apresentação 
de ambas as peças defensivas, bem como de abertura de ambos os prazos ao 
imputado, porém, sem demonstrar minimamente qualquer prejuízo 
suportado pelo réu. Assim, não há que se falar em declaração de qualquer 
nulidade.(....) 
(Apelação Crime Nº 70040370157, Primeira Câmara Criminal, Tribunal de 
Justiça do RS, Relator: Marco Antônio Ribeiro de Oliveira, Julgado em 
20/04/2011)  - grifei. 
 
Ementa: APELAÇÃO CRIMINAL. TRÁFICO DE DROGAS. ART. 33 DA 
LEI Nº 11.343/06. 1. PRELIMINAR. NULIDADE NO PROCEDIMENTO 
ADOTADO. ALEGAÇAO DE CERCEAMENTO DE DEFESA. Aplicado ao 
caso o princípio da especialidade que afasta o rito comum da Lei 11.719/08. 
Além disso, não houve qualquer prejuízo. Preliminar rejeitada.(...) 
(Apelação Crime Nº 70034695155, Terceira Câmara Criminal, Tribunal de 
Justiça do RS, Relator: Odone Sanguiné, Julgado em 04/11/2010) 
 

Outra questão controversa é a possibilidade ou não de se apelar em liberdade. O artigo 

quinquagésimo nono, para os crimes de tráfico, impossibilita o apelo em liberdade, ou seja, 

não poderá apelar sem ser recolhido à prisão. Acerca deste dispositivo, observamos que, ao 

contrário do que está na regra legal, em regra, tendo o réu respondido em liberdade e não 

havendo a decretação de prisão processual fundamentada, deverá responder em liberdade 412. 

Caso contrário, havendo decretação de prisão processual fundamentada para tanto, poderá ser 

mantido ou recolhido para a prisão 413.   

                                                           
412. Ementa: HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PACIENTE QUE RESPONDEU O PROCESSO EM 
LIBERDADE. SENTENÇA CONDENATÓRIA QUE LHE NEGA O DIREITO DE APELO EM LIBERDADE, ATRAVÉS 
DE DECISÃO DESTITUÍDA DE FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL OCORRENTE. 
LIMINAR RATIFICADA. HABEAS CORPUS CONCEDIDO. (Habeas Corpus Nº 70044845642, Primeira Câmara 
Criminal, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Marco Antônio Ribeiro de Oliveira, Julgado em 28/09/2011).  
413EMENTA: PENAL PROCESSUAL PENAL. RÉU CONDENADO. APELO EM LIBERDADE. PRISÃO PREVENTIVA 
DECRETADA NA SENTENÇA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA E DE APLICAÇÃO DA LEI PENAL. 
LEGALIDADE DA MEDIDA. A legalidade da decisão que decretou a prisão preventiva verifica-se tanto pela reincidência 
do réu, que justifica a medida como garantia da ordem pública, quanto por sua fuga, indicando a necessidade da cautela para 
fins de aplicação da lei penal. (TRF4, HC 0003026-71.2011.404.0000, Sétima Turma, Relator Néfi Cordeiro, D.E. 
18/04/2011). Ainda, nesse sentido, MARCÃO, Renato. op. cit. p. 476. 
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No curso do processo, o juiz poderá determinar a apreensão dos bens considerados 

produtos do crime, de acordo com os ditames do artigo sexagésimo da lei. Comprovada sua 

origem ilícita, os bens serão destinados conforme previsto nos artigos seguintes ao 

sexagésimo.  

 

2.2.2 Ações do Poder Executivo 
 

O Ministério da Justiça brasileiro, ligado ao Governo Federal, é o principal indutor do 

modelo de segurança pública a ser adotado em todo o nosso território, sendo que se aplica de 

forma descentralizada e com alguma autonomia nas unidades da federação414. 

Segundo conclusões do Ministério de Justiça, verbis: “Após quatro décadas atuando 

essencialmente na repressão ao crime urbano, o Governo contatou que os resultados não 

foram os esperados na redução dos índices de criminalidade”415. Ademais, deve-se salientar 

que, nos últimos cinquenta anos, a sociedade brasileira vem passando por verdade 

transformação social, tendo em vista que a população urbana passou de 36% em 1950, para 

78% em 1990416. Tudo isso em um momento em que houve falta de investimento em 

infraestrutura (instabilidade econômica, alta inflação e perda da capacidade de investimento 

do Estado)417.  

Assim, diante deste quadro, um novo paradigma foi enfocado, a dizer a tentativa de 

privilegiar a prevenção à criminalidade. Para tanto, o Governo Federal buscou instituir o 

Pronasci (Programa Nacional de Segurança Pública com Cidadania). Com esse, busca-se a 

articulação de “políticas de segurança com ações sociais, com as quais [se] prioriza a 

prevenção e busca atingir as causas que levam à violência”418. Para tanto, suas ações são 

voltadas para a população jovem (entre 15 a 24 anos), destacadamente aqueles que se 

encontram em situação de precariedade/vulnerabilidade social. Busca, pois: 

Intenção é atender o jovem que se encontram em situação infracional de 
risco de ser levado para o mundo do crime, a saber: A) adolescentes em 
conflito com a lei; b)jovens oriundos do serviço militar obrigatório; c)jovens 
presos ou egresso (sic) do sistema penitenciário; e d) jovens em situação de 
descontrole familiar grave 419  

  

                                                           
414 MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES. Panorama Da Ação Governamental: Prevenção Do Crime E Justiça 
Criminal. op. cit. . 56. 
415 Ibidem, p. 57. 
416 Ibidem, loc cit. 
417 Ibidem, loc cit, 
418 Ibidem, loc cit 
419 Ibidem, loc cit, 
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No entanto, o Pronasci não se fundamenta somente na prevenção, mas também na 

adoção de medidas de ressocialização dos cidadãos que cumprem penas privativas de 

liberdade. Para isso, o Governo Federal vem buscando, com o referido programa, a 

implementação de projetos educativos/profissionalizantes, com o escopo de propiciar maior 

chance de emprego no mercado e progressiva reintegração social em sua família e na 

sociedade.  

No intuito de conseguir realizar eficazmente a prevenção e a ressocialização, o 

Governo Federal estabeleceu como meta prioritária a “urbanização e recuperação dos espaços 

públicos”420, notadamente em comunidades carentes, afim de que o Estado não seja visto, por 

estes indivíduos, somente em sua face coercitiva, mas também como agregador social e 

facilitador de oportunidades de ascensão social, educacional e cultural, no intuito de garantir 

um enfoque amplo e variado de prevenção. Deve-se associar medidas preventivas policiais e 

ações não policiais (por exemplo, a revitalização de espaços e serviços públicos, conforme já 

dito, além do fortalecimento dos laços comunitários), com o escopo de redução da 

criminalidade e do envolvimento, destacadamente dos jovens, em atividades ilícitas.  

Além da revitalização dos espaços públicos, o Pronasci tomou a iniciativa de criar 

penitenciárias especiais para jovens adultos, para que haja a separação dos detentos pela faixa 

etária e pela natureza do delito, com o objetivo de evitar o contato dos jovens que cometeram 

delitos de pequeno potencial ofensivo com os presos de alta periculosidade (dentre eles os 

líderes do crime organizado) e para que os jovens possam obter cursos educacionais, assim 

como assistência, social, médica e psicológica com o fim único de realizar a reabilitação dos 

jovens421. No entanto, ainda não consta na mídia, até o presente momento, o início da 

construção dessas penitenciárias. 

Essas medidas elencadas acima são algumas das 94 ações compreendidas no Pronasci, 

denominadas “Ações Estruturais e Programas Locais”422 O Programa Nacional, portanto, é de 

abrangência nacional, estendendo-se e particularizando-se nos Estados-membross da 

Federação. Em síntese, as chamadas Ações Estruturais “visam a modernizar as polícias e o 

sistema prisional, valorizar os profissionais do setor e combater a corrupção policial e o crime 

organizado”423. Já os Programas Locais (assim como já foi visto) “têm o objetivo de retirar o 

                                                           
420 MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES. Panorama Da Ação Governamental: Prevenção Do Crime e Justiça 
Criminal op. cit. p. 57 
421 Ibidem. p. 61 
422 Ibidem, loc cit. 
423 Ibidem, p. 63. 
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jovem da rota do crime e inseri-lo nos programas sociais mantidos pelos governos”424. Das 94 

ações destacam-se, ainda, as seguintes: 

I) Bolsa-formação aos profissionais de segurança pública. Essa bolsa tem como escopo 

estimular os profissionais para o estudo e sua atuação junto às comunidades. Assim, policiais 

(militares e civis), agentes penitenciários e bombeiros de baixa renda (salário bruto de até R$ 

1.700,00) têm acesso a uma bolsa de até R$ 400,00, desde que participem e sejam aprovados 

em cursos de capacitação promovidos, credenciados ou reconhecidos pelo Ministério da 

Justiça e não tenham sido condenados, nos últimos cinco anos, por ato administrativo de 

natureza grave425; 

II)Formação policial – Oferecimento de cursos para utilização de tecnologias não 

letais e oferecimento de treinamento e de aperfeiçoamento de investigação (como DNA 

forense, perícia balística, sistema de comando de incidentes etc). Estes cursos são realizados 

na Rede Nacional de Altos Estudos em Segurança Pública (Renaesp), “formada por 66 

Universidades Públicas e Privadas, além de telecentros pra educação à distância”426.  

III) Mulheres da Paz: Projeto que busca a capacitação de mulheres líderes 

comunitárias em diversos temas (ética, direitos humanos e cidadania) para que possam 

disseminar o programa PRONASCI e, assim, angariando jovens para participação427;  

IV) PROTEJO: Ação que oferece atividades esportivas, culturais e educacionais para 

os jovens expostos à violência doméstica ou que se separaram de suas famílias, sendo dado 

uma bolsa no valor de R$ 100,00 para incentivar a participação428;  

V) Buscar o envolvimento da comunidade na prevenção a realização de atos ilícitos;  

VI) Sistema prisional: Busca-se a reestruturação do sistema penitenciário. Exemplos 

de reestruturação: a criação das penitenciárias especiais para jovens adultos e de assistência 

específica para mulheres que cumprem pena (berçário e enfermaria), além da qualificação dos 

agentes penitenciários e da formação profissional dos apenados429;  

VII) Plano Nacional de Habilitação para Profissionais da Segurança Pública: Dar acesso 

aos servidores de Segurança Pública que percebem até 4 salários mínimos mensais a unidades 

populares de habitação. Já para os que recebem até 10 salários mínimos, fornecer cartas de 

crédito para a compra da casa própria;  

                                                           
424 MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES. Panorama Da Ação Governamental: Prevenção Do Crime E Justiça 
Criminal op. cit. p 63. 
425 Ibidem. loc. cit. 
426 Ibidem. p 64. 
427 Ibidem, loc. cit. 
428 Ibidem.p 64 
429 Ibidem, p. 60. 
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VIII)Combate à corrupção policial430;  

IX) Parceirias com outros Ministérios e Secretarias Especiais (panorama, página 

64).Por exemplo, temos a “parceria firmada com a Secretaria Nacional de Políticas sobre 

Drogas, da Presidência da República, que resultou na ampliação do projeto Viva Voz, 

direcionado a orientar jovens e famílias sobre o problema das drogas”431; 

X) Elaboração de diretrizes nacionais para uso da força e de armas de fogo por 

profissionais de segurança pública através da Secretaria Nacional de Segurança Pública 

(SENASP)432;  

XI) Desenvolvimento de procedimentos operacionais padronizados para as polícias 

militares433.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                           
430 MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES. Panorama Da Ação Governamental: Prevenção Do Crime E Justiça 
Criminal op. cit. p.63. 
431 Ibidem, p. 64. 
432 Ibidem, p. 60. 
433 Ibidem. p 64 
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3 A COLABORAÇÃO DOS ORGANISMOS INTERNACIONAIS NO COMBATE 
AO NARCOTRÁFICO 

 

Imprescindível, em uma sociedade globalizada, onde bens e serviços legais e ilegais, 

além de pessoas, estão constantemente transitando e atravessando fronteiras, um combate 

eficiente ao crime organizado. Para tanto, a luta contra o tráfico de drogas somente se dará a 

partir de uma perspectiva transnacional. Ora, conforme já foi amplamente demonstrado, 

observa-se na sociedade atual o enfraquecimento do Estado Nacional em sua forma moderna, 

consequência da globalização, que modifica de maneira acentuada as relações. Assim, 

restringir as ações estatais somente a nível social não será suficiente para tornar efetiva a 

proteção da saúde, da segurança e da paz pública. O intercâmbio, a cooperação entre Estados, 

portanto, passa a ser essencial para os bons resultados.  

Nas palavras de Bo Mathiasen, representante do Escritório das Nações Unidas sobre 

Drogas e Crimes para o Brasil e Cone Sul: 

é preciso trabalhar o controle da oferta de drogas ilícitas. Nesse 
sentido, o trabalho deve ser conjunto. Para isso, os recursos do 
sistema de justiça criminal e da segurança pública devem ser 
direcionados aos traficantes, organizadores e financiadores do tráfico 
de drogas e ao crime organizado. Os governos precisam investir 
numa repressão qualificada, direcionada por ações de inteligência 
policial, para efetivamente reduzir a oferta de drogas. Isso requer 
maior foco nos grupos transnacionais, sustentadores dos pequenos 
traficantes que vendem drogas no varejo. Também requer que o crime 
organizado e a corrupção associada a ele não sejam enfrentadas de 
maneira isolada, mas por meio da cooperação internacional entre as 
autoridades competentes.434 

 

O Brasil é signatário, conforme já delineado, de todas as Convenções da ONU 

(Organização das Nações Unidas) sobre a matéria. Nesse sentido, o legislador brasileiro, 

diante dessa perspectiva, estabeleceu, no artigo sexagésimo quinto 435 da Lei de Drogas (lei nº 

11.343/2006), respeitando os princípios da não-intervenção em assuntos internos, da 

igualdade jurídica entre os estados, além do respeito à integridade territorial e às leis 

                                                           
434 MATHIASEN, Bo. Políticas sobre drogas: Ações abrangentes. op. cit. 
435 BRASIL, Lei nº 11.343/2006, “Art. 65.  De conformidade com os princípios da não-intervenção em assuntos internos, da 
igualdade jurídica e do respeito à integridade territorial dos Estados e às leis e aos regulamentos nacionais em vigor, e 
observado o espírito das Convenções das Nações Unidas e  outros  instrumentos jurídicos internacionais relacionados à 
questão das drogas, de que o Brasil é parte, o governo brasileiro prestará, quando solicitado, cooperação a outros países e 
organismos internacionais e, quando necessário, deles solicitará a colaboração, nas áreas de: 
I - intercâmbio de informações sobre legislações, experiências, projetos e programas voltados para atividades de prevenção 
do uso indevido, de atenção e de reinserção social de usuários e dependentes de drogas; 
II - intercâmbio de inteligência policial sobre produção e tráfico de drogas e delitos conexos, em especial o tráfico de armas, 
a lavagem de dinheiro e o desvio de precursores químicos; 
III - intercâmbio de informações policiais e judiciais sobre produtores e traficantes de drogas e seus precursores químicos.” 
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nacionais, a cooperação internacional do Estado brasileiro com os demais países nas áreas de 

intercâmbio de: 1) informações sobre legislações, experiências, projetos e programas voltados 

para atividades de prevenção do uso indevido, de atenção e de reinserção social de usuários e 

dependentes de drogas; 2) de inteligência policial sobre produção e tráfico de drogas e delitos 

conexos, em especial o tráfico de armas, a lavagem de dinheiro e o desvio de precursores 

químicos e 3) de informações policiais e judiciais sobre produtores e traficantes de drogas e 

seus precursores químicos.  

Pois bem, como se observa no preâmbulo dos Tratados Internacionais sobre Drogas 

supracitadas, as nações signatárias reconheceram a competência das Nações Unidas em 

matéria de controle de entorpecentes. Sendo assim, analisar-se-ão as Nações Unidas, suas 

agências no combate ao narcotráfico e, por fim, demais organismos internacionais que 

colaboram no combate à criminalidade. 

 

3.1 Nações Unidas: necessidade da cooperação internacional para o efetivo combate ao 
narcotráfico     

 

 
Após a II Guerra Mundial, a comunidade internacional, em sua grande maioria, sentia 

a necessidade de haver algum mecanismo supranacional que colaborasse na manutenção da 

paz entre os países436.  Anteriormente, no período entre Guerras (entre 1918 e 1939), as 

nações tentaram criar organismo destinado a esse fim, a dizer, a Liga das Nações. No entanto, 

devido a diversos fatores, o referido órgão restou ineficaz para conter o segundo conflito de 

ordem mundial, iniciado em 1939437. 

Assim, diante dos anseios da sociedade, representantes de 520 países elaboraram a 

“Carta das Nações Unidas, durante a Convenção de São Francisco sobre Organização 

Internacional, a qual foi realizada entre os dias 25 de abril e 26 de junho de 1945,”438· . Em 24 

de outubro de 1945439, após a ratificação da Carta por Estados Unidos, França, China, Reino 

                                                           
436 NAÇÕES UNIDAS. A HISTÓRIA DA ORGANIZAÇÃO. Disponível em: < http://www.onu.org.br/conheca-a-onu/a-
historia-da-organizacao/ > . Acesso em: 01 nov 2011 
437 De acordo com o sítio das Nações Unidas na internet: “A Organização que podemos chamar de predecessora da ONU é a 
Liga das Nações, uma instituição criada em circunstâncias similares durante a I Guerra Mundial em 1919 sob o Tratado de 
Versailles. A Liga das Nações deixou de existir devido à impossibilidade de evitar a II Guerra Mundial”. Ibidem. 
438 Ibidem. 
439 Esse é o motivo pelo qual o dia 24 de outubro é comemorado como dia das Nações Unidas. Ibidem.  
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Unido e a então União Soviética, a Organização das Nações Unidas440 passou a existir 

formalmente.  

Embora, em um primeiro momento, o objetivo da criação da ONU tenha sido evitar 

novos conflitos armados internacionais, atualmente, a ONU é regida por uma série de 

propósitos e princípios básicos, aceitos por todos os Países-Membros.  

Os principais propósitos são: 1) Manter a paz e a segurança internacionais; 2) 

Desenvolver relações amistosas entre as nações; 3) Realizar a cooperação internacional para 

resolver os problemas mundiais de caráter econômico, social, cultural e humanitário, 

promovendo o respeito aos direitos humanos e às liberdades fundamentais; 4) Ser um centro 

destinado a harmonizar a ação dos povos para a consecução desses objetivos comuns441. 

Os princípios, por sua vez, são os seguintes: 1) Principio da igualdade soberana de 

todos seus membros; 2) Todos os membros se obrigam a cumprir de boa fé os compromissos 

da Carta; 3) Todos deverão resolver suas controvérsias internacionais por meios pacíficos, de 

modo que não sejam ameaçadas a paz, a segurança e a justiça internacionais; 4) Todos 

deverão abster-se em suas relações internacionais de recorrer à ameaça ou ao emprego da 

força contra outros Estados; 5) Todos deverão dar assistência às Nações Unidas em qualquer 

medida que a Organização tomar em conformidade com os preceitos da Carta, abstendo-se de 

prestar auxílio a qualquer Estado contra o qual as Nações Unidas agirem de modo preventivo 

ou coercitivo; 6) Cabe às Nações Unidas fazer com que os Estados que não são membros da 

Organização ajam de acordo com esses princípios em tudo quanto for necessário à 

manutenção da paz e da segurança internacionais; 7) Nenhum preceito da Carta autoriza as 

Nações Unidas a intervir em assuntos que são essencialmente da alçada nacional de cada 

país442. 

Com o escopo de atingir os fins citados, a Carta das Nações Unidas estabeleceu seis 

órgãos principais: 1) a Assembleia Geral443, 2) o Conselho de Segurança444, 3) o Conselho 

                                                           
440 Saliente-se que o “nome Nações Unidas, foi concebido pelo Presidente Norte-Americano Franklin Roosevelt e utilizado 
pela primeira vez na Declaração das Nações Unidas de 12 de Janeiro de 1942, quando os representantes de 26 países 
assumiram o compromisso de que seus governos continuariam a lutar contra as potências do Eixo”. NAÇÕES UNIDAS. A 
HISTÓRIA DA ORGANIZAÇÃO, op. cit. 
441 NAÇÕES UNIDAS PROPÓSITOS E PRINCÍPIOS DA ONU. Disponível em: < http://www.onu.org.br/conheca-a-
onu/propositos-e-principios-da-onu/>. Acesso: em 02 nov. 2011. 
442 Ibidem. 
443 A Assembleia Geral da ONU, o principal órgão deliberativo da ONU, é o local onde todos os Estados-membross da 
organização se reúnem e discutem diversos assuntos (paz e segurança, aprovação de novos membros, direitos humanos, 
desenvolvimento humano sustentável etc.). Aqui, todos os países têm direito a um voto, ou seja, existe total igualdade entre 
todos seus membros. No entanto, as resoluções votadas e aprovadas pela assembleia funcionam como recomendações não 
obrigatórias .NAÇÕES UNIDAS. COMO FUNCIONA. Disponível em < http://www.onu.org.br/conheca-a-onu/como-
funciona/> . Acesso em: 02 de nov. 2011; 
444  “O Conselho de Segurança é o órgão da ONU responsável pela paz e segurança internacionais. Ele é formado por 15 
membros: cinco permanentes, que possuem o direito a veto – Estados Unidos, Rússia, Grã-Bretanha, França e China – e dez 
membros não-permanentes, eleitos pela Assembleia Geral por dois anos.” Este é, pois, o único órgão da ONU que tem poder 
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Econômico e Social, 4) o Conselho de Tutela445, 5) a Corte Internacional de Justiça446 e 6) o 

Secretariado447. 

Entre os dias 08 e 10 de junho de 1998, em uma Sessão da Assembleia Geral das 

Nações Unidas (20ª Assembleia Especial das Nações Unidas), os Estados-membros 

desenvolveram, uma declaração política sobre a questão das drogas (Resolução S-20). 448 Na 

referida declaração, os membros conscientizaram-se que as drogas “destroem vidas e 

comunidades”449, prejudicam o desenvolvimento humano e propiciam o crime, constituindo-

se uma grave ameaça para o bem-estar da espécie humana, a independência dos Estados, a 

democracia e a estabilidade social. Dessa forma, reafirmaram, dentre outras promessas: 1) a 

preocupação com o problema das drogas, 2) o necessário auxílio das Nações Unidas 

(principalmente através da atuação da Comissão de Narcóticos), 3) o entendimento de que a 

ação contra as drogas somente terá efetividade através de uma ação conjunta transnacional450, 

4) a preocupação e a necessidade de se combater os crimes conexos ao tráfico ilícito, o 

desenvolvimento do crime organizado e a lavagem do dinheiro oriundo do tráfico, 

                                                                                                                                                                                     
decisório, isto é, todos os membros das Nações Unidas devem aceitar e cumprir as decisões do Conselho. Assim suas 
principais funções são as seguintes: 1) Manter a paz e a segurança internacional; 2) Determinar a criação, continuação e 
encerramento das Missões de Paz, de acordo com os Capítulos VI, VII e VIII da Carta; 3) Investigar toda situação que possa 
vir a se transformar em um conflito internacional; 4) Recomendar métodos de diálogo entre os países; 5) Elaborar planos de 
regulamentação de armamentos; 6) Determinar se existe uma ameaça para a paz; 7) Solicitar aos países que apliquem sanções 
econômicas e outras medidas para impedir ou deter alguma agressão; 8) Recomendar o ingresso de novos membros na ONU; 
9) Recomendar para a Assembleia-Geral a eleição de um novo Secretário-Geral. NAÇÕES UNIDAS. COMO FUNCIONA. 
op. cit.. 
445 Segundo a Carta, era função do Conselho de Tutela “a supervisão da administração dos territórios sob regime de tutela 
internacional. As principais metas desse regime de tutela consistiam em promover o progresso dos habitantes dos territórios e 
desenvolver condições para a progressiva independência e estabelecimento de um governo próprio”. Em 1994, ocorreu a 
última reunião do Conselho de Tutela uma vez que se considerou que os “objetivos do Conselho de Tutela foram tão 
amplamente atingidos que os territórios inicialmente sob esse regime – em sua maioria países da África – alcançaram, ao 
longo dos últimos anos, sua independência. Tanto assim que em 19 de novembro de 1994, o Conselho de Tutela suspendeu 
suas atividades, após quase meio século de luta em favor da autodeterminação dos povos. A decisão foi tomada após o 
encerramento do acordo de tutela sobre o território de Palau, no Pacífico. Palau, último território do mundo que ainda era 
tutelado pela ONU, tornou-se então um Estado soberano, membro das Nações Unidas.” (Ibidem) 
446 “A Corte Internacional de Justiça, com sede em Haia (Holanda), é o principal órgão judiciário das Nações Unidas. Todos 
os países que fazem parte do Estatuto da Corte – que é parte da Carta das Nações Unidas – podem recorrer a ela. Somente 
países, nunca indivíduos, podem pedir pareceres à Corte Internacional de Justiça. 
Além disso, a Assembleia Geral e o Conselho de Segurança podem solicitar à Corte pareceres sobre quaisquer questões 
jurídicas, assim como os outros órgãos das Nações Unidas.” (ibidem).  
447 “O Secretariado presta serviço a outros órgãos das Nações Unidas e administra os programas e políticas que elaboram. 
Seu chefe é o Secretário-Geral, que é nomeado pela Assembleia Geral, seguindo recomendação do Conselho de Segurança. 
Cerca de 16 mil pessoas trabalham para o Secretariado nos mais diversos lugares do mundo.” (“Ibidem) 
448NAÇÕES UNIDAS. “Resolução S-20/2”. Disponível em < http://daccess-dds-
ny.un.org/doc/UNDOC/GEN/N98/775/09/PDF/N9877509.pdf?OpenElement>. Acesso em: 03.nov.2011. 
449 “Political Declaration 
Drugs destroy lives and communities, undermine sustainable human development and generate crime. 
Drugs affect all sectors of society in all countries; in particular, drug abuse affects the freedom and 
development of young people, the world’s most valuable asset. Drugs are a grave threat to the health and 
well-being of all mankind, the independence of States, democracy, the stability of nations, the structure 
of all societies, and the dignity and hope of millions of people and their families; therefore” (Ibidem). 
450NAÇÕES UNIDAS. “Resolução S-20/4”. Disponível em: <http://daccess-dds-
ny.un.org/doc/UNDOC/GEN/N98/775/15/PDF/N9877515.pdf?OpenElement>. Acesso em> 03. nov. 2011 
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comprometendo-se a eliminar esses males de forma integrada e de acordo com os tratados 

internacionais vigentes.  

Ademais, estabeleceu formas específicas de extermínio à produção e ao tráfico ilícito 

de drogas, bem como a redução da demanda. Finalmente, a declaração de 1998 definiu a 

elaboração de relatórios bienais, por parte dos membros, relatando os avanços no combate às 

drogas. Os relatórios foram realizados bienalmente, até que, na 50ª Sessão da Comissão de 

Narcóticos, em 2007, ficou definida a realização da análise dos dados obtidos até então, bem 

como o estabelecimento de novas metas e planos 451. 

Sobre a questão da criminalidade, de acordo com a Carta de constituição da 

Organização, trata-se de responsabilidade do Conselho Econômico-Social. Passemos, então, 

há analisá-lo. 

 

3.1.1 O Conselho Econômico-Social 
 

O Conselho Econômico e Social (ECOSOC), como o próprio nome explicita, 

coordena o trabalho da ONU a respeito das questões econômicas e sociais 452. Para tanto, 

desenvolve recomendações e inicia atividades relacionadas ao seu objeto.  

Além disso, coordena o trabalho das Agências Especializadas e das demais instituições 

integrantes do Sistema das Nações Unidas453. Recebe, pois, relatórios de 11 programas das 

Nações Unidas. O Conselho, ainda, realiza consulta com instituições acadêmicas, 

representantes do setor privado e mais de três mil e duzentas organizações não-

governamentais (ONG´s) registradas. Com o intuito coletar de dados, o ECOSOC realiza uma 

reunião de quatro semanas em julho de cada ano, alternando-se o local entre Nova Iorque e 

Gênova 454.   

Cada região (divide-se em 5 regiões) possui um “Conselho Econômico específico”. 

Para a América Latina e Caribe, foi criada a CEPAL (Comisión Económica para América 

Latina y el Caribe)455, com sede na cidade de Santiago no Chile. Criada pela resolução 106 do 

                                                           
451 NAÇÕES UNIDAS. Twentieth special session of the General Assembly (1998). Disponível em: 
<http://www.unodc.org/unodc/en/commissions/CND/political-declaration-1998.html>. Acesso em: 03. Nov. 2011. 
452 Como exemplo, temos questões referentes ao desenvolvimento, comércio internacional, industrialização, recursos 
naturais, direitos humanos, prevenção contra o crime, bem estar social, dentre outros (Ibidem). 
453 Ibidem. 
454 NAÇÕES UNIDAS. ABOUT. Disponível em <http://www.un.org/en/ecosoc/about/>. Acesso em 02 nov 2011. 
455 CEPAL. Disponível em: <http://www.eclac.cl/>.Acesso em: 03 out. 2011. 
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Conselho Econômico e Social, em 25 de fevereiro de 1948456, a Comissão para a América 

Latina passou a trabalhar no mesmo ano457. 

  

3.1.2 A Comissão de Narcóticos 
 

Em 16 de fevereiro de 1946, através da resolução nº 9 (I), o Conselho Econômico e 

Social das Nações Unidas estabeleceu como órgão central da Organização para políticas 

relacionadas a drogas, a Comissão de Narcóticos (CND) 458. A Comissão, portanto, assiste o 

Conselho na supervisão da aplicação dos Tratados Internacionais sobre Drogas (abordados no 

capítulo primeiro), além de auxiliá-lo nas questões de controle de drogas, suas substâncias e 

seus precursores459.  

Ademais, a CND possui importe função normativa perante as Convenções 

Internacionais. Explica-se. Está autorizada a analisar todas as questões que buscam 

implementar os Diplomas Internacionais sobre drogas. Dentre essas questões, destaca-se a 

decisão pela CND sobre quais substâncias deverão ficar sob controle internacional, de acordo 

com o disposto na Convenção de Narcóticos de 1961 e de Substâncias Psicotrópicas de 1971. 

Essa escolha da Comissão é tomada com base nas recomendações da Organização Mundial de 

Saúde (OMS). 

Na 52ª sessão da Comissão de Narcóticos460, realizada no ano de 2009, foram 

reafirmados os compromissos adotados em 1998 pela Assembleia Geral, realizando-se nova 

declaração política. Foi elaborado, também, um plano de ação de cooperação para o combate 

ao tráfico de drogas, incluindo medidas para aprimorar o trabalho conjunto pelos países, além 

de identificar problemas em determinadas áreas que exigirão ações futuras, bem como metas 

para a contenção do problema das drogas461. Resumidamente, na 52ª sessão, foram trazidas as 

seguintes constatações: 1) houve avanços louváveis realizados, até o momento, observando-se 

a diminuição da produção ilícita de opinácios e a diminuição de produção de Coca no Andes 

(reconhecendo, contudo, o surgimento de novas drogas e a continuidade na produção); 2) a 

ocorrência, nos últimos anos, de efetivo controle sobre as drogas, uma vez que o número de 

                                                           
456NAÇÕES UNIDAS. ACERCA DE LA CEPAL. Disponível em: <http://www.eclac.cl/cgi-
bin/getprod.asp?xml=/noticias/paginas/3/43023/P43023.xml&xsl=/tpl/p18f-st.xsl&base=/tpl/top-bottom.xsl>. Acesso em: 
03.nov.2011. 
457 Ibidem. 
458Idem. COMISSION ON NARCOTIC DRUGS: MANDATE AND FUNCTIONS. Disponível em: 
<http://www.unodc.org/unodc/commissions/CND/01-its-mandate-and-functions.html>. Acesso em: 03 nov. 2011. 
459 Ibidem. 
460 Ibidem. 
461Idem. Political Declaration and Plan of Action of 2009. Disponível em: < 
http://www.unodc.org/unodc/en/commissions/CND/political-declaration-2009.html >. Acesso em: 05. Nov. 2011. 
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viciados sofreu pouca alteração; 3) as drogas precisam ser enfrentadas em diferentes frontes, 

segundo ensina a experiência internacional, a dizer, maior desenvolvimento para reduzir o 

fornecimento, maior atenção na questão da saúde com o intuito de diminuir a demanda, além 

do ataque ao narcotráfico; 4) a necessidade de realização de políticas sobre drogas integradas 

e o aumento da assistência técnica e financeira para os países sem condições; 5) comprometeu 

os países a reduzir significativamente, até 2019, o cultivo e a produção manufaturada de 

substâncias ilícitas (incluindo as drogas sintéticas), a demanda social por essas substâncias, a 

diversificação e o tráfico de precursores de drogas e a lavagem de dinheiro oriundo das 

atividades vinculadas às substâncias ilícitas; 6) a redução do fornecimento de drogas ilícitas 

depende do indispensável trabalho sinérgico entre as nações (incluindo-se aqui a troca de 

conhecimento entre os agentes da lei) e entre as agências não-governamentais; 8) a 

importância da efetiva observação das Convenções Internacionais sobre o tema; 9) a 

necessidade de combate à corrupção, ao tráfico de armas, e ao crime organizado (observado 

os respectivos Diplomas Internacionais sobre estas matérias); 10) a importância do fornecido 

adequado treinamento aos agentes estatais; 11) a necessidade de desenvolvimento de um 

sistema de controle de precursores462;  

A 52ª sessão concluiu que, para haver redução da demanda, deve-se aumentar a 

cooperação internacional para prevenção do uso e para tratamento do usuário e do 

dependente, deve-se, também, diversificar os programas sociais de prevenção, tratamento e 

reinserção social, baseados nas evidências científicas. É imprescindível, ainda, o tratamento 

médico, a justiça criminal, a disponibilização de empregos e educação, ou seja, direcionar, em 

parte, as políticas de drogas para as pessoas em situação de vulnerabilidade social. Em suma, 

incentivar o envolvimento social, incluindo as famílias dos usuários e dependentes nas 

políticas públicas. Como se observa é indispensável, na ótica das Nações Unidas e seus 

membros, o combate multifacetado e sinérgico da questão das drogas. 

Em sua atuação, a Comissão de Narcóticos atua conforme o conceito de inter-relação 

no combate às drogas, levando em consideração a prevenção, a reabilitação dos usuários e o 

combate ao tráfico ilícito. A Comissão de Narcóticos, desde 1991, ainda funciona como 

“órgão governante”, visto que aprova o orçamento do Fundo das Nações Unidas do Programa 

de Controle de Drogas Internacional, o qual é administrado pela Agência das Nações Unidas 

sobre Drogas e Crime (UNODC)463. 

                                                           
462Maiores informações, acesse <http://www.unodc.org/documents/commissions/CND-Uploads/CND-52-
RelatedFiles/V0984963-English.pdf>. 
463UNITED NATIONS. COMISSION ON NARCOTIC DRUGS: MANDATE AND FUNCTIONS. op. cit. 



86 

 

Com o escopo de realizar a cooperação no que se refere à cooperação da aplicação das 

normativas sobre drogas em nível regional, o Conselho Econômico-Social da ONU 

estabeleceu como órgão subsidiário da CND, a HONLEA (Heads of National Drug Law 

Enforcement Agencies). São, pois, separadas por regiões, a dizer, Europa, América Latina e 

Caribe, Ásia e Pacífico e África464. Os encontros são realizados anualmente para o 

estabelecimento de grupos de trabalho e identificar políticas a serem adotadas, enviando 

relatórios á Comissão. Em relação ao Oriente-Médio, especificamente, criou-se em 1973 a 

subcomissão sobre tráfico ilícito de drogas e assuntos correlatos no Oriente Médio e Oriente 

Próximo465. 

 

3.1.3 O Escritório das Nações Unidas  sobre  Drogas e  Crime 
 

Em relação ao crime organizado transnacional, é considerado pelo UNODC uma das 

principais ameaças à segurança pública, além de representar um entrave para o 

desenvolvimento social, econômico e político das sociedades em todo o mundo. O crime 

organizado é um fenômeno multifacetado que se manifesta em diferentes tipos de crime, 

notadamente o tráfico de armas, tráfico de drogas, tráfico de seres humanos, contrabando de 

migrantes, dentre outros466. 

O Escritório das Nações Unidas sobre Drogas e CRIME (UNODC) tem a missão de 

fazer um mundo mais seguro contra o crime, contra as drogas e contra o terrorismo467. Age, 

pois, em três grandes áreas, a dizer, a segurança, a justiça e a saúde públicas. Dessa base de 

atuação, desdobram-se diversos temas, como drogas, crime organizado, tráfico de seres 

humanos, corrupção, lavagem de dinheiro e terrorismo, além de desenvolvimento alternativo 

e de prevenção ao HIV entre usuários de drogas e pessoas em privação de liberdade468
. 

No campo da saúde, o UNODC atua buscando garantir o acesso universal aos serviços 

de saúde e aos direitos humanos fundamentais, principalmente o acesso a tratamento aos 

usuários problemáticos de drogas e o atendimento integral de saúde nos ambientes prisionais. 

O referido órgão pretende, também, conscientizar a população em geral sobre os riscos do uso 

                                                           
464ESCRITÓRIO DAS NAÇÕES UNIDAS SOBRE DROGAS E CRIME. Subsidiary bodies of the Commission on 
Narcotic Drugs. Disponível em: <http://www.unodc.org/unodc/en/commissions/CND/06-subsidiarybodies.html>. Acesso 
em: 03 nov. 2011. 
465Ibidem. 
466Idem.UNODC and organized crime. Disponível em: <http://www.unodc.org/unodc/en/organized-crime/index.html>. 
Acesso em: 19 ago. 2011. 
467Idem. UNODC, Crime Prevention and Criminal Justice. Disponível em: <http://www.unodc.org/unodc/en/justice-and-
reform/index. Html?ref=menuside>. Acesso em: 19. Ago. 2011.  
468Idem. Sobre o UNODC, Disponível em: < http://www.unodc.org/southerncone/pt/sobre-unodc/index.html>. Acesso em: 
20 ago. 2011. 
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abusivo de drogas (prevenção)469. No campo da justiça, o UNODC visa à manutenção e ao 

desenvolvimento do Estado de Direito, pelo auxílio dos países na implementação de 

instrumentos jurídicos internacionais relevantes, no desenvolvimento de sistema de justiça 

íntegro e justo, bem como sistemas prisionais adequados470. No que se refere à segurança 

pública, a UNODC auxilia os países na resposta à criminalidade. Para tanto, promove o 

intercâmbio entre Governos das boas práticas e soluções e busca 

[...] reforçar a ação internacional contra a produção de drogas, o tráfico e 
a criminalidade associada às drogas, por meio de iniciativas como projetos 
de desenvolvimento alternativo, monitoramento de cultivos ilícitos e 
programas contra a corrupção e a lavagem de dinheiro471   
 

São, resumidamente, os pilares do trabalho do Escritório: a) o trabalho normativo, para 

ajudar os Estados na ratificação e na implementação dos tratados, desenvolvimento das 

legislações nacionais em matéria de drogas, criminalidade, terrorismo, além de oferecer 

serviços técnicos e operacionais para órgãos de execução e controle estabelecidos pelos 

tratados internacionais; b) pesquisar e analisar as drogas e a criminalidade, com o escopo de 

ampliar a definição de políticas e de estratégias com base nos resultados; c) assistência técnica 

no intuito de aumentar a capacidade dos Estados-membross em responder às questões 

relacionadas à criminalidade. 

Uma iniciativa de escala global realizada pela UNODC, mas ainda sem adesão 

brasileira, é o Programa de Controle de Containers472. Ora, 420 milhões de containers 

movem-se por mar todo o ano, transportando cerca de 90 % da carga do mundo473. Sem 

dúvida, parte dessa frota é utilizada para o cometimento de ilícitos. Sendo assim, diante dessa 

perspectiva, a UNODC lançou em 2003, em parceria com a Organização Mundial de 

Alfândegas474, o programa de controle de containers. Para tanto, foram criadas unidades de 

controles em selecionados portos do mundo, sendo fornecido específico treinamento aos 

agentes nacionais. O referido treinamento consiste na identificação de cargas suspeitas, para 

possibilitar a investigação, utilização da internet como meio de comunicação, cooperação 

entre órgãos de fiscalização nacionais, dentre outros ensinamentos. Os portos são, ainda, 

equipados com computadores (PCU) nos quais está disponível uma forma de comunicação 

segura pela internet desenvolvida pela Organização de Alfândegas, chamada 

                                                           
469 ESCRITÓRIO DAS NAÇÕES UNIDAS SOBRE DROGAS E CRIME. Sobre o UNODC, op cit. 
470 Ibidem. 
471 Ibidem. 
472Em inglês, Container Control Programme (CCP); Idem. The UNODC – WCO Container Control Programme. 
Disponível em: <http://www.unodc.org/unodc/en/drug-trafficking/horizontal-initiatives.html>. Acesso em: 25 ago. 2011. 
473 Ibidem. 
474 Em inglês, “World Customs Organization (WCO).(ibidem) 
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“ContainerComm”. O ContainerComm é um usuário amigo, montado na internet, com várias 

ferramentas para troca de informações de inteligência entre funcionários de portos de 

diferentes países. Além desse, outro programa na área da Tecnologia da Informação (TI) é 

utilizado, a dizer, o “C-HAWK”. Baseia-se em uma aplicação especificamente desenvolvida 

para agência de controle de fronteiras, sendo que possui dados de movimentação de cargas 

marítimas (mais de 400 milhões de dados)475. Enfim, saliente-se que, desde março de 2006 

mais de 36 “metric tons” de cocaína, 26 “metric tons” de maconha e aproximadamente 770 

“metric tons” de precursores químicos para produção de drogas foram apreendidos476. 

No Brasil, o Escritório atua desde 1991 e tem por objetivo auxiliar o governo 

brasileiro a cumprir as obrigações assumidas nas Convenções Internacionais sobre drogas, 

crime organizado, tráfico de seres humanos, contrabando de emigrantes e tráfico de armas, 

bem como os acordos multilaterais contra o terrorismo477. Em 2001, houve o crescimento da 

região do trabalho da UNODC, uma vez que passou a atingir a Argentina, o Chile, o Paraguai 

e o Uruguai. 

Em relação ao crime organizado, o UNODC busca assistir os Estados-Signatários da 

Convenção contra o Crime Organizado Transnacional na implementação desta, por meio de: 

1) monitoramento da implementação da Convenção; 2) desenvolvimento e promoção da 

melhor prática em ações estatais de inteligência contra os crimes organizados; 3) facilitação 

dos meios de troca de informação, de cooperação jurídica e assistência legal mútua entre 

agentes da lei; 4) determinação da forma mais efetiva para coletar dados e utilizá-los para o 

desenvolvimento de projetos478.  

Saliente-se que o grupo do UNODC contra o crime organizado desenvolveu vários 

projetos e iniciativas buscando o treinamento dos indivíduos envolvidos no combate ao crime 

organizado479. Ainda, ressalte-se que um dos pilares fundamentais para um sistema de justiça 

criminal eficiente é a proteção eficaz de testemunhas. A Convenção contra Crimes 

Organizados Transnacionais, nesse sentido, exige que os Estados adotem medidas necessárias 

para proteção da integridade física e psíquica das testemunhas. Assim, para auxiliar a proteção 

de testemunhas, a UNODC criou dois manuais: 1) “The Good Practices in the Protection of 

Witnesses in Criminal Proceedings”, lançado em fevereiro de 2008, dá diretrizes gerais para a 

                                                           
475 ESCRITÓRIO DAS NAÇÕES UNIDAS SOBRE DROGAS E CRIME The UNODC – WCO Container Control 
Programme op cit.. 
476Ibidem. 
477 Idem. Sobre o UNODC”, op cit. 
477 Ibidem. 
478 ESCRITÓRIO DAS NAÇÕES UNIDAS SOBRE DROGAS E CRIME. “UNODC and organized crime”. Disponível 
em: <http://www.unodc.org/unodc/en/organized-crime/index.html> . Acesso em: 19 ago. 2011. 
479 Ibidem. 
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atuação estatal; 2) manual de proteção de vítimas específico para os países da América Latina, 

desenvolvido na cidade de Santiago do Chile por expertos e oficiais da Argentina, Brasil, 

Chile, Colômbia, Equador, Guatemala, El Salvador, Honduras, dentre outros480. 

No que tange às drogas, a atuação do UNODC é multifacetada, conforme os 

parâmetros elencados pelas Convenções Internacionais, pela Assembleia Geral e pela 

Comissão de Narcóticos. Objetiva, simultaneamente, por um lado, reduzir a demanda 

mediante projetos de prevenção ao uso de drogas e à transmissão de HIV, tratamento e de 

reabilitação de dependentes químicos e, por outro lado, reduzir a oferta por meio de 

programas de combate à lavagem de dinheiro associado ao mercado ilícito de drogas, 

monitoramento das plantações ilícitas e reforço da capacidade dos governos de interceptar e 

coibir o trágico. Abrange, pois, ações na área da saúde, da educação, da segurança, etc.481. No 

que se refere à prevenção, destaque-se que o Escritório das Nações Unidas busca disseminar a 

informação e o conhecimento às pessoas (em especial em relação aos jovens)482.  

Todo ano, o referido escritório publica o “Relatório Mundial sobre Drogas”, que 

pretende reunir dados e tendências principais sobre a produção, o tráfico e o consumo de 

drogas ilícitas em torno do globo483. Saliente-se que os dados são colhidos por meio de 

questionários respondidos pelos países-membros que constituem referência para estabelecer 

as políticas mundiais de drogas484. 

Especificamente no Brasil, a UNODC mantém, desde 1991, parceria com o 

Departamento de Polícia Federal. A parceria tem como escopo o aprimoramento da 

capacidade de investigação da Polícia Federal, ações de controle de precursores químicos 

usados na fabricação de drogas ilícitas e aquisição de equipamento de alta tecnologia, bem 

ainda a realização de estudos para auxiliar o trabalho da Polícia Federal485. Entre os anos de 

1998 e 2005, o Escritório apoiou a execução de dois projetos coordenados, a dizer, 1) a 

“modernização das estruturas e métodos de ensino da Academia Nacional de Polícia”486, para 

aprimorar o treinamento policial 2) a ampliação do controle dos percussores487.  

A partir de 2007, além de perseguir a realização de ações para melhorar a 

infraestrutura da Diretoria de Combate ao Crime Organizado da Delegacia da Polícia Federal 

                                                           
480 As ações contra o crime organizado é realizada principalmente pela Comissão sobre Prevenção ao Crime Organizado.  
481 ESCRITÓRIO DAS NAÇÕES UNIDAS SOBRE DROGAS E CRIME. “O UNODC E A RESPOSTA ÀS DROGAS”. 
Disponível em: <http://www.unodc.org/southerncone/pt/drogas/index.html>. Acesso em: 20 ago. 2011. 
482 Ibidem. 
483 Ibidem. 
484 Ibidem. 
485 Idem. Prevenção ao Crime e Justiça Criminal: Ações. Parceria com o Departamento de Polícia Federal. Disponível em: 
<http://www.unodc.org/southercone/pt/crime/acoes/html>. Acesso em: 21 ago. 2011. 
486Ibidem. 
487 Ibidem. 
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(com a promoção de intercâmbio com policiais de países vizinhos)488, o Escritório das Nações 

Unidas sobre Drogas e Crime (UNODC), conjuntamente com a Financiadora de Estudos e 

Projetos da Ciência e Tecnologia – FINEP/MCT, financiou o Instituto Nacional de 

Criminalística da Polícia Federal. Esse Instituto desenvolve, atualmente, o Projeto Perfil 

Químico das Drogas – Projeto PeQui489- o qual realiza a caracterização da composição físico-

química das drogas e de suas impurezas; mapeia, assim, o perfil químico das drogas, 

estabelecendo conexões entre os materiais apreendidos e os classificando de acordo com o 

grupo de amostras correlacionados quimicamente. Com a classificação dos grupos, 

estabelece-se a conexão entre fornecedores e usuários de drogas e, com isso, evidencia-se as 

fontes da droga (incluindo a origem geográfica), os padrões e redes de distribuição490. 

A UNODC também mantém parceria com o Instituto Latino Americano das Nações 

Unidas para Prevenção ao Delito e Tratamento ao Delinquente (ILANUD). Nessa parceria, 

tem-se a elaboração do “diagnóstico quantitativo e qualitativo da situação de segurança 

pública em localidades selecionadas do Distrito Federal, e da Região Integrada de 

Desenvolvimento Econômico do Distrito Federal e Entorno (RIDE/DF)”491. Possui, pois, 

como objetivo, a identificação das tendências acerca dos crimes violentos, tráfico de drogas a 

partir de dados criminais e de saúde referentes ao Distrito Federal e seu Entorno. Por meio de 

um levantamento das áreas críticas, o projeto identifica as limitações e as potencialidades das 

instituições do governo e da própria sociedade civil no que tange a prevenção ao crime, à 

violência e ao abuso de drogas. Após a análise dos dados, far-se-á a apresentação à sociedade 

civil e às autoridades competentes492. 

Ainda, destaque-se, no campo do tratamento, o Programa Conjunto para o Tratamento 

da Dependência de Drogas. Esse programa foi desenvolvido pelo UNODC em conjunto com a 

Organização Mundial de Saúde (OMS) e tem como escopo o “tratamento da dependência de 

drogas, voltado para um atendimento mais humanizado e efetivo a todas as pessoas que 

sofrem com a dependência, de maneira equivalente ao tratamento oferecido a qualquer tipo de 

doença”493. Essa iniciativa, assim,  

                                                           
488 ESCRITÓRIO DAS NAÇÕES UNIDAS SOBRE DROGAS E CRIME. Prevenção ao Crime e Justiça Criminal: Ações. 
Parceria com o Departamento de Polícia Federal. op. cit. 
489 MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES. Panorama Da Ação Governamental: Prevenção Do Crime E Justiça 
Criminal, op. cit. p. 101. 
490 Ibidem. 
491 ESCRITÓRIO DAS NAÇÕES UNIDAS SOBRE DROGAS E CRIME. Prevenção ao Crime e Justiça Criminal: Ações. 
Parceria com o Departamento de Polícia Federal. op. cit. 
492 Ibidem. 
493 Idem. Drogas: ações. Programa conjunto para o tratamento da dependência de drogas. Disponível em: 
<http://www.unodc.org/southerncorne/pt/drogas/acoes.html>. Acesso em:  21 de ago 2011. 
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[...] prevê a participação dos governos, profissionais de saúde, organizações 
não-governamentais e agências financiadoras comprometidos com a oferta 
de tratamento, baseado em evidências científicas e voltado para a 
recuperação das pessoas, atendendo as necessidades específicas dos 
usuários de drogas, em seus diferentes estágios clínicos, sociais e 
motivacionais.494   
 

Por fim, temos o programa chamado de “Treatnet” – Rede Internacional de Centros de 

Reabilitação e de Tratamento de Drogas. Este é um programa de cooperação internacional 

criado e gerenciado pela UNODC, composto por 21 centros de excelência em tratamento para 

álcool e outras drogas495. Objetiva, dessa forma, a melhora dos “serviços oferecidos e torná-

los mais acessíveis aos cidadãos que querem e necessitam de tratamento”496, mediante a 

colaboração mútua, a troca de informações e o compartilhamento de experiências. No Brasil, 

o centro de saúde indicado pelo UNODC e pelo Ministério de Saúde foi o NAPS-AD (Núcleo 

de Atenção Psicossocial – Álcool e Drogas)497.  

3.1.4 Instituto Latino-Americano das Nações Unidas para Prevenção do Delito e 
Tratamento do Delinquente - ILANUD 
 

Em 1975, fundou-se, com sede na Costa Rica, o Instituto Latino-Americano das 

Nações Unidas para Prevenção do Delito e Tratamento do Delinquente. Esse Instituto faz 

parte da Rede do Programa de Prevenção do Crime e Justiça Criminal das Nações Unidas 

(PNI)498 e é vinculado ao Conselho Econômico-Social da ONU. Assim como o ILANUD, 

outros escritórios foram criados ao redor do mundo, sempre com o intuito de conceder 

assistência à comunidade internacional na área da prevenção à violência e da justiça penal. 

Promove, também, a cooperação entre os Países-Membro da ONU, auxilia na troca de 

informações, formulação de pesquisas, treinamento e capacitação especializada no assunto499.  

O escritório brasileiro foi criado em 1997, devido à promulgação de um decreto que 

consolidou acordo entre o Governo brasileiro e o ILANUD. Desde 1997, o Instituto se foca na 

cooperação com os governos de todas as esferas, seja no âmbito da formulação e avaliação de 

políticas públicas, seja na esfera de reforma da lei e no aprimoramento das instituições do 

sistema de justiça500. Atua, ainda, na área da produção de conhecimento (como pesquisas501, 

                                                           
494 ESCRITÓRIO DAS NAÇÕES UNIDAS SOBRE DROGAS “Drogas: ações. Programa conjunto para o tratamento da 
dependência de drogas”. op cit. 
495 Ibidem. 
496 Ibidem. 
497 Ibidem. 
498 “Crime Prevention and Criminal Justice Programme Network – PNI” 
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diagnósticos e avaliações) e difusão do conhecimento502 (atividades de formação, capacitação, 

publicações etc.). 

São, em suma, os objetivos do Instituto: 1) “promover e aplicar as recomendações e 

diretrizes das Nações Unidas para a efetivação dos direitos humanos, para a prevenção da 

violência e criminalidade, e para a justiça criminal como forma de garantir o pleno 

desenvolvimento social e econômico no país”; 2) “auxiliar governos, instituições e sociedade 

civil no desenvolvimento de estratégias de ações eficazes, que promovam e garantam os 

direitos humanos, nas áreas de prevenção à violência e da justiça criminal”; 3) “contribuir 

para a formulação de políticas públicas eficientes de segurança pública, administração da 

justiça e sistema prisional”; 4) “fomentar a cooperação entre nações, regiões e instituições, 

ajudando-os a coordenar esforços e harmonizar políticas para a prevenção do crime e da 

violência e para a justiça criminal, garantindo o respeito incondicional aos direitos 

humanos”503.  

As atividades do ILANUD, portanto, focam-se em três áreas distintas, a dizer, a justiça 

juvenil e o sistema socioeducativo, a justiça penal e o sistema penitenciário e a prevenção à 

violência e segurança pública.  De acordo com o ILANUD, são insuficientes as medidas 

pautadas somente na repressão. Necessita-se, para abranger a complexidade dos desafios 

impostos pela sociedade atual, uma política multifacetada, valorizando locais, reconhecendo 

um novo papel para o município, promovendo a aproximação da sociedade civil com a 

comunidade, utilizando a prevenção como estratégia, dentre outros. É nesse ponto que o 

ILANUD busca auxiliar, realizando as mudanças necessárias504. 

Por fim, saliente-se que, atualmente, o ILANUD conta com três programas na área de 

Prevenção à Violência e Segurança Pública em território brasileiro. O primeiro deles é o 

Diagnóstico de Segurança Pública no Distrito Federal em entorno, já retratado. O segundo é 

uma ação de Prevenção à violência entre adolescentes e jovens no Brasil, realizado em 

conjunto com o Ministério da Justiça, com o Fórum Brasileiro da Segurança Pública e com o 

                                                                                                                                                                                     
501 “As atividades de pesquisa procuram contribuir para a avaliação e formulação de políticas públicas, assim como subsidiar 
o debate nacional acerca dos temas trabalhados pelo instituto. As pesquisas têm, ainda, avançado na criação e 
aperfeiçoamento de ferramentas e métodos de investigação nas suas três áreas temáticas.” ILANUD. ATIVIDADES. 
Disponível em: <http://www.ilanud.org.br/ilanud/atividades>. Acesso em: 03 de nov. 2011. 
502“As ações de difusão de conhecimento são direcionadas a diversos atores sociais, qualificando o trabalho dos profissionais 
que atuam na área de segurança pública - como, por exemplo, policiais e guardas e gestores públicos - e no sistema de justiça 
penal (adulto e juvenil) e penitenciário - como juízes, promotores e defensores. O Ilanud também realiza seminários e debates 
voltados à comunidade acadêmica e interessados no tema. Finalmente, o instituto conta com a publicação periódica de 
revistas e livros temáticos de distribuição gratuita”. (Idem. ATIVIDADES. op cit.) 
503 Ibidem.  
504Idem. PREVENÇÃO À VIOLÊNCIA E SEGURANÇA PÚBLICA.  Disponível em: 
<http://www.ilanud.org.br/areas/prevencao-a-violencia-e-seguranca-publica>. Acesso em: 03 de nov. 2011 
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Instituto Sou da Paz. Esse programa visa investigar o perfil dos adolescentes e jovens em 

situação de vulnerabilidade; identificar e mapear de forma sistematizada as experiências de 

redução da violência letal; realizar de oficinas e estratégias de prevenção da violência entre 

adolescentes505. O terceiro programa consiste em Oficinas Regionais de Formação de 

Gestores de Políticas Locais de Prevenção da Violência, realizadas em parceria com o Fórum 

Brasileiro de Segurança Pública, o Instituto Sou da Paz, a Fundação Friedrich Ebert (FES), o 

Instituto Polis e a Frente Nacional de Prefeitos. Essas oficinas ressaltam o papel único da 

municipalidade nas políticas de prevenção, buscando impulsionar políticas locais de 

segurança pública506. 

  

3.2 A Junta Internacional de Fiscalização de entorpecentes como meio de cooperação e 
fiscalização do tráfico de drogas 

 

Órgão Internacional importante no combate ao tráfico internacional de drogas é a 

“International Narcotics Control Bord” (INCB), em português seu nome é Junta Internacional 

de Fiscalização de Entorpecentes (JIFE). Criada em 1968, de acordo com o artigo 5º da 

Convenção contra Drogas de 1961 (No Decreto 54.216 de 1964 consta com o nome “Órgão 

Internacional”), possuindo como predecessor acordos anteriores contra drogas que remontam 

o período da Liga das Nações507.   

 “International Narcotics Control Bord” (INCB) ou Junta Internacional de Fiscalização 

de Entorpecentes é um órgão internacional “quase-judicial” que monitora a implementação 

das convenções internacionais das Nações Unidas sobre o controle e tráfico de drogas, ou 

seja, é um órgão de fiscalização independente para implementação das convenções. São elas: 

A Convenção Única sobre Narcóticos e Drogas de 1961, a Convenção sobre Substâncias 

Psicotrópicas de 1971 e a Convenção das Nações Unidas contra o tráfico ilícito de drogas 

ilegais e substâncias psicotrópicas de 1988 508.  
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506 Ibidem. 
507JUNTA INTERNACIONAL DE FISCALIZAÇÃO DE ENTORPECENTES. MANDATE. Disponível em: 
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3.2.1 Composição 
 

O JIFE, conforme anteriormente explanado, é independente tanto dos governos quanto 

das Nações Unidas, sendo composto por 13 integrantes eleitos pelo Conselho Social e 

Econômico509.  

Este órgão,frise-se, presta serviços de acordo com suas capacidades profissionais e não 

como representantes de governo. Assim, três integrantes com experiência médica, 

farmacológica ou farmacêutica são eleitos de uma lista de especialistas indicados pela 

Organização Mundial de Saúde (OMS). Os demais componentes (10) são eleitos dentre uma 

lista de técnicos nomeados pelos países.  

 

3.2.2 A atuação da INCB 
 

A Junta Internacional de Fiscalização de Entorpecentes colabora no combate às drogas 

com o Escritório das Nações Unidas Contra Drogas e Crime (UNODC), com a Comissão de 

Narcóticos da ONU (“Comission of Narcotic Drugs”), com a Organização Mundial de Saúde 

(OMS), com a Organização Internacional de Polícia Criminal (INTERPOL), com a 

Organização Mundial de Alfândegas (OMA), dentre outras. Nessa seara, diversas são as 

formas com que essa organização internacional atua no ataque ao tráfico transnacional de 

entorpecentes e substâncias psicotrópicas. Basicamente, são elas510: 

1) Em cooperação com os governos, a INCB visa a ajudar na disponibilização de 

medicamentos para uso médico e científico, no intuito de evitar que drogas oriundas de 

fabricação lícita sejam ilicitamente traficadas511;  

2) O monitoramento dos Governos Nacionais acerca do controle sobre os produtos 

químicos usados para a fabricação ilícita de drogas (sejam elas lícitas, sejam elas ilícitas) e, 

assim, auxiliá-los na prevenção da dispersão desses produtos para o tráfico ilícito e para a 

produção ilícita;  

3) avaliar os precursores químicos utilizados na produção ilícita de drogas para 

determinar se devem ou não ser postos no controle internacional512;  

                                                           
509JUNTA INTERNACIONAL DE FISCALIZAÇÃO DE ENTORPECENTES. INCB MEMBERSHIP. Disponível em 
<http://www.incb.org/incb/en/membership_actual.html>. Acesso em 20.ago.2011 
510 JUNTA INTERNACIONAL DE FISCALIZAÇÃO DE ENTORPECENTES. MANDATE. op cit. 
511 Ibidem. 
512 Ibidem. 
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4) Identificar as fraquezas nos sistemas de controle não só internacionais como 

também nacionais e ajudar a corrigi-las. Dessa forma, realiza a análise dos dados fornecidos 

pelos Governos e pelos órgãos das Nações Unidas, agências especializadas ou outra 

organização internacional competente. A partir disso, visa a assegurar que os tratados de 

controle de drogas estão sendo adequadamente aplicados pelos Governos, recomendando 

medidas (financeiras, técnicas etc.) para melhor cumprimento dos tratados513;  

5) A realização do Relatório Anual de Drogas, submetido ao ECOSOC (Conselho 

Econômico-Social) através da Comissão de Narcóticos. Este relatório é composto de uma 

ampla gama de informações acerca da situação do controle da situação das drogas em várias 

partes do mundo. Como órgão imparcial, o INCB busca apontar as tendências perigosas 

apresentadas em relação ao não-cumprimento dos tratados internacionais nas diferentes partes 

do mundo e sugerir as medidas a serem tomadas.  Esse relatório é suplementado por: a) 

relatórios técnicos sobre drogas narcóticas e substâncias psicotrópicas e b) relatório da 

Comissão de Drogas Narcóticas acerca da implementação do artigo 12 da Convenção de 

1988, a qual contém a análise das medidas que os Estados tomaram contra diversificação das 

substâncias essenciais para fabricação de drogas .  

6)  Programas de treinamento aos administradores (particularmente nos países em 

desenvolvimento), com o objetivo de melhorar o funcionamento dos sistemas nacionais de 

controle de drogas. O treinamento consiste basicamente para ajudar a implementar as 

obrigações dos tratados internacionais (especialmente aqueles relacionados ao INCB e os 

países-signatários dos tratados), para haver maior comunicação e cooperação entre os Estados.  

7) Monitorar a implementação dos tratados internacionais de controle de drogas e, de 

acordo com a situação, sugere cooperação técnica e apoio financeiro514. 

9) Programa “PEN Online”. Esse sistema é um sistema de comunicação entre 

Governos. Funciona da seguinte maneira, o órgão nacional competente dá autorização para o 

envio da substância e envia uma notificação para a JIFE uma “pré-exportação”. Dessa 

maneira, são controladas as substâncias que estão sendo enviadas. Esse sistema tornou-se um 

mecanismo importante na identificação de transações suspeitas e prevenção de desvios515.  

Dito as principais funções desse organismo internacional, deve-se, agora, analisar 

quais as medias que o INCB pode tomar, caso observe que um Estado não adotou as ações 

indicadas. As medidas consistem em: 1) avisar os demais Estados signatários do tratado; 2) 
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514 Ibidem. 
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avisar a Comissão de Narcóticos (CND) e o Conselho Econômico-Social, ambos da ONU; 3) 

como ultima ratio, pode, ainda, recomendar que os demais Estados signatários do tratado 

violado parem de importar ou exportar drogas do Estado-violador. 

De qualquer forma, destaque-se o necessário diálogo constante desse Órgão para com 

os Estados. A comunicação se dá por meio de regulares consultorias e de missões do órgão 

internacional estabelecidas nos países, com a autorização de seus governos. Segundo a 

diretoria do INCB, a luta contra o tráfico de entorpecentes somente será efetiva, quando 

houver um comprometimento sério dos governos, estabelecendo prioridades, alocando 

recursos adequados para as autoridades nacionais e coordenando-se com os demais países, 

seja de sua região, seja de todo o mundo516. 

3.2.3 O Relatório Anual De Drogas 
 

Como já delineado, de acordo com o art. 15 da Convenção Única Contra 

Entorpecentes de 1961, o INCB deverá, anualmente, realizar publicação de um relatório sobre 

o seu trabalho. Nesse relatório fará constar as estimativas e as estatísticas que disponha, assim 

como a exposição de explicações solicitadas ou dadas aos Governos, com as observações e 

recomendações que considere cabíveis. Além disso, o JIFE poderá realizar quantos relatórios 

adicionais considerar necessário517.  

A Junta Internacional deverá fixar data e forma que deverão ser observadas pelas 

partes para fornecer dados estatísticos sobre a necessidade e uso de drogas para questões 

médicas, assim como para produção, para importação etc. Poderá solicitar informações 

mesmo àqueles Estados e territórios não signatários à Convenção Única de Entorpecentes. 

Após o recebimento dos dados, os técnicos irão analisá-los a fim de determinar se os Estados 

(sejam signatários ou não) cumpriram a disposição da Convenção518. 

 

3.3 A colaboração da INTERPOL no combate ao narcotráfico 
 

Em 1914, o mundo presenciou o primeiro Congresso Internacional de Polícia 

Criminal, sediado em Mônaco. Em 1923, houve a criação da Comissão Internacional de 

Polícia Criminal, com sede na Áustria. Com o advento da II Guerra Mundial, a sede restou 

tomada por Nazistas, perdendo seu caráter internacional. No entanto, finda a Segunda Guerra, 

                                                           
516 JUNTA INTERNACIONAL DE FISCALIZAÇÃO DE ENTORPECENTES MANDATE. op. cit 
517 Idibem. 
518 Ibidem. 
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em 1946, a Bélgica liderou a reorganização da Comissão, formando-se uma nova sede em 

Paris e se instituindo o voto democrático para o cargo de Presidente519. Hoje, a INTERPOL é 

a maior organização internacional policial, com 190 países-membro520. 

O papel da INTERPOL é o de possibilitar às polícias nacionais pelo mundo a trabalhar 

em conjunto, fornecendo o suporte tecnológico, operacional e técnico além de treinamento, 

suporte investigativo e fornecimento de canal de comunicação seguro de  dados relevantes521. 

.Ressalte-se que as ações da INTERPOL respeitam os limites das leis nacionais e da 

Declaração Universal de Direitos Humanos, sendo vedada a intervenção ou atividades de 

caráter político, religioso, militar ou racial522. 

No que tange às drogas, a INTERPOL salienta que os problemas das drogas 

continuam a crescer em grande parte do mundo, devido à complexidade de acesso e ao abuso 

das drogas, do encurtamento das rotas de tráfico e da facilidade de transporte. A resposta dada 

pela Agência, diante dessa problemática, foca-se no combate às drogas comumente usadas e 

traficadas, a dizer, a cannabis, a cocaína, a heroína, as drogas sintéticas e seus precursores. A 

Organização busca, pois, auxiliar as instituições nacionais e internacionais que combatem as 

drogas, identificar as novas rotas do tráfico ilícito, bem como quais são as organizações 

criminosas que operam em um nível internacional523. Resumidamente, a INTERPOL atua 

com: 1) suporte e auxílio da repressão e na investigação de crimes relacionados a drogas; 2) 

auxílio na coordenação das investigações sobre crimes relacionados a drogas, quando 

envolver membros; 3) organização de encontros entre Países-Membro em que a INTERPOL 

identificou existência de conexão entre casos investigados nesses países; 4) organização de 

conferências regionais e internacionais acerca de tópicos relativos a drogas524.  

Por fim, deve-se salientar o encontro realizado entre os dias 09 e 11 de novembro de 

2011 na cidade de Buenos Aires, na Argentina 525. Diante da problemática do narcotráfico e 

do crime organizado e com o intuito de reforçar a luta contra esses crimes, o Escritório 

Regional da INTERPOL para a América do Sul realizou a Reunião Americana de Agências 

Nacionais relacionadas à luta contra o tráfico de drogas na América do Sul. O tema foi a 

"Situação Regional do Fluxo de Drogas: Rumo a Estratégias e Modelos Táticos de Combate 

                                                           
519 INTERPOL. HISTORY. Disponível em <http://www.interpol.int/>. Acesso em: 07 nov. de 2011. 
520 Idem. OVERVIEW. Disponível <http://www.interpol.int/About-INTERPOL/Overview> . Acesso em: 07 nov. 2011.  
521Idem. VISION AND MISSION. Disponível em <http://www.interpol.int/About-INTERPOL/Vision-and-mission>. 
Acesso em: 07. nov. 2011 
522 Idem. VISION AND MISSION. op. cit. 
523 Idem. DRUGS. Disponível em <http://www.interpol.int/Crime-areas/Drugs/Drugs>. Acesso em 07.nov. 2011. 
524 Ibidem. 
525Idem.18 de novembro de 2011. Disponível em: <http://www.unodc.org/southerncone/pt/frontpage/2011/11/18-interpol-e-
agencias-nacionais-da-america-do-sul-sobre-drogas-discutem-modelos-e-estrategias-transnacionais-de-combate-as-
drogas.html>. Acesso em: 22 nov. 2011  
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Transnacional". Possuiu, portanto, a “finalidade de fortalecer a cooperação internacional na 

América do Sul em matéria de luta contra o narcotráfico e o crime organizado”526 e de 

“preparar conjuntamente um diagnóstico da situação atual do tráfico de drogas na América do 

Sul” 527, propondo “um  modelo - em nível operativo e de ação - de estratégia de intervenção 

transnacional em áreas específicas da cadeia de produção e do tráfico de drogas”528. 

 

                                                           
526 INTERPOL. 18 de novembro de 2011. op. cit. 
527 Ibidem. 
528 Ibidem. 
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CONCLUSÃO 

 

Desde o final da Segunda Guerra Mundial, o conceito de nação é, cada vez mais, 

mitigado. O desenvolvimento tecnológico impulsionou, pois, o fortalecimento dos laços 

internacionais, chegando-se ao extremo, após a queda da URSS, da formação da chamada 

“aldeia global”. As pessoas, os bens, as informações e o conhecimento, nunca 

experimentaram tanto tráfego internacional como se observa na atualidade 529.  

No entanto, na mesma medida que as evoluções tecnológicas propiciaram diversos 

avanços sociais positivos para os povos, também possibilitou o incremento da criminalidade e 

a criação de obstáculos para a persecução penal nacional. Ora, anteriormente, a maioria dos 

crimes se limitava ao âmbito nacional, sendo muito limitada a existência de comunicação 

entre criminosos residentes em diferentes nações. Com o desenvolvimento tecnológico, 

possibilitou-se também aos criminosos o encurtamento de distâncias, o tráfego de 

experiências, de contatos, de bens ilícitos, formação de redes transnacionais, dentre outras.  

Diante dessa perspectiva, o combate institucional contra o cometimento de ilícitos 

penais tradicional, o qual já era de eficácia limitada, demonstrou-se insuficiente a essa nova 

criminalidade que se aflora. Uma nova concepção, pois, deve ser adotada, com o intuito de 

haver a manutenção da ordem, da saúde e da paz pública. Essa nova concepção institucional 

deve, pois, ser multifacetada. Explica-se.  

Não pode restringir-se ao caráter repressivo. Deve-se agir nos campos da prevenção à 

criminalidade, através da educação e conscientização da sociedade, além de políticas 

afirmativas de reinserção social junto aos indivíduos que se encontram em situação de 

vulnerabilidade social.  Necessária, ainda, a valorização dos agentes públicos que enfrentam 

essa criminalidade, garantido salários dignos, auxílio médico e psicoterápico. Somente com 

um agente institucional mentalmente saudável e estável ter-se-á a possibilidade de efetivação 

do combate ao crime, visto que será menos tendente a corromper-se.  

No que tange a persecução penal, as ações institucionais devem ser pautadas por ações 

de inteligência policial, buscando atingir principalmente os líderes do tráfico, que, em 

                                                           
529

 Saliente-se que o desenvolvimento da globalização não trouxe apenas avanços sociais, mas o aumento da 

desigualdade social . 
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linguagem popular, seriam os “peixes grandes”. A prisão unicamente do soldado do crime é 

ineficaz, uma vez que ele é rapidamente substituído. Atingir os líderes, por sua vez, acaba por 

implodir toda a estrutura organizacional do crime.  

Ademais, as ações institucionais devem envolver a cooperação tanto em nível 

nacional, como no caso de polícias Civil, Militar, Federal, Agentes da Aduana, membros do 

Ministério Público, dentre outros órgãos nacionais; quanto em nível internacional, através da 

comunicação constante entre os agentes institucionais de diferentes Estados. Saliente-se que, 

em relação a essa última, tem-se a existência de diversos organismos internacionais que 

buscam facilitar a troca de informações e a atuação interligada e cooperada dos países.  

No que se refere à questão das drogas, ainda, salientamos a necessidade de políticas de 

tratamento médico específica aos usuários e aos viciados em substâncias psicotrópicas. 

Afinal, as drogas são uma questão, precipuamente de saúde pública. Nessa seara, necessita-se 

que o usuário não sofra pena restritiva de liberdade para que não tenha “medo” de procurar as 

instituições públicas para tratamento e reinserção social.  

Essas medidas são as definidas pela ONU como ideais para o combate ao tráfico de 

drogas, bem como ao consumo e a produção desses produtos.  

O nosso país, recentemente, desenvolveu nova legislação sobre a temática das drogas. 

Como se observou, em muitos aspectos, a legislação brasileira avançou, inserindo os 

conceitos atuais de um combate contra as drogas. Por exemplo, temos a vedação à pena 

privativa de liberdade ao usuário, assim como as duras sanções contra o traficante, com 

majorantes em se tratando de criminalidade organizada ou tráfico internacional. No que se 

refere à persecução penal, buscou possibilitar novas formas investigativas à polícia judiciária, 

possibilitando a infiltração de agentes, o flagrante retardado e, indiretamente, incentivando a 

formação de forças-tarefa para repressão aos agentes criminosos.  

Todavia, insuficiente a existência de uma legislação moderna se as ações institucionais 

não condizem com a letra da lei. No caso brasileiro, observa-se que, embora ainda de forma 

incipiente, gradualmente, a ação institucional vem se pautando nas regras gerais estabelecidas 

pela legislação, o que já é positivo.  

Em suma, a globalização facilitou a ação das organizações criminosas, pautadas no 

enriquecimento ilícito fácil, em detrimento do bem-comum social. Somente o combate 

multifacetado contra a criminalidade, especialmente no que tange ao tráfico de drogas, poderá 
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ser efetiva no dever Estatal de manutenção da saúde, ordem e paz públicas. O Brasil, embora 

tenha avançado no que tange a legislação, ainda possui uma ação concreta institucional 

precária, sendo imprescindível avanços nesse aspecto.   
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